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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

Pelo presente instrumento, encaminhe-se à consideração do (a) Autoridade Competente da Fundo 

Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD. 

DADOS DA UNIDADE SOLICITANTE 

NOME Fundo Municipal de Saúde 

CNPJ í 13.911.405/0001-23 

IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

OBJETO Serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria. 

  

      

RESPONSÁVEL Fábricia Fernandes Barros 

DATA PREVISTA A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 

1 de abril de 2025. 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú enfrenta um problema significativo relacionado à saúde pública, 

cuja gravidade impacta diretamente a qualidade de vida da população. A dificuldade de acesso a consultas 

médicas com clínicos gerais e pediatras se configura como uma realidade que compromete o diagnóstico e o 

tratamento adequado de doenças. Esta situação resulta em longas filas de espera, que são um reflexo da 

escassez de profissionais disponíveis para atender a demanda da comunidade. 

A demanda por serviços de saúde básica, especialmente no que tange ao atendimento médico geral e 

pediátrico, é crescente e complexa. Estima-se que a ausência de um sistema eficaz de agendamento e 

alocação de recursos médicos gera não apenas frustração nas pessoas que necessitam de cuidados, mas 

também uma sobrecarga nos poucos profissionais que atuam na região. Essa dinâmica pode contribuir para a 

deterioração do estado de saúde dos cidadãos, promovendo uma série de complicações que poderiam ser 

evitadas com um atendimento mais ágil e eficaz. 

Ademais, a situação de restrição no acesso à saúde tem implicações diretas na promoção do bem-estar social 

e na proteção da saúde pública. O atraso em diagnósticos e tratamentos pode levar a agravamentos de 

condições já existentes, além de risco de propagação de doenças que poderiam ser controladas com uma 

abordagem preventiva e proativa. Portanto, a relevância do atendimento a essa necessidade não se limita a 

uma questão meramente assiste ncialista, mas se amplia para uma análise desdobrada em termos de saúde 

coletiva e responsabilidade governamental 
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Item Quant. Unidade 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 

TRAGAL MANDO PAPA TODOS 

Assim, é imperativo reconhecer que a superação das dificuldades enfrentadas pela população de Barão de 

Grajaú no acesso a cuidados médicos não apenas atende a uma demanda latente, mas também representa 

um compromisso inadiável da Administração Pública com a garantia da saúde e do bem-estar dos cidadãos. 

Neste sentido, a compreensão do problema e o reconhecimento da sua magnitude são passos fundamentais 

para mobilizar esforços efetivos que visem a implementação de melhorias significativas nesse setor crítico 

para a sociedade. 

1 CLINICO GERAL - 24 HORAS SERVIÇO 1 365 

SERVIÇO 365 CLINICO GERAL - 12 HORAS 

PEDIATRA SERVIÇO 1 365 

ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

A gestão municipal não elaborou e nem aprovou o Plano de Contratação Anual (PCA) da Prefeitura Municipal 

de Barão de Grajaú - MA. Em razão dessa omissão, a presente demanda não possui nesse momento 

vinculação formal a instrumento de Planejamento Anual. 

A demanda abaixo foi indicada através de levantamento simples realizado pelo setor técnico, que será 

analisada a partir de estudo que identificará se atende à necessidade da Administração, considerando a 

possibilidade de alterações nas descrições e quantitativos dos itens. 

Desse modo, Solicito de V. S a análise dos itens acima, para que proceda a devida autorização para 

início das demais etapas do processo de contratação. 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 

justificativa da necessidade do presente documento. 

Barão de Grajaú - MA, 1 de abril de 2025 

\i  

Teresinha de Jesus Araújo Lopes 

Coordenadora - SEMUS 
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EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

UNIDADE AUTORIZADA 

NOME Fundo Municipal de Saúde 

13.911.405/0001-23 

Cleiton Lima do Nascimento 

Kailane Rezende Nogueira 

FLS. N° 

PROC. N°; /2.o2-
RUBRICA: 

AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 12 

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

Barão de Grajaú - MÁ, 2 de abril de 2025 

çJ 
. ck   

Fábricia Fernandes Barros 

Secretária de Saúde 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ET 

Unidade Requisitante 

Fundo Municipal de Saúde, 13.911.405/0001-23 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A gestão municipal não elaborou e nem aprovou o Plano de Contratação Anual (PCA) da 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. Em razão dessa omissão, a presente demanda 

não possui neste momento vinculação formal a instrumento de Planejamento Anual. 

Equipe de Planejamento 

Cleiton Lima do Nascimento 

Problema Resumido 

A população de Barão de Grajaú enfrenta dificuldades no acesso a consultas médicas de clínicos 

gerais e pediatras, resultando em dificuldades no diagnóstico de doenças, longas filas de espera 

e restrição na oferta de atendimento, o que compromete a saúde e bem-estar dos cidadãos. 

Em atendimento ao inciso 1 do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a 

primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e 

buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú enfrenta um problema significativo relacionado à saúde 

pública, cuja gravidade impacta diretamente a qualidade de vida da população. A dificuldade de 

acesso a consultas médicas com clínicos gerais e pediatras se configura como uma realidade que 

compromete o diagnóstico e o tratamento adequado de doenças. Esta situação resulta em longas 

filas de espera, que são um reflexo da escassez de profissionais disponíveis para atender a demanda 

da comunidade. 

A demanda por serviços de saúde básica, especialmente no que tange ao atendimento médico geral e 

pediátrico, é crescente e complexa. Estima-se que a ausência de um sistema eficaz de agendamento e 

alocação de recursos médicos gera não apenas frustração nas pessoas que necessitam de cuidados, 

mas também uma sobrecarga nos poucos profissionais que atuam na região. Essa dinâmica pode 

contribuir para a deterioração do estado de saúde dos cidadãos, promovendo uma série de 

complicações que poderiam ser evitadas com um atendimento mais ágil e eficaz. 

Ademais, a situação de restrição no acesso à saúde tem implicações diretas na promoção do bem-

estar social e na proteção da saúde pública. O atraso em diagnósticos e tratamentos pode levar a 
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agravamentos de condições já existentes, além de risco de propagação de doenças que poderiam ser 

controladas com uma abordagem preventiva e proativa. Portanto, a relevância do atendimento a 

essa necessidade não se limita a uma questão meramente assistencialista, mas se amplia para uma 

análise desdobrada em termos de saúde coletiva e responsabilidade governamental. 

Assim, é imperativo reconhecer que a superação das dificuldades enfrentadas pela população de 

Barão de Grajaú no acesso a cuidados médicos não apenas atende a uma demanda latente, mas 

também representa um compromisso inadiável da Administração Pública com a garantia da saúde e 

do bem-estar dos cidadãos. Neste sentido, a compreensão do problema e o reconhecimento da sua 

magnitude são passos fundamentais para mobilizar esforços efetivos que visem a implementação de 

melhorias significativas nesse setor crítico para a sociedade. 

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A presente elaboração tem como objetivo definir os requisitos necessários para a contratação de 

serviços de saúde que visem melhorar o acesso da população de Barão de Grajaú a consultas 

médicas, especialmente em relação a clínicos gerais e pediatras. Essa contratação busca solucionar as 

dificuldades enfrentadas pelos cidadãos no diagnóstico de doenças, além de reduzir as longas filas de 

espera e a restrição na oferta de atendimento. 

Requisitos da solução contratada: 

1. Oferta de consultas médicas com clínicos gerais e pediatras nos moldes estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde, com um total mínimo de 20 horas semanais para cada especialidade. 

2. Garantia de agendamento de consultas com prazo máximo de 7 dias úteis após a solicitação do 

paciente. 

3. Profissionais qualificados e devidamente registrados nos conselhos de classe, garantindo formação 

mínima de graduação específica nas áreas de atuação e experiência comprovada em atendimento à 

saúde pública. 

4. Disponibilidade de medicamentos básicos e insumos necessários para atendimentos no local das 

consultas, de acordo com a lista padronizada definida pela Secretaria Municipal de Saúde. 

5. Sistemas de informação integrados para registro eletrônico das consultas, permitindo acesso e 

acompanhamento por parte das equipes de saúde e garantindo a confidencialidade dos dados dos 

pacientes. 

6. Estabelecimento de indicadores de qualidade, incluindo taxa de satisfação dos pacientes, 

monitoramento das filas de espera e resultados de diagnósticos, que devem ser verificados 

periodicamente. 
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Esses requisitos visam assegurar que a solução contratada atenda de maneira eficaz às necessidades 

da população de Barão de Grajaú, promovendo a saúde e o bem-estar dos cidadãos. 

SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO: 

Soluções disponíveis para melhorar o acesso a consultas médicas em Barão de Grajaú 

1. Telemedicina 

- Vantagens: 

- Redução de custos operacionais com infraestrutura física. 

- Aumento da eficiência no atendimento, pois permite consultas em tempo real, reduzindo filas. 

- Ampla cobertura geográfica, permitindo o atendimento a pacientes em áreas remotas. 

- Flexibilidade na agenda dos médicos e pacientes. 

- Desvantagens: 

- Dependência de tecnologia e conectividade de internet, que pode não ser estável em todas as 

regiões. 

- Limitação na realização de exames físicos, podendo comprometer diagnósticos. 

- Necessidade de capacitação dos profissionais de saúde e pacientes para utilização da plataforma. 

2. Contratação de profissionais de saúde (clínicos gerais e pediatras) em regime de plantão 

- Vantagens: 

- Aumento imediato da oferta de atendimento, reduzindo filas e tempos de espera. 

- Capacidade de atender uma demanda de forma mais tradicional e abrangente, possibilitando 

exame físico e diagnóstico completo. 

- Possibilidade de horários flexíveis, adaptando-se à necessidade da população local. 

- Desvantagens: 

- Custo elevado de contratação e manutenção dos profissionais no município. 

- Necessidade de infraestrutura adequada para abrigar os atendimentos, incluindo equipamentos 

e materiais. 

- Difícil controle do fluxo de pacientes, podendo resultar em superlotação em momentos de pico. 

3. Parcerias com clínicas e hospitais privados 

- Vantagens: 

- Redução do custo inicial para o município ao utilizar estruturas já existentes. 

- Acesso a tecnologias e processos consolidados no atendimento privado. 

- Possibilidade de criar um atendimento compartilhado que aumente a capacidade de 

atendimento. 

- Desvantagens: 

- Potencial aumento do custo por consulta a ser pago pelo município, impactando o orçamento. 

- Menor controle sobre a qualidade do atendimento prestado, uma vez que depende das práticas 

do parceiro privado. 

- Risco de desvio do foco do atendimento público, priorizando casos mais simples para maior lucro. 

4. Programa de Saúde da Família (PSF) 
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- Vantagens: 

- Foco na prevenção e promoção da saúde, o que pode reduzir a demanda futura por consultas. 

- Integração com outros serviços de saúde, proporcionando um cuidado holístico ao paciente. 

- Estabelecimento de vínculos entre profissionais de saúde e comunidade, aumentando a 

confiança e adesão ao tratamento. 

- Desvantagens: 

- Alma complexa, requer integração de múltiplos atores e formação continuada de equipes. 

- Tempo prolongado para implementação, já que envolve estruturação e treinamento de equipes. 

- Possível resistência por parte da população a um novo modelo de atendimento. 

5. Ampliação da unidade de saúde existente 

- Vantagens: 

- Melhora significativa na infraestrutura pode aumentar o número de atendimentos realizados. 

- Possibilidade de integrar novos serviços de saúde no mesmo espaço, oferecendo maior 

comodidade aos pacientes. 

- Garantia de continuidade da gestão e operações, mantendo a cultura organizacional existente. 

- Desvantagens: 

- Alto custo de obras e reformas. 

- Tempo necessário para construção/renovação pode manter o problema atual sem solução 

imediata. 

- Dependência de recursos financeiros e orçamentários que podem variar. 

Análise comparativa das soluções 

- Telemedicina: Ideal para rapidez e redução de custo, mas limitada pela tecnologia. 

- Contratação de profissionais: Solução rápida e eficaz, mas onerosa e dependente de infraestrutura. 

- Parcerias privadas: Acessível, mas com riscos relacionados à qualidade e custo. 

- Programa de Saúde da Família: Abordagem preventiva e integrada, mas demorada para 

implementação. 

- Ampliação da unidade de saúde: Proporciona melhor infraestrutura, porém é cara e lenta. 

A escolha da melhor solução deve considerar um equilíbrio entre custo, eficácia, tempo de 

implementação e adequação às necessidades da população, priorizando o impacto positivo na saúde 

pública da cidade. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

Justificativa Técnica e Econômica da Escolha da Contratação de Profissionais de Saúde em Regime de 
Plantão 

A escolha pela contratação de profissionais de saúde, especificamente clínicos gerais e pediatras, em 

regime de plantão, se mostra como a solução mais adequada para resolver o problema enfrentado 

pela população de Barão de Grajaú no que diz respeito ao acesso à assistência médica. Essa 
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justificativa baseia-se em aspectos técnicos, operacionais e econômicos que tornam essa alternativa 

não apenas viável, mas também eficiente e essencial para garantir a saúde pública no município. 

Em termos técnicos, a implementação de um sistema de plantão com médicos clínicos gerais e 

pediatras permite uma maior flexibilidade na oferta de serviços de saúde. A contratação de 

profissionais especializados possibilita a cobertura das demandas imediatas da população, reduzindo 

significativamente as longas filas de espera e garantindo atendimentos rápidos e eficazes. Além disso, 

esses profissionais estão capacitados para realizar diagnósticos precisos e encaminhamentos 

necessários, o que melhora a qualidade do atendimento. A solução proposta é compatível com a 

estrutura organizacional da saúde existente na cidade e pode ser integrada às iniciativas já 

implementadas, facilitando a transição e adaptação dos serviços. 

Os benefícios operacionais dessa estratégia são inegáveis. A manutenção do sistema se torna mais 

simples, visto que os plantões planejados permitem uma gestão melhor dos horários e escalas dos 

profissionais, reduzindo a ociosidade e garantindo que haja sempre um médico disponível para 

atender a demanda. O suporte aos profissionais pode ser facilmente estabelecido através de 

parcerias com instituições de saúde locais, além de incentivar uma maior colaboração entre os 

médicos e outros profissionais da saúde, otimizando o atendimento aos pacientes. A escalabilidade 

da solução também é uma vantagem, pois pode ser ajustada conforme a variação nas necessidades 

da população, com a possibilidade de aumentar ou diminuir o número de plantões de acordo com a 

demanda observada. 

Do ponto de vista econômico, a contratação de médicos em regime de plantão apresenta um 

posicionamento favorável em comparação à formação de equipes permanentes. Este modelo oferece 

maior controle sobre os custos, visto que os gastos são proporcionais à utilização do serviço, evitando 

despesas fixas excessivas com salários e encargos de um quadro efetivo permanente. O investimento 

na contratação destes profissionais tende a gerar um retorno positivo ao minimizar problemas 

relacionados a doenças não tratadas e ao prevenir complicações que poderiam demandar 

tratamento mais complexo e custoso posteriormente. A redução do tempo de espera e a melhoria no 

acesso a consultas resulta em um aumento da satisfação da população e, por conseguinte, um 

fortalecimento da confiança nos serviços públicos de saúde, promovendo um ambiente mais 

saudável e produtivo. 

Assim, a contratação de clínicos gerais e pediatras em regime de plantão não apenas atende ao 

problema imediato do acesso à saúde em Barão de Grajaú, mas também proporciona uma 

abordagem prática e econômica que assegura os interesses da população. A combinação de 

eficiência técnica, operacional e econômica torna esta escolha a mais acertada no contexto atual, 

alinhando-se às boas práticas de gestão de recursos públicos e priorizando o bem-estar da 

comunidade. 

QUANTITATIVOS E VALORES 

Os itens e quantitativos a seguir são projetados com base em demandas similares realizadas em outros entes 

da esfera pública, bem como da necessidade desta Prefeitura por meio deste estudo. 
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Ressalta-se que foram realizadas buscas por Atas de Registro de Preços existentes com vistas a verificar a 

viabilidade de Adesão, bem como se possuem itens e quantitativos similares à necessidade desta 

Administração, no que se localizou, entre outras tantas, por meio do Diário Oficial dos Municipios, da 

Prefeitura Municipal de Colinas/MA, a Ata de Registro de Preços n9  014/2025 (em anexo), decorrente do 

Pregão Eletrônico n2  011/2025, Processo Administrativo n2  034/2025, que é inteiramente compatível com o 

objeto desejado, necessitando ser realizado levantamento para constatar a vantajosidade dos preços nela 

registrados, a partir de pesquisa de mercado que será realizada pelo Setor de Compras deste Município. 

Os preços indicados na tabela abaixo foram baseados na referida Ata, servindo como base de estimativa do 

valor global da contratação. 

Ainda, estando a referida Ata em plena vigência, observando que há permissividade de carona de outros 

entes, sugerimos a sua adesão, comprovada sua vantajosidade; do contrário, devem seguir os autos para que 

se proceda a realização de licitação. 

L - 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

MÉDICO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unid. R$ Total 

l 1 CLINICO GERAL - 24 HORAS SERVIÇO 365,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

2 CLINICO GERAL - 12 HORAS SERVIÇO 1 365,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

3 PEDIATRA SERVIÇO 365,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Valor Total R$ 000 

A contratação não será parcelada. 

A proposta de não parcelar a contratação de profissionais de saúde para atendimento em Barão de 

Grajaú se justifica por aspectos técnicos e operacionais que Visam atender à urgência e à 

continuidade do serviço. O problema enfrentado pela população, com filas de espera longas e 

restrição no acesso a consultas médicas, demanda uma solução imediata e abrangente. A 

contratação de clínicos gerais e pediatras em regime de plantão deve ser realizada de forma integral, 

permitindo a definição clara de um único quadro de profissionais prontos para atuar de maneira 

contínua e eficaz, sem interrupções que poderiam ser ocasionadas por atrasos ou descontinuidade na 

prestação dos serviços. 

Além disso, o parcelamento da contratação poderia gerar desafios significativos na coordenação e 

gestão do atendimento. Com  diferentes contratos e diferentes grupos de profissionais trabalhando 

em horários variados, haveria um risco elevado de falta de integração entre as equipes, 

comprometendo a qualidade do atendimento e dificultando a análise do fluxo de pacientes. Uma 

abordagem unificada garante que todos os profissionais sigam um mesmo padrão de atendimento, 

mantendo a eficiência e facilitando o monitoramento e avaliação dos serviços prestados. 

Por fim, ao optar pela contratação não parcelada, haverá um impacto positivo no atendimento ao 

interesse público. A efetividade e a prontidão no fornecimento de consultas médicas são essenciais 
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para a melhoria da saúde da população, sendo necessários esforços concentrados e consistentes para 

eliminar a defasagem existente. Neste contexto, a escolha pela contratação integral é uma estratégia 

que promove maior eficiência na aplicação dos recursos públicos e um atendimento mais eficaz à 

comunidade de Barão de Grajaú. 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação de serviços médicos para atender a população de Barão de Grajaú buscará maximizar a 

economicidade por meio da oferta de consultas em clínicas organizadas e geridas com eficiência. A 

solução escolhida permitirá a redução dos custos relacionados a longas filas de espera, uma vez que 

um melhor planejamento de atendimentos promoverá um fluxo mais constante de pacientes frente à 

disponibilidade dos especialistas. Com  isso, espera-se minimizar os gastos públicos originados pela 

necessidade de atendimento emergencial devido à falta de acompanhamento médico regular. 

Os recursos humanos serão aproveitados de forma otimizada, pois a proposta visa garantir a 

distribuição adequada da carga horária dos clínicos gerais e pediatras conforme a demanda local. 

Além disso, a capacitação contínua desses profissionais resultará em uma equipe mais qualificada, 

capaz de realizar diagnósticos precisos e proporcionar um atendimento eficiente, diminuindo a 

rotatividade e garantindo a continuidade do cuidado ao paciente. 

Os recursos materiais também serão alocados de maneira mais eficiente através da centralização do 

atendimento em unidades de saúde conveniadas, possibilitando a utilização compartilhada de 

infraestrutura e equipamentos médicos adequados. Essa abordagem evita investimentos 

desnecessários em novas estruturas e permite um melhor uso dos materiais disponíveis, reduzindo 

desperdícios. 

Por fim, a contratação dessa solução deve ser viável financeiramente para a Prefeitura, pois a 

expectativa é de que o aumento no acesso aos cuidados de saúde reduza os custos associados a 

internações hospitalares e tratamentos prolongados, resultando em economia a longo prazo. Dessa 

forma, a integridade dos recursos financeiros será preservada, refletindo uma ação responsável por 

parte da administração pública em benefício da saúde e bem-estar dos cidadãos. 

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para atender à demanda crescente de consultas médicas em Barão de Grajaú, é fundamental que a 

Administração Municipal adote providências operacionais e estruturais que integrem uma solução 

eficaz e sustentável. A análise das necessidades específicas aponta para as seguintes ações 

imprescindíveis. 
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Primeiramente, a ampliação da oferta de consultas médicas deve ser considerada por meio de 

contratações adicionais de profissionais de saúde. Isso inclui a seleção de clínicos gerais e pediatras, 

possibilitando um atendimento mais célere e com maior cobertura para a população. É essencial que 

essa contratação contemple profissionais que possam atuar em regime de plantão ou suporte 

temporário, especialmente em períodos de maior demanda, como campanhas de vacinação ou 

surtos de doenças. 

Além disso, a estrutura física das unidades de saúde deve ser avaliada e, se necessário, 

adequadamente reformulada para comportar o aumento do número de atendimentos. Isso pode 

incluir a criação de novos consultórios, salas de espera confortáveis e acessíveis, bem como a 

aquisição de equipamentos médicos básicos. A intenção é facilitar o fluxo de atendimento e reduzir 

as filas, proporcionando um ambiente propício à saúde e ao bem-estar dos cidadãos. 

Outro aspecto fundamental é implementar um sistema de gestão de filas e agendamentos online, 

que pode facilitar o acesso da população às consultas e otimizar os recursos disponíveis. Esse sistema 

deve permitir que os usuários verifiquem a disponibilidade de horários, além de fazerem 

agendamentos prévios, reduzindo assim o tempo de espera e evitando aglomerações nas unidades 

de saúde. 

No que tange à capacitação de servidores, é recomendável que haja uma formação específica voltada 

à gestão e fiscalização do contrato de prestação de serviços médicos, devendo incluir temas como 

monitoramento de indicadores de saúde e qualidade no atendimento. Essa formação deve ser 

justificada pela necessidade de garantir que as práticas adotadas pelo prestador de serviço estejam 

em total conformidade com as exigências sanitárias e normativas vigentes. 

Por fim, todos esses esforços devem ser focados na otimização dos recursos públicos, garantindo que 

sejam alocados de maneira eficiente e eficaz para realmente atender à demanda da população. O 

acompanhamento constante dos resultados obtidos deve ser parte desse processo, visando ajustes e 

melhorias contínuas na prestação dos serviços de saúde. Com  isso, a Prefeitura de Barão de Grajaú 

estará mais bem posicionada para enfrentar os desafios de saúde pública que afetam seus cidadãos, 

promovendo um melhor atendimento e qualidade de vida. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

No contexto da análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 

solução do problema de acesso a consultas médicas em Barão de Grajaú, é importante destacar que a 

escolha pela afirmação de que "não há interdependência com outras contratações" está 

fundamentada na especificidade da solução proposta. Trata-se de um serviço de saúde que, por sua 

natureza, não demanda a execução simultânea ou anterior de outros contratos diretos para seu 

funcionamento efetivo. 

A contratação dos serviços de médicos clínicos gerais e pediatras não requer, necessariamente, 

atividades preparatórias ou de suporte que dependam de outros contratos. Contudo, é prudente 
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considerar que existam possíveis contratações relacionadas à infraestrutura e manutenção que 

podem ser necessárias para garantir as condições adequadas para o atendimento à população. 

Essas contratações podem incluir, por exemplo, serviços de manutenção predial de unidades de 

saúde onde os atendimentos ocorrerão, que assegurem que as instalações estejam em boas 

condições, seguras e acessíveis aos usuários. Ademais, pode haver a necessidade de realizar 

adequações nas instalações para garantir adequação às normas sanitárias e de segurança, mas essas 

ações seriam mais uma operação de ajuste do que uma dependência direta do serviço médico em si. 

Além disso, se houver necessidade de aquisição de mobiliário específico, como mesas de exame e 

cadeiras adequadas para as consultas, isso também pode ser mencionado como uma contratação 

correlata, embora não constitua uma dependência necessária para o início das atividades de 

atendimento. 

Desta forma, conclui-se que as ações mencionadas são relevantes, mas não são essenciais para a 

contratação imediata dos serviços médicos, reforçando a afirmação de que não há interdependências 

operacionais críticas que precisem ser resolvidas antes da contratação dos profissionais de saúde. A 

solução pode ser implementada de forma independente, respeitando as necessidades básicas de 

atendimento estabelecidas. 

No contexto da solução proposta para melhorar o acesso a consultas médicas na Prefeitura Municipal 

de Barão de Grajaú, é possível identificar diversos impactos ambientais que devem ser considerados, 

bem como medidas mitigadoras adequadas. Esta abordagem visa garantir uma solução que respeite 

o meio ambiente e promova a eficiência no uso de recursos. 

Um dos principais impactos ambientais associados à implementação de serviços de saúde é o 

aumento do consumo de energia, especialmente em unidades de saúde. Para mitigar esse impacto, 

recomenda-se a adoção de tecnologias de baixo consumo energético, como lâmpadas LED e 

aparelhos médicos com classificações de eficiência energética elevadas. Além disso, a instalação de 

painéis solares pode reduzir a dependência de fontes de energia não renováveis, contribuindo para a 

sustenta bilidade ambiental da instituição. 

Outro aspecto relevante é a geração de resíduos, tanto sólidos quanto líquidos, provenientes das 

atividades médicas e administrativas. É essencial estabelecer práticas de gestão de resíduos que 

incluam a segregação adequada dos materiais recicláveis e perigosos, além de medidas de logística 

reversa. Essa logística deve assegurar que os materiais recicláveis sejam encaminhados a 

cooperativas ou empresas especializadas, reduzindo assim o impacto no meio ambiente e 

promovendo a economia circular. 

Adicionalmente, o transporte de pacientes e insumos médicos pode gerar emissões de gases 

poluentes. A implementação de um sistema de agendamento otimizado para consultas pode diminuir 
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o volume de deslocamentos necessários, contribuindo para a redução dessas emissões. Além disso, 

incentivar o uso de transportes sustentáveis, como bicicletas ou transporte público, sempre que 

possível, pode melhorar a eficiência do sistema e reduzir a pegada de carbono associada ao 

deslocamento de pacientes. 

As discussões sobre a escolha de locais para novas unidades de atendimento também são cruciais. É 

importante priorizar áreas que já possuam infraestrutura básica, evitando a expansão urbana 

desnecessária. Isso ajuda a conservar áreas verdes e a biodiversidade local. Se houver necessidade de 

construção ou reforma, devem ser utilizadas técnicas e materiais sustentáveis, minimizando impactos 

sobre o solo e as comunidades próximas. 

Por fim, desenvolver campanhas de conscientização sobre o descarte correto de medicamentos e 

outros produtos químicos por parte da população pode auxiliar na redução da contaminação 

ambiental. Essas campanhas podem incluir orientações sobre quando e como descartar esses 

produtos, garantindo uma abordagem colaborativa na proteção do meio ambiente. 

Essas medidas não apenas ajudam a mitigar os impactos ambientais negativos da contratação pública 

na área da saúde, mas também promovem uma cultura de responsabilidade ambiental entre a 

população, profissionais de saúde e gestores públicos. 

CONCLUSÃO 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Barão de Grajaú - MA, 17 de Abril de 2025 

Cleiton Lima do Nascimento 

Equipe De Planejamento 

tÁL   

Kailane Rezende Nogueira 

Equipe De Planejamento 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 cNPJ: 06.477.822/0001-44 
Rua Seroa da Mota, n2  414, Centro, Barão de Grajaú, Maranhão, Brasil 

www.baraodegrajau.ma.gov.br  

Página 10 de 10 



MAPA DE GERENCIAME 
Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021 

FLS. N0____. 

PROC. 

RUBRlCk__JQ-____ TRADALMANO 0PARATODO$ 

Unidade Requisitante 

Fundo Municipal de Saúde, 13.911.405/0001-23 

Equipe de Planejamento 

Cleiton Lima do Nascimento 

Kailane Rezende Nogueira 

Objeto Detalhado 

Contratação de profissionais de saúde (clínicos gerais e pediatras) em regime de plantão. 

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle 

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da 

seleção do fornecedor e da gestão contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo 

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de 

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 

pretendidos com a solução a ser contratada. 

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos 

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o 

Ô registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos. 

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão 

de Riscos do TCU. 

ESCALA DE PROBABILIDADES 

PROBABILIDADE DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES 

Improvável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada 
Muito Baixa 

nas circunstancias indica essa possibilidade. 

Baixa 
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade. 

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as 

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias 

indicam moderadamente essa possibilidade. 
5 

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as 
8 

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade 

Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 
10 

indicam claramente essa possibilidade 
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PESO 

1 

2 

Média 

Alta 

Muito Alta 



RISCO MÉDIO 

MUITO ALTO RISCO MÉDIO RISCO ALTO RISCO EXTREMO RISCO EXTREMO 

RISCO BAIXO 

MÉDIO 

BAIXO RISCO BAIXO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO 

MUITO BAIXO 

MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA ALTA MUITO ALTA 

MATRIZ DE RISCO 

PROBABILIDADE 

FLS.  N0Qf7  

PROC.  Nt2j26I  

RUBRICA:_  

IMPACTO DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO 

Muito Baixo 
Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de 

. . 

informação/comunicação/divulgação ou de conformidade). 
1 

Baixo Pequeno impacto nos objetivos (idem) 2 

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável. 5 

Alto Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão 8 

Muito Alto Catastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível. 10 

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos 

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

Risco Extremo - Desistência ou não comparecimento do profissional ao plantão 

     

Etapa 

Gestão Contratual 

 

Impacto 

Muito Alto 

  

  

Probabilidade 

Alta 

    

     

Dano 

Ausência do profissional escalado causa desassistência, sobrecarga de equipe e prejuízo no atendimento. 

Ações Preventivas Responsável 
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Elaborar cláusulas contratuais rígidas sobre faltas e desistências, prevendo 

penalidades. 

Manter cadastro reserva de profissionais qualificados para reposição imediata. 

Ações de Contingência Responsável 

Acionar imediatamente o profissional de reserva. 

Reprogramar escalas temporariamente e, se necessário, contratar emergencialmente 

novos profissionais. 

Risco Alto - Profissionais contratados com qualificação insuficiente ou documentação irregular 

Etapa 

Seleção do Fornecedor 

Impacto Probabilidade 

Alto Média 

Dano 

Substituição inadequada, riscos ético-legais e comprometimento da qualidade do atendimento. 

Ações Preventivas Responsável 

Realizar checagem rigorosa de diplomas, registros em conselhos e experiência mínima 

obrigatória. 

Inserir validação documental no fluxo de contratação antes da alocação em plantão. 

Ações de Contingência Responsável 

Afastar imediatamente o profissional irregular e comunicar o conselho de classe. 

Promover nova seleção para reposição adequada. 
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Risco Alto - Incompatibilidade entre o quantitativo contratado e a demanda real dos serviços 

Etapa Impacto Probabilidade 

Planejamento Alto Média 

Dano 

Falta ou excesso de profissionais, prejudicando atendimento ou causando custos desnecessários. 

Ações Preventivas 

Analisar série histórica de atendimentos para dimensionamento adequado da 

contratação. 

Prever flexibilidade contratual para ajustes de quantitativo conforme a variação da 

demanda. 

Ações de Contingência 

Definir critérios para reavaliação contratual periódica. 

Realocar profissionais entre Unidades ou ajustar temporariamente o número de 

plantonistas via aditamento contratual. 

Responsável 

 

Responsável 

 

ETP n2  062/2025 - Contratação de profissionais de saúde (clínicos gerais e pediatras) em regime de 

plantão. 

Barão de Grajaú - MA, 17 de abril de 2025 

L\  L\' -- 
Cleiton Lima d Nascimento 

Equipe De Planejamento 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2025 
- CPL/PMCFLS  N0_Qi__ 

PROC.  NcO 

RUBRICA:.__Á_-_ 

PROCESSO N° 034/2025 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de abril do ano de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COLINAS, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.682/0001-25, por meio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (Órgão Gerenciador) com sede na Praça 
Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Colinas - Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas 
atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 064/2023, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES 
DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei n° 14.133/2023, do Decreto 
Municipal n° 064/2023, da Lei Complementar n0 123/2006 e em conformidades com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa 
na prestação de serviços de saúde para atender os serviços médicos de Clínico Geral e 
Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde., especificados no Edital 
do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 11/2025 - CPL/PMC, que passa a fazer parte desta 
Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes 
vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste 
documento, podendo o ORGAO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com 
suas necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada 
perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), 
tendo como parte a(s) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (Órgão Participante) e o(s) 
Fornecedor(es) que tiver seus preços registrados, em face à realização da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO  -  SRP N° 11/2025 - CPL/PMC, encontram-se 
elencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA:L.S.F DE MORAES LTDA 
CNPJ:52.528.096/0001-40 Telefone: 
Endereço: Av. Principal n° 122 - Bairro Curimatã - 
cidade de Colinas - MÁ 

E-mail: 

Representante Legal: Laís Silmara Freitas de Moraes 
CPF:08.725.133-78 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

PLANILHA SER VICOS MÉDICOS 

1 CLÍNICO GERAL PLANTÃO 24 LIRS SERVIÇO 40 365 
1 R$ 2.800.00 R$ 112.000.00 R$ 1.022.000.00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIJRlCA:_ 
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: 

2 CLíNICO GERAL PLANTÃO 12 HRS SERVIÇO 40 365 R$ 1.500,00 R$ 60.000,00 R$ 547.500,00 

3 PEDIATRA PLANTÃO 12 HRS SERVIÇO 20 365 R$ 1.600,00 R$ 32.000.00 R$ 584.000,00 

Valor Total 5.900.00 R$ 204.000,00 R$ 2.153.500,00 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a 
partir da sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - 
SEMAD, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n0 064/2023. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do 
ORGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que 
não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que 
seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata e haja a concordância do 
fornecedor beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de 
adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não 
tenha figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° 
do art. 86 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 
contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 
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4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
mediante solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços. 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal de Colinas. 

S. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o ORGAO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
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6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo ORGÃO GERENCIADOR e 
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 14.133/2021 e edital. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o ORGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no inciso III, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ORGAO 
GERENCIADOR atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n°14.133, de 2021. 

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE, serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 
064/2023. 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo ORGÃO PARTICIPANTE, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços 
contidos na "Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo Órgão Contratante. 

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de 
acordo com a necessidade do órgão participante, contados a partir do recebimento da 
"Ordem de Serviço" ou "Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo 
com o Termo de Referência - Anexo II do Edital. 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as 
condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/202 1; 
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10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; 

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 
gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, mediante 
demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços, caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. DAS ASSINATURAS 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento 
produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As 
Partes convencional ainda que a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser 
assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda 
que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida 
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Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as 
partes, por meio do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAS 

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, 
conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO  -  SRP 
N° 011/2025 - CPL/PMC e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

13. DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Colinas, Estado do Maranhão, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente. 

Colinas (MA), 16 de abril de 2025. 

:L  
Ivan Prudêncio da Silva 

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento 
ORGAO GERENCIADOR 

Documento assinado digitalmente 

g' vbr tAIS SItUARA FREtTAS DE MORAES 
Data: 16/04/2025 10:03:23-0300 

Verifique em https://validar.iti.gov.br  

L.S.F DE MORAES LTDA 
CNPJ:52.528.096/0001-40 

Laís Silmara Freitas de Moraes 
CPF:08.725.133-78 
Representante Legal 
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PORTARIA N° 047/2025 - GAB.PREF., 28 de janeiro de 2025. 

PORTARIA N° 047/2025 - GAB.PREF., 28 de janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO A PEDIDO DE ROSA MARIA 

RODRIGUES, DO CARGO EM COMISSÃO DE COORDENADORA DO 

~GRAMA CRIANÇA FELIZ, VINCULADA À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, NO ESTADO DO 

MARANHÃO, EXMO. SR. GLEYDSON RESENDE DA SILVA, no uso 

de suas atribuições legais, e considerando o pedido formal de 

exoneração realizado pela servidora: 

RESOLVE: 

Art. 11  Exonerar, a pedido, a Sra. ROSA MARIA 

RODRIGUES, portadora da cédula de identidade RG n° 

730666520205 SSP/MA, inscrita no CPF sob o n° 556.873.883-87, 

do cargo de Coordenadora do Programa Criança Feliz, vinculada à 

Secretaria Municipal de Assistência Social, função que ocupava nesta 

Prefeitura. 

Art. 21  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 28 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

Identificador: 430-887f9a63a7eb0f54485a876abefd8420259083e0 

PORTARIA N°048/2025 ~ GAB.PREF., 28 de janeiro de 2025 

PORTARIA N° 048/2025 - GAB.PREF., 28 de janeiro de 2025 

- 

DISPOE SOBRE A CRIAÇAO E DESIGNAÇAO DE SERVIDORES 

PARA ATUAREM NA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, COM BASE 

NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PELA LEI N°14.133/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica 

Municipal e: 

CONSIDERANDO que todas as contratações, inclusive as contratações 

diretas e adesões a atas de registro de preços, devem ser precedidas 

de planejamento adequado, formalizado no processo de contratação e, 

quando for o caso, incorporado no Termo de Referência ou Projeto 

Básico. 

CONSIDERANDO a nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021)que exige 

a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares para embasar as 

contratações no âmbito da Administração Pública; 

CONSIDERANDO a necessidade de ações de governança prévias à 

transição para a nova Lei de Licitações, consistente na implantação dos 

Estudos Técnicos Preliminares e do Gerenciamento de Riscos na fase 

PROC. ____  

de planejamento das contratações públicas; 

CONSIDERANDO a necessidade SeUWT4-.-.-procedimentos 

padronizados para cada modalidade de licitação e regulamentar 

internamente a fase de planejamento e procedimentos, a fim de se 

adequar ao novo regime jurídico; 

CONSIDERANDO, ainda, que a fase de planejamento das contratações 

deve ser permeada com as boas práticas elencadas pelo novo 

ordenamento jurídico, com vistas à análise de viabilidade processual, 

justificativas e levantamento dos principais elementos do Termo de 

Referência ou do Projeto Básico; 

RESOLVE: 

Art. 1° Criar a Comissão de Planejamento das Contratações Públicas, 

que atuará com conhecimento dos aspectos técnicos e de utilização do 

objeto que se pretende contratar, bem como com expertise necessária 

para condução da fase prévia junto às secretarias municipais envolvidas, 

diligenciando pela correta e célere tramitação do procedimento 

administrativo. 

Parágrafo único. A equipe de Planejamento da Contratação será 

responsável pela confecção/obtenção dos seguintes artefatos: 

a) estudos técnicos preliminares (quando for o caso) e demais 

documentos que devam instruir o procedimento administrativo de 

contratação; 

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico; 

Art. 20  A Comissão de Planejamento das Contratações será integrada 

pelos seguintes servidores: 

Secretaria de Administração: 

Paulo Neto Bezerra de Carvalho, CPF n°606.659.193-28; 

Secretaria Municipal de Saúde: 

Cleiton Lima do Nascimento, CPF n°026.642.113-07 

Kailane Rezende Nogueira, CPF n° 082.393.183-80 

Secretaria Municipal de Educação: 

Ana Célia Freire Carvalho, CPF n° 386.792.303-59 

Palloma Carolinne Carvalho da Silva Ribeiro, CPF n°066.513.253-02 

Secretaria Municipal de Assistência Social: 

Diego Bezerra Araujo, CPF n° 064.879.573-05 

Francisco Almeida de Azevedo, CPF n°888.154.393-15 

Parágrafo Primeiro. Todos os membros da Comissão de Planejamento 

têm o mesmo poder decisório e assumem a responsabilidade solidária 

pelos relatórios emitidos, ressalvada posição contrária protocolizada nos 

autos do processo pelo servidor que discordar dos demais membros, 

pontuando especificamente o(s) item(s) que discorda do que foi relatado. 

Parágrafo Segundo. Sempre que necessário recorrer a orientações 

superiores, a Comissão ora criada se reportará a Secretaria Demandante 

e diante de dúvidas pontuais será orientada pelo setor de controladoria 

ou pela assessoria jurídica. 

Art. 3° A Comissão ora constituída fica autorizada a consultar servidores 

ou contratados que detenham conhecimentos específicos e possam 

auxiliar na conclusão dos trabalhos, bem como requisitar documentos 

que entender pertinentes a qualquer setor da estrutura do órgão. 

Art. 41  As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que 

outro ato as modifique ou as revogue. 

Art. 50  Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 61. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú - MA, aos vinte e oito 

(28) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco (2025). 

a CERTIFICADO DIGITALMENTE 



FLS 

PROC. NbçIQ7 

RUBRICA* TRAPAHANDO PARA TODOS 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n2 062/2025, no dia 18 

de Abril de 2025 que tem por finalidade Contratação de empresa para prestação de serviços de saúde para 

atender os serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde 

da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA. 

À LJ!P W k  
Paulo Neto Bezerra de Carvalho 

Setor de Protocolo 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 CNPJ: 06.477.822/0001-44 

Rua Seroa da Mota, nQ 414, Centro, Barão de Grajaú, Maranhão, Brasil 

www.baraodegrajau.ma.gov.br  
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TAOALHANDO PARA TODOS pFOC. 

9URRICPL   

DESPACHO PARA COTAÇÃO DO ETP 

Ao 

Departamento de Compras da 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS DE 

MERCADO COM VISTAS A SUBSIDIAR ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

EM ATENDIMENTO AO INCISO VI, § 12 DO ARTIGO 18 DA LEI 

14.133/2021. 

Prezados, 

Solicitamos que seja realizado estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte para conclusão de estudo técnico preliminar em anexo, 

uma vez que, tecnicamente a solução inicialmente escolhida se mostra a mais viável, entretanto, nos termos do § 12 do 

artigo 18 da Lei 14.133/2021, se faz necessária a comprovação da viabilidade econômica da contratação, que poderá ser 

verificada após tal levantamento. 

Apesar desse levantamento poder ser realizado por meio de procedimento simplificado de cotação, optou-se pelo 

levantamento definitivo, respeitando-se os critérios do art. 23 da Lei 14.133/2021, com vistas a otimização do trâmite 

processual, uma vez que, sendo a solução escolhida técnica e economicamente viável, poderá se proceder diretamente as 

demais etapas do processo de contratação. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

MÉDICO 

Item Descrição Unidade  

1 CLINICOGERAL-24HORAS SERVIÇO 365,00 

2 CLINICO  GERAL - 12 HORAS SERVIÇO 365,00 

3 PEDIATRA SERVIÇO 365,00 

Valor Total 

Concluído as solicitações acima, devolva-se os autos para análise e providências necessárias ao devido andamento 

do Processo. 

Barão de Grajaú - MA, 22 de Abril de 2025 

&ÀAXA &44J  \LLj/  
reresinha de Jësus Araujo Lopes - 

Coordenador Tecnico - SEMUS 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 CNPJ: 06.477.822/0001-44 

Rua Seroa da Mota, n2 414, Centro, Barão de Grajaú, Maranhão, Brasil 

www.baraodegrajau.ma.gov.br  
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RUBRICA-  49  

TP A$ALI4 AND O PAPA TODO$ 

 

DESPACHO 

À Fundo Municipal de Saúde 
Cleiton Lima do Nascimento 
Equipe de Planejamento 

Em atenção a vossa Solicitação para realização de Pesquisa de Preços de Mercado, para Contratação de 

empresa para prestação de serviços de saúde para atender os serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria 

(Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA., 

informo que todas as solicitações foram devidamente atendidas. 

Em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 12, que dispõe sobre o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, no âmbito da administração pública, informa-se que os procedimento de pesquisa de preços 

foram realizados na seguinte conformidade: 

FONTES UTILIZADAS (Art. 23, §1°, Lei 14.133121) 

1 - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no Painel 
para Consulta de Preços ou no Banco de Preços em Saúde disponíveis no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP); 

*--*---"--- 

II - Contratações Similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro 
de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em Mídia Especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa Direta com no mínimo 3 (três) Fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital; 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES: 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 CNPJ: 06.477.822/0001-44 
Rua Seroa da Mota, nQ 414, Centro, Barão de Grajaú, Maranhão, Brasil 

www.baraodegrajau.ma.gov.br  
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item 1 Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 CLINICO GERAL - 24 HORAS SERVIÇO 365 R$ 0,00 R$ 0,00 

2 CLINICO GERAL  -  12 HORAS SERVIÇO 365 R$ 0,00 R$ 0,00 

3 PEDIATRA SERVIÇO 365 R$ 0,00 R$ 0,00 

Valor Total R$O,0O 

FLS. N''  

PROC. N0,0  

RUBRICA:_JQ  
TR*$ALHANOO PARA TODO$ 

Após análise da cotação realizada, atestamos a viabilidade de adesão à Ata de Registro de Preços, 

considerando que os valores cotados se encontram compatíveis com os praticados no mercado, conforme 

estabelecido na legislação vigente. 

MI Recomenda-se prosseguir com as providências necessárias à formalização do processo, observando os 

critérios normativos aplicáveis. 

Barão de Grajaú - MA, 22 de Abril de 2025 

(, ç ; e r&~AJj \21JK  : 
- 

—U\,ew   
Mateus Ferreira de Freitas 

Coordenador do Setor de Compras 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 CNPJ: 06.477.822/0001-44 
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flS. N°  

PROC. 

2 CLíNICO GERAL PLANTÃO 12 HRS 
1.300,00 657 000.00 

3 PEDIATRA PLANTÃO 12 HRS « 
L.*0000 657.000.00 

RUBRC_ 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Barão do Grajau - MÁ. 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação 
de empresa na prestação de serviços de saúde para 
atender os serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria 
(Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

Prezado Senhor, 
A empresa IISSB SAUDE LTDA com endereço na R ARISTON LEDA na cidade de 
Tuntum - MÁ, inscrita no CNPJ/MF sob o n`26.189.352/0001-20, vem, apresentar proposta 
comercial relativa à licitação cm epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer 
erros ou omissões que tiverem Propomos o Valor Total de RS 2.409.000,00 (dois milhões . quatrocentos e nove mil reais), para o fornecimento/prestação dos serviços do objeto desta 
licitação, conÍrme demonstrativo abaixo: 

Ord. Espct.ifica.00s /Su Umidade Dias/ano V VM.s \ abri no 

1 CLINICO GERAL PLANTÃO 24 1fRS - SRVIÇO 
---- 1000.00 1.095.000.00 

Valor Totil 2409.000.00 
Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato,, números do CPF e Carteira de 
Identidade e cargo na empresa; 
Contatos: telefone. fax e endereço eletrônico (e-mail): 
Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias. a contar da data da abertura 
do certame; 
Local de execução dos serviços: Hospital do Município de Barão do Grajaú MA. 
A presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas normas infralegais,  
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

Ø de entrega das propostas.  
Declaro ainda que a  proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e  autenticidade dos 
documentos apresentados.  
Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, 
encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta licitação. 

Tuntum - MA. 22 de abril de 2025. 

d' 
HSSB SAUDE LTDA 

CNPJ/MF sob o n°26.189.352/0001-20 

HSSB SERVIÇO - Rua Ariston Leda, 86 Centro - Tuntum, MA CEP: 65763-000 

hugosouzarnedhotmaiLcom  - (99) 3522-0190 - 99215-4491 



99 98803-7591 integraiservi icoseíiisaude@outtook.com  \») Avenida Dr, Jose Anseimo. Centro Jatoba-MA 

CNP: 41,9470/000-79 

FLS 

PROC. NjJc2_5 

RUBRI CA: 
91 

Para 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajau - MA. 

Conforme Solicitado para esta empresa estamos encaminhando nossa proposta de preços: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação de empresa na prestação de serviços de saúde para atender os serviços 
médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) 

PLANILHA SERVIÇOS MED1COS 

Irem Descrição Und. Dias/ano P, UNT P, TOTAL 

1 CLINICO GERAL PLANTÃO 24 1-IRS SERVIÇO 365 2.950,00 1.076.750,00 

2 CLINICO GERAL PLANTÃO 12 'IRS SERVIÇO 3 c, 3 1.650,00 602.250,00 

3 PEDIATRA PLANTÃO 12 HRS SERVIÇO 365 1.750,00 638750,00 

Valor Total 6.35000 • 2,317.750,00 

Prazo de validade da proposta: no inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 

Local de execução dos serviços: Hospital Municipal 

Prazo de execução dos serviços: Conforme Planilha de Serviços. 

Jatobá - MA, 22 de abril de 2025. 

Ç
) INTEGRAL SERVIÇOS  EM SAÚDV 

J CNPJ:. 41.941.970/0001-79 



FLS.  

PROC, N2J 

RUBRIC/_ 

Proposta de Preços  

Prestação de Serviços Médicos  

RAZÃO SOCIAL: L. BARROSO BARBOSA &CIA LTDA. CNPJ: 21.270.60010001-40 
PLANILHA SERVIÇOS MÉDICOS 

Item Descrição Und. Dias/ano P. UNT P, TOTAL 
CUNICO GERAI. PLANTÃO 24- 

S LIR sviço 865 
3.100,00 

1.131.5ó0^ 

CLf N ICO GERAL PLANTÃO 1 SERVIÇO :363 
0000 

u0.000,00 

PEDIATRA PLANTÃO i 1IRS SERVIÇO 363 
1.990,00 

722.700,00 

Vak Tota' 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (noventa) dias. 

Jatobá —MA 22 de Maio de 2025. 

L. BARROSO BARBOSA &CIA LTDA 
CNPJ 21.270.600/0001-40 

LEANDRO BARROSO BARBOSA 
CRM 7830-MA 
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PORTARIA N° 098/2025 - GAB.PREF., Barão de Grajaú - MA, 10 de março de 
2025 

PORTARIA N° 098/2025 - GAB.PREF., Barão de Grajaú - MA, 10 de 

março de 2025 

DESIGNA O SERVIDOR PARA ATUAR NO SETOR DE COMPRAS E 

SERVIÇOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, Estado do 

Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em especial o que dispõe 

a Lei Orgânica do Município, bem como nos termos da Lei Federal n° 

14.133/2021, pelo presente. 

RESOLVE: 

Art. 11  Designar o servidor Mateus Ferreira de Freitas, matricula n° 

1850-1, ocupante do cargo efetivo técnico em manutenção, para atuar 

como Coordenador do Setor de Compras e Serviços da Prefeitura 

•

Municipal de Barão de Grajaú, auxiliando a Coordenação de Licitações 

e Contratos, com as seguintes funções: 

- Realizar pesquisa de preços de mercado necessários à instrução dos 

processos licitatórios e contratações diretas por inexigibilidade e 

dispensa, seguindo a ordem de preferência das fontes utilizadas, na 

forma prevista no Decreto Municipal n° 004/2025; 

II - Fazer justificativa quando não for possível a utilização da ordem de 

preferência das fontes de pesquisas estabelecidas no Decreto Municipal 

n° 004/2025, especialmente quando adotar o critério de coleta dentre 

fornecedores locais; 

III - Elaborar mapa de apuração da média aritmética dos preços 

pesquisados. 

Art. 20  O servidor especificado nesta portaria desempenhará sua 

atribuição concomitantemente com as de seu respectivo cargo. 

Art. 3° Compete ainda ao Coordenador do Setor de Compras: 

- Receber as solicitações de pagamentos dos fornecedores e 

prestadores de serviços; 

II - Protocolar as solicitações de pagamentos, Nota Fiscal e demais 

oocumentos que a acompanham; 

III - Anexar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, 

conforme Anexo 1; 

IV - Controlar os saldos financeiros contratuais; 

V - Encaminhar o processo de pagamento para o fiscal do contrato. 

Art. 40  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barão de Grajaú  -  MA, aos dez (10) 

dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco (2025). 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

ANEXO 1 

Relação de certidões a serem anexadas aos processos de 

pagamentos: 

1. Certidão Negativa de Débito Municipal, relativo ao domicilio ou 

sede da contratada; 

2. Certidão Negativa de Débito Estadual, relativo ao domicílio ou  

PROC. N°  

sede da contratada; RUBRiCA.  ..Js2- 
3. Certidão Conjunta de Negativa de Débito para com a Fazenda 

Nacional (RFB/PGFN) abrangendo, inclusive, os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais nos termos da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751/2014 e suas alterações; 

4. Certidão Negativa de Débitos com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS); 

5. Certidão Negativa de Débito perante a Justiça do Trabalho - 

CNDT. 

Identificador: 681-23c0a31 b446c9691 c1396d38795bfff70df3f62b 

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PE 005/2025 

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2025 

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO DIÁRIO 

OFICIAL 1 MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA VOL. IX -  No 

1256/2025 - 07 DE MARÇO DE 2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 005/2025-SRP - OBJETO: Registro de 

preço para eventual e futura contratação de empresa especializada em 

fornecimento de peças para manutenção de poços. para atender o 

município de Barão de Grajaú. Onde lê-se "Abertura: 20/03/2025", leia-

se "Abertura: 24/03/2025. 

Identificador: 1117-32e18db42b1589f68ebdf6059ebc7aa2bd828abb 

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PE 006/2055 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 006/2025 

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO DIÁRIO 

OFICIAL 1 MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA VOL. IX - N° 

1256/2025 - 07 DE MARÇO DE 2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 006/2025-SRP - OBJETO: Registro de 

preço para futura e eventual contratação de empresa especializada em 

fornecimento de merenda escolar, para atender as necessidades da 

Fundo municipal de educação do Município de Barão de Grajaú - MA. 

Onde lê-se "Abertura: 20/03/2025", leia-se "Abertura: 24/03/2025. 

Identificador: 1118-f2fd0301 caa8450fb978d382598b9267c01 16bc4 

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PE 007/2025 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO 007/2025 

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO DIÁRIO 

OFICIAL 1 MUNICÍPIO DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA VOL. IX - N° 

1256/2025 - 07 DE MARÇO DE 2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 007/2025-SRP - OBJETO: Registro de 

preço para eventual e futura contratação de empresa especializada nos 

serviços de terceirização de mão obra e apoio administrativo, para 

a CERTIFICADO DIGITALMENTE 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAQ Ncj2___ 
CNPJ: 06.477.822/0001-44 PROC 

RUBRICA 

Ao  

Setor Setor de Contabilidade 

Prezada Contadora, 

Solicito informação sobre a disponibilidade de dotação orçamentária para 

atendimento do objeto conforme, fonte de recurso, estimativa de valor e período de 

vigência, descritos no processo. Segue autos do Processo. 

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de saúde para 
atender os serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse 
da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú 
—MA. 
Valor: R$ 1.076.750,00 
Período: 01/05/2025 a 01/05/2026 

Secretarias: 

Gerenciadora - Secretaria Municipal de Saúde 

trirrcnrIr n mf-ans-5^ riu on me§-,a rIot-r ríammirorinír5 ronr,ri rr ccFric dQ rõcn,ifri 
1 '.ÃL. ,.,. 1 jÁ 'Á 'Á LI 'Á.. • •4Sj 

' 
1., '.J 'Á'.. ,..tl,, '... •-.-#_- .-. 

consideração. 

Barão de Grajaú (MA), 22 de Abril de 2025. 

FL 
Fabrícia Fernandes Barros 

Secrtrii Mi inicipil cip Sn'id 

Rua Seroa da Mota. 414. Centro. Barão de Grajaú - MA. CEP. 65660-000 
Telefones: 89 3523. 1233 

E-mail:  abprnhg2025gmaiI.com   
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FLS.  N'_bá ~C 
C. 

BRIC.. 
TRABALHANDO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
CNPJ: 06.477.822/0001-44 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ao Ilustríssimo Agente de Contratação 

Prezado Senhor, 

ASSUNTO: INFORMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE PARA ATENDER OS 
SERVIÇOS MÉDICOS DE CLÍNICO GERAL E 
PEDIATRIA (PLANTÃO) DE INTERESSE DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE 
GRAJAÚ - MA, COM ATUALIZAÇÕES PARA 
ADEQUAÇÃO A LEI 14.133/2021. 

Em resposta a vossa solicitação, conforme encaminhamento a este 

departamento, que revendo a Lei Orçamentária vigente no corrente exercício financeiro, 

verificou-se que há programa, classificação e disponibilidade orçamentária necessária e 

suficiente cujo objeto é a Contratação de empresa para prestação de serviços de 

saúde para atender os serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de 

interesse da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Barão de 

Grajaú - MA, com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, referente ao Processo 

Administrativo anexo, podendo ainda, se for o caso, ser o saldo orçamentário 

suplementado, sob a seguinte rubrica: 

Rua Seroa da Mota. 414. Centro. Barão de Grajaú - MA. CEP. 65660-000 
Telefones: (99) 98141-3582. 

E-mail: prefeituracontabikhotmail.com   



FLS. 

NO O?) 
PROC. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Saúde 
PROJETO / ATIVIDADE: Manutenção e Funcionamento de Hospitais Mun. 
FONTE DE RECURSO: 1.500 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
FICHA: 618 
VALOR: R$ 1.255.328,72. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
UNIDADE ORÇAMENTARIA: Secretaria Municipal de Saúde 
PROJETO / ATIVIDADE: Manutenção e Funcionamento de Hospitais Mun. 
FONTE DE RECURSO: 1.600 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
FICHA: 619 
VALOR: R$  1.129.328,72.  

TRABALHANDO PARA TODOS 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
CNPJ: 06.477.822/0001-44 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Remetam-se os autos à Secretaria Requisitante. 

Sem mais para o momento, reitero votos de elevada consideração. 

Barão de Grajaú (MA), 23 de abril de 2025. 

Atenciosamente, 

DO'SÇAO ORÇA%AEIITARIA 
EUANA E A CARVALHO 

CONTADORA, CRC NA 008604 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ MÁ 

Rua Seroa da Mota. 414. Centro. Barão de Grajaú - MA. CEP. 65660-000 
Telefones: (99) 98141-3582. 

E-mail: prefeituracontabilhotmail.com   
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$00 PORTARIA 

PORTARIA N° 0I6IGAB.PREF., 01 de janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, PARA 

EXERCER O CARGO DE DIREÇÃO EM COMISSÃO DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Barão de Grajaú. Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, em especial o que dispõe a Lei Orgânica 

do Município, Art. 55, VI, 

RESOLVE: 

Art. 10  Nomear a Sra. ELIANA EGIDIA DE ARAUJO CARVALHO, 

portadora da cédula de identidade 3328981 SSP/PI CPF n°789.714.463- 

15, para exercer o cargo em comissão de Contadora. 

21  A remuneração do cargo comissionado será a definida em lei 

.ecífica. 

Art. 30  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ. ESTADO DO 

MARANHÃO. EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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FLS. N°  o3b   
PROC.  NqQ 

RUBRICA: — TRABALHANDO PARA TODOS 

Barão de Grajaú - P1, 24 de Abril de 2025. 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor, 

Ivan Prudêncio da Silva, 

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento da Prefeitura Municipal de 

Colinas - MA 

Órgão Gerenciador 

Assunto: Adesão a ata de registro de preços n° 014/2025 - CPL/PMC. 

Ao cumprimentá-lo(a), venho através do presente solicitar permissão para 

que este doutro Município possa adquirir todos os lotes, na forma ch lei, de acordo 

com a planilha em anexo, na condição de "carona" ao Pregão Eletrônico N° 

011/2025 - CPL/PMC, Ata De Registro De Preços N° 014/2023 - PMC /PMC, 

Processo Administrativo n° 034/2025-CPL/PMC, OBJETO: Registro de preços 

para futura contratação de empresa na prestação de serviços de saúde para atender 

os serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Valor a ser aderido: R$ 1.076.750,00 

No caso de Permissão solicito que seja enviado com a respectiva 

autorização e cópia de ata de registro de preços, Edital, Parecer Jurídico, Termo 

de cooperação técnica, bem como o extrato de publicação da ata. 

Rua Seroa da Mota, 414, Centro, Barão de Grajaú - MA CEP 65660-000 
Telefones: 89 3523.1233 • E-mail: odmprefeituramunicipaL2025@hotmaiLcom  

CNPJ: 06.477822/0001-44 
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FLS. N°  

PROC.  N0Q4Js3Õ3  

RUBRICA:  TRABALHANDO PARA TODOS 

No ensejo removamos nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

rv .j o Ci.- t xz, cZ wVO 

Manoel do Carmo Aires 
Secretário Municjyxil de Administração 

ANEXO 

PLANILHA DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. DIAS/ANO P. MÉDIO R$ MENSAL VALOR TOTAL 

1 CLINICO GERAL  
PLANTÃO 24 HRS 

SI:RVTÇ() 20 363 R$ 2.800,00 R$ 112.000,00 R$ 511. 000,00 

2 
CLINICO GERAL 
PLANTÃO 12 HRS SERVIÇO 20 365 R$ 1.500,00 R$ 60.000,00 R$ 273.750,00 

PEDIATRA 
PLANTÃO 12 HRS 

SERVIÇO 10 363 R$ 1.600,00 R$ 32.000,00 R$ 292.000,00 

R-55.900,00 R$ 204.000,00 R$ 1.076.050,00 

o 

Rua Seroa da Mota, 414, Centro, Barão de Grajaú - MA • CEP: 65660-000 
Telefones: 89 3523.1233 • E-mail: admprefe1turamunicipa12025@hotmaiLcom  

CNPJ: 0&477822/0001-44 
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FLS. No 

PROC. N° 

RUBRICA: 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

CNPJ 06.113.682/0001-25 

Colinas - MA, 29 de Abril de 2025. 

Aos Excelentíssimos Senhores 

Manoel do Carmo Aires 
Secretário Municipal de Administração de Barão de Grajaú - MA 

Senhor Secretário, 

Em atendimento a solicitação de Vossa Excelência, por meio de Ofício 

encaminhado ao presente órgão em 24 de Abril de 2025, que solicita adesão na forma 

"carona" à ATA DE REGIS IRO DE PREÇOS N° 014/2025 CPL/PMC, Pregão 

Eletrônico n° 011/2025 (SIS LEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) Realizada pela 

Secretaria Municipal de Administração de Colinas - MA, instaurado através do Processo 

Administrativo n° 34/2025, tendo como contratada a empresa LS.F DE MORAES 

LTDA inscrição no CNPJ n°:. 52.528.096/0001-40, cujo objeto é o Registro de preços 

para futura contratação de empresa na prestação de serviços de saúde para atender os 

serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal 

de Saúde, para atender as demandas dos Órgãos Participantes, especificados no Edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2025 - CPL/PMC, que passa a fazer parte desta 

Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes 

vencedoras, conforme consta nos autos do Processo Administrativo n° 34/2025, 

informamos que CONCORDAMOS com a referida "ADESÃO". 

Ressaltamos que a partir deste, fica sob a responsabilidade da empresa 

vencedora L.S.F DE MORAES LTDA inscrição no CNPJ n°:. 52.528.096/0001-40, em 

manifestar interesse ou não quanto à referida contratação, devendo assim, essa Secretaria 

solicitante providenciar a devida consulta. 

Na oportunidade, estamos encaminhando os documentos abaixo relacionados: 

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25 
E-mail: prefeituramunicipa1decolinasgmail.com  Site: www.colinas.ma.gov.br  Fone: (99) 3552- 

1626 



FLS. No 

PROC. NbIÁ~=1J49a15 
RUBRICA:_J__—_ 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
CNPJ 06.113.682/0001-25 

1- cópia do processo licitatório; 

2- cópia da Planilha de serviços; 

3- cópia da Ata de Registro de Preços; 

4- cópia(s) da(s) Proposta(s) de Preço(s) da(s) vencedora(s); 

5- Homologação; 

6- Publicações na imprensa oficial entre outros pertirientes a contratação. 

Atenciosamente, 

Ivan Prudêncio da Silva 
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento 

RG N° 0172649220013 SP/MA 
CPF N° 003.301.723-95 

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25 
E-mail: prefeituramunicipa1decolinasgrnai1.com  Site: w~ colinas. ma.gov.br  Fone: (99) 3552- 
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Processo n° 034/2025 

Fis.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
(:omissão Permanente de Licitação - CPI, Rub.: 

(MINUTA) EDITAL DE LICITAÇÃO 
ROC. N'4() IJ O  

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXXXI2025 CPLJPMC RUBRICA: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a), 
designado(a) pela Portaria n.° 039/2025 - GABÍPMC de 01/01/2025, levam ao conhecimento dos 
interessados que, na forma da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 
06412023, do Decreto Municipal 0  063/2023, da Lei Complementar n1 123, de 14 de dezembro de 2006 
e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

:flO 'W 

órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração 
Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Saúde 
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa na prestação de serviços de saúde para atender os serviços 
médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 
Esclarecimentos e Impugnações: Até XXX/XXXX!2025 às 23h59min, pelo Portal Licita Colinas - 

www.licitacolinasma.com.br. 
Início da Sessão Eletrônica: XXXIXXXXI2025 às XXXhXXXmin. (Horário de Brasília/DF) 
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br  
Endereço para retirada do Edital: www.colinas.ma.gov.br  ou www.licitacolinasma.com.br  ou www.gov.br/pncp  

Orçamento Sigiloso: 

SIM 

justificativa Orçamento Sigiloso, conforme ustificativa apresentada no Termo de Referencia (Anexo II) 
deste edital. 

Valor Estimado ou 
Máximo da Contratação: 

Valor Total: Sigiloso 

Sistema de Registro de 
Preços - SRP: 

Sim 

Critério de Julgamento: Menor Preço 
Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo) 

Modo de Disputa: Aberto 
Forma de Adjudicação Global 
Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário 

Forma de Envio do(s) 
Lance(s): 

• Valor Unitário do Item; 
• Valor Total do Item; 
E Valor Total do Lote/Grupo. 
• Valor Global. 

Participação de 
Consorcio: 

NÃO 

Apresentação de 
Amostras: 

NÃO 

Visita Técnica: NAO 
Exigência de Garantia de 

Proposta 
NÃO 

Exigência de Garantia de 
Contrato 

NÃO 

Dotação Orçamentária: 
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art. lO, §20  do Decreto 
Municipal n° 064/2023. 

Anexos. 

Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP; 
Anexo II— Termo de Referência; 
Anexo 111 - Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo 111-A - Modelo de Planilha de Custo (Sugestão); 
Anexo IV - Declaração Consolidada; 
Anexo V - Declaração Formal e Expressa Indicando o Responsável(eis) Técnico(s); 
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Processo n° 034/2025 

Fis.: 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL, DE COLINAS 
Comisso Permanente de Licitação - CPI, Rub.: 

Anexo VI - Declaração de Contratação Futura do Profissional: 
Anexo Vil - Declaração de Concordância ou Anuência; PLS. N' 

- 

Anexo Viii - Relação Nominal dos Profissionais do Corpo Clínico: PROC. N°)  
Anexo IX - Minuta da ARP; 

RUBRICA: 4) Anexo X— Minuta do Contrato; 
Anexo XI - Ordem de Serviço (Modelo). 

INFORMAÇÕES 
Pregoeiro(a): Jeronimo Cardoso Rosa Neto 
Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva - Assessor de Relações Institucionais e Planejamento 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n'402, Centro, Colinas. Maranhão. Brasil. 

Referencia de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF. 

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, mediante prévia comunicacão do(a) Pregoeiro(a). 

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema'portal de compras o envio da proposta readequada do valor tinal. 
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação pelo não envio. 

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura da sessão pública. 

MEl / ME / 
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para 
MEJ/ME/EPP, cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil 
reais)? 
(Art. 48, 1, Lei Complementar n° 123/2006) 

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06) 

NÃO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido? 
(Art. 48, §3°. Lei Complementar n° 123/06) 

NÃO 

Abreviações 

EX Participação exclusiva de MEI/ME!EPP 
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP 
Subcont - Subcontratação de MEl/ME/EPP 
CP - Cota Principal ou Ampla Participação 
SB - Sem Beneficio ou Ampla Participação 
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Processo n°03412025 

  

Fis.: 

     

       

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2025 

PARTE GERAL  

Rub.: 

     

FLS. NÚ 

PROC. N° 
RUBRICA:  1i) 

   

   

       

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos. 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos. 

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o 
orçamento for sigiloso. 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita 
Colinas - www.licitacolinasma.com.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento 
do sistema. 

990*  
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgào ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita 
Colinas - www.licitacolinasma.com.br. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

3.6. Não poderão participar deste Pregão: 
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Processo n°034/2025 

Fls.: 

 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: 

3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; FLS. N°  

3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
PROC.  N° J4L 

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.8. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 90  da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora; controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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Processo n° 034,2025 

a4~~S 
Rub.: 

R,   o 

PREFEITUR MtJN1CIPAL I)LIÀ 
Comissão Permanente de LicitaççEjcPLN 

RUBRt— 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 
14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em 
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas: 

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas; 

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 3.13.4. 

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou isoladamente; 

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1; 

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

DA PROST 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e 
de julgamento das propostas. 
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Processo n° 034/2025 

FLS. N°_Q.1...___  Fis.:  
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Colinas - 

www.licitacolinasma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado neste 
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do 
Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br  as seguintes declarações do sistema de acordo 
com a condição da licitante: 

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos lermos do inciso ,=II, do art. 7',  da constituição Federa1/88, 

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

c) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1°c no inciso III do art. 5° da constituição Federal, 

d) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEIIME/EPP deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 40,  da Lei n.° 14.133, de 2021. 

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEl / ME / 
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles 
itens/lotes; 

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para MEl / ME / EPP, a assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299 
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei no  14.133/2021 e neste edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

nrHTT O DAÇ 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca, se for o caso; 
5.1.3. Fabricante, se for o caso; 
5.1.4. Modelo, se for o caso; 
5.1.5. Quantidade. 

5.2. Todas as especificações do objeto comidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 
(doze) meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
abertura da licitação. 

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Orgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO. 

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. 

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os 
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 
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trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início 
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, 
na fase própria do certame. 

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.7.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e 
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

LCÂÇÃC 

  

 

t AS, PR,  

  

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 
2131/2016 - Plenário). 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ela ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores 
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 
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8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação 
do fato aos participantes no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. 

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

8.7.1. Modo de Disputa Aberto: 

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.7.1.6. Após o reinício da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os 
lances. 

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance. 

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem de classificação. 

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto: 

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema, para envio de lances na etapa aberta, o licitante que 
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10% 
(dez por cento) superior à ela. 

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

8.7.3.4. Após o reinicio previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 
na ordem crescente de valores. 

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos 
no art. 6Oda Lei ri' 14.133, de2021. 

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior. 

9 DO BENEFICIO 4S MICROLMPRFSAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORiJ E 
QLJ1PARA1)AS   

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEl / ME / 
EPP, e houver proposta de MEL / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1. A ME! / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do 
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o 
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
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9.1.2. Não sendo vencedora a MEl 1 ME / EPP mais bem ciassificada, na forma do subitem anterior, 
o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita 
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3. No caso de equivalência dos valoes apresentados pelas MEl / ME / EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso 
Ill da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do 
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

tFAS 

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 
condições estabelecidas neste Edital. 

10.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão 1pública, negociação e após apresentação da proposta 
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizara ' a verificação da conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação 
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal 
Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, 
exceto se expressamente permitido pelo Pregoeiro. 

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta 
readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.  

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para 
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe 
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas - 
www.licitacolinasma.com.br  poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

113.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, deverão ser 
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação 
do Pregoeiro para a Comissão Permanente de Licitação  -  CPL, situada na Praça Dias Carneiros  
n° 402, bairro Centro, Colinas - MA, CEP: 65.690-000.  
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11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após 
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o 
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome 
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento: 

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo 1H; 

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo 
considerados fixo e irreajustável. já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para 
a execução objeto desta licitação; 

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 
Identidade e cargo na empresa; 

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
do certame; 

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

11.6. Nas contratações para aquisição de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as 
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos 
valores orçados/estimados pela Administração. 

11.6.1. O licitante que apresentar em sua proposta o desconto previsto no subitem 11.6 do edital 
deverá apresentar a comprovação da exequibilidade de sua proposta através dos seguintes documentos: 

a) Planilha de Custos (Anexo 111-A) apresentando preço de custo da execução do objeto, margem 
de lucro, impostos detalhados com sua respectiva alíquota (federais, estaduais e municipais 
incidente sobre a execução do objeto), custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime 
de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

a. 1) Deverá ser apresentado napíanilha de custos, todos os custos diretos e indiretos inerente a 
prestação do serviço ou venda de mercadoria/produtos, despesas com pessoal ('salários, férias, 
13 'Salário, Encargos Trabalhistas (FGTS, INSS, Vale Transporte, Alimentação e outros), custo 
de aquisição de mercadorias, tributos e impostos federais, es'iaduais e municipais de acordo 
com o ramo de atividade da empresa, Despesas Administrativas como energia elétrica, água, 
alugueis e outras despesas fixas que impactam o custo de operação da empresa. 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados 
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da abertura da licitação. 

b. 1) Não será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos 
emitidos após a abertura do certame. 

b. 2) Os documentos previstos na alínea £b  deverão ser apresentados deforma pesquisável e 
legível. 

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar: 
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a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta 
ofertada; e 

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado deverá ser apresentada em conjunto 
com a proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos ao subitem 11.6.1 
deste edital. 

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que: 

11. 7. 1. Contenham vícios insanáveis; 

11.7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 

11.7.3. Apresentem preços inanfestamen1e inexequíveis; 

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 
Administração; 

11. 7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

11.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 1 (uma) hora conforme indicado no Chat, sob 
pena de recusa da proposta ou inabilitação. 

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complementares poderá ser prorrogado por 
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente justificado, antes do término do prazo 
inicial, e aceita pelo Pregoeiro. 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em: 
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro1&ordenarPornomeSancionado&di  
recaoasc); 
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12.1.2. Cadastro Nacional de Coíidenaçõs Cíveis por Atos de improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/iniprobidadeadrn/consultarrequerido.php).  

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://portal.tcu.gov.br/)  

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de 
habilitação apresentada pelo licitante declarado .provisoriamente vencedor, conforme a seguir: 

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se â comprovação de existência jurídica 
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá 
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica: 

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual 
e/ou Sócio Administrador; 

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva .sede; 

12.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual -- ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 
5.764, de 197]: 

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf— DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40,  §2° do Decreto n. 7.775. de 2012. 

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEL que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RF13n.971,de2009(arts. 17a 19e 165). 

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

Página 15 de 73 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNP.J: 06.113.682/0001-25 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402, bairro Centro - Cep. W'65.690-000, Colinas, MaraihAo, Brasil 
Site: www,colinas.ma.gov.br  



Fls.. 

Rub.: 

e edital. 12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo 11) dest 

Página 16 de 73 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNPJ: 06.113.682/0901-25 
Endereço: Praça Dias Carneiro. n°402. bairro Centro— Cep. r/' 65.690-000, Colinas, Marano,msil 
Site: www.colínas.nia.gov.br  

Processo n° 034/2025 

FLS. N°_.. 
PREFEFfLR, MUNICIPAL DE COLINÁS..  r •" 

Comissão Permanente de I..icfP- 

RtJ3R1CA :~~ 

12.3.1.10. No caso de atividade adstrita urna legislação específica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

123.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribtários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

15.5.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subiteni 15.5.6 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a: 

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

15.5.73. Quando a prova de regularidade de que trata o subitein 15.5.7 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 
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12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data 
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° li .101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário 
ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas', já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa; 

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos da IN UB vigente, terão que apresentar, até o 
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após 
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023; 

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações 
Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após esta data é obrigatória a apresentação das 
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023. 

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o 
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício 
(ME) referentes ao período de existência da empresa, ou seja, Balanço Intermediário, observado 
as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital; 

a) A exigência no subitem 12.6.2 deste edital limitar-se-Ao ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos 
seguintes índices: índices de Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
iguais ou superiores a 1 (um);  

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de 
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos 
índices de Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 12.6.2, da seguinte forma: 

Ativo Total 
ISG =  _> 1,00 

Passivo Circulante ± Exigível a Longo Prazo 

As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°_, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e 
Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contbi1idade. 
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a. 1) O Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. 

a.2) O 'Índice de Liquidez Geral (LLG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no cuis do exercício para liquidar suas 
obrigações, com vencimento neste mesmo período. 

a.3) O Índice de Liquidez Corrente (1LC) indica qianto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas 
de curto prazo. 

a.4) Para os três índices (ISG, IL3 e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é 
indispensável à comprovação da boa situação financeira,  sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor será a condição da empresa. 

a.5) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da icitante. Caso  contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
situação DEFICITAR,IA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

12.6.2.6. As empresas que a,presentarem resultado menor do que o exigido para os índices ISG.  
ILG e ILC, quando de sa habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 
administração. Capital Sociil ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contrtção.  

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 
Junta Comercial ou Entidade ein que .o Balanço foi arquivado. 

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) deverão ser 
"apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e condições, de acordo com a legislação 
aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada caso, e previsto neste instrumento 
convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a seguir: 

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro 
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n° 
6.404/1976, ou; 

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e; 

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas d ede ou domicílio do licitante para as 
sociedades simples ou; 

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Diga - SPED, instituído pelo Decreto 
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da 
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos 4e Instrução Normativa editada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

Página 18 de 73 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNPJ: 06.113.682/0001-25 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402. bairro Centro —Cep. n°65.690-000. Colinas, Maranhão, BraSil 
Site: www.colinas.ma.gov.br  



12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação ti 
vencedora. 

no Edital. a licitante será declarada 

FLS. N° 

PROC. 

Processo n 034/2025 

Fís.: 

 

RUBRICA: 

  

PRUEITÇ 1 I.A.MUM0WAL fkE COLINAS 
Comissão kemanente de Lki1aço - CPL Rub.: 

12.7. As ME! / ME / EPP, por ocasião da participação em licitações, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularida4e fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fisçal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao i omento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a criVrio da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto subhe o anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescente = a ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docum 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continu  

s exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
e da mesma. 

t e 

e:, 

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitaÇ,, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estab -  lecido neste Edital. 

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo(a) Pregoei '(a). é importante que o licitante 
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no editai, que o mesmo seja apresentado na 
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.  

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das provsas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, a anulação ou revogação da licitação observara o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

13.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de ü4mação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das postas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatameite, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não .será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será mi 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

lado na data de intimação ou de 

  

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no i°Ido  art. 17 da Lei no 14.133/2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na da 4e intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
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15.1. Não se aplica. 

Processo no 034,2025 

Fis.: 

PREFEITHtA INiCIPAL DE COLINAS 
Comissão J'emaneiite de liaço - - CPI., 

FLS. N°  

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
PROC. N°Ø  

RUBRICA: 

   

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Licita 
Colinas — www.licitacolinasma.com.br. 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos a 
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação dos itens/lotes da licitação aos seus 
respectivos vencedores. 

16.1. A Secretaria Municipal de Administração — SEMAB é o órgão gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 
Preços dele decorrente. 

16.2. São órgãos participantes os órgão ou entidade da Administração Pública que não participaram dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços. 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municipal de Administração — SEMA.D 
(Orgão Gerenciador) para conceder autorização ou não da adesão. 

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a 
vantajosidade da adesão. 

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 16.3 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a (50%) cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

16.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justifica4arnente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 
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1Qub.:  

Processo n° 034/2025 

Fis.: 

PILfEth;. \ tNICIPAL i 
ComissAo Petrndneate de I..icitaçàcJ NG 

RUBRICA. 

16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ala de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuias decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiária será convocada para assinar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação para assinatura da ARP. 

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo.- estabelecido no edital, permitirá a 
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do licitante vencedor, 
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei n° 
14.133/2021 e neste de licitação. 

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará a 
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja 
designada eventual aplicação de penalidades administrativas. 

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de pre4os, será de 1 (um) ano contado a partir da sua 
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

16.10. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo 
local, condições mercadológicas e de logística. 

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo órgão gerenciador 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da Transparência do Município; 

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços no obriga a Administração a firmar as 
21  

contratações que deles possam advir, facultada a realização de. licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em 
igualdade de condições. 

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade da prorrogação. 

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da 
contratação dos serviços e inviabilíze a execução tal como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador 
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do registro de preços. 

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos, e imprevistos, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a odem de classificação, com vistas a 
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado; 

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas; 
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Processo no 034/2025 

As- FLS. N° 0 ÇA1,FIs.:  

PREFEÍTLR ;1LMCIPÀL GE i A!N° l2,LJ aÁf) 
Comssõ !errnaaente de Rub:  

16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a 
igual oportunidade de negociação. 

16.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, 
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto; 

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando 
igual oportunidade de negociação. 

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Adminitração, sem justificativa aceitável; 

16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

16.8.3. for liberado; 

16.8.4. descumprir as condições dá ata dê registro de preços, se tstificativa aceitável; 

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipók desse se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei 11 ral n° 14.133/2021; 

16.8.7. não aceitar o preço revisado . pela Administração; 

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

16.20. No caso de cancelamentq da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser cont 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedora 
habilitação regulares. 

tado ficará obrigado a aceitar, nas 
fizerem necessários, de até 25% 

verá manter todas as condições de 

Processo n°034/2025 

FLS. N 

I'REfEflI «aN1CPAL 
(.'onisso ) ia.ieate de 

Fls.: 

  

Rub.:  

    

16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Admuitração poderá convocar o licitante 
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar  '  Contrato ou outro Instrumento 
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prju o das sanções previstas na Lei n° 
14.133/21 e neste edital. 

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprova o das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante d te a vigência do contrato. 

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma 'i-ca vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, d-  'e que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração; 

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitant vencedor, devidamente habilitado; 

17.2. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por m 
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ardi 
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Fedra1 

o de instrumento contratual, carta-
de execução de serviço ou outro 

í° 14.133/2021. 

17.3. Se licitante beneficiário convocado não assinar o contrato ou 
ou não retirar o instrumento equivalente, a Administração pode 
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do, 
classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis. 

ustrumento equivalente, não aceitar 
convocar os demais que tiverem 

citante vencedor, na sequência da 

  

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenh. aceitado a executar o objeto com 
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá e, minar as ofertas subsequentes e a 
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, su'ssivamente, observado o direito de 
preferência para as MEl / ME / EPP, até a apuração de uma que tenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora. 

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de 'eferência - Anexo Ii deste edital. 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por Irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será dvu1gado no Portal Licita Colinas - 
www.licitacolinasma.com.br  no prazo de até 3 (três) dias úteis,, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
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FLS. N° 

PkEFEfl'th.& .tUNIC1PAL bk 
Comissão erilIncntee LicitJ9fèA 

19.3. A impugnação e o pedido de esdarecimento serio reaizadõ 
www.licitacolinasma.com.br. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medi 
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será,  definida e publicada nova data pai 

Processo n° 03412025 

através do Portal Licita Colinas - 

prazos previstos no certame. 

excepcional e deverá ser motivada 

a realização do certame. 

Fls.:  

pyÇ 
Rub.: 

1 recursos administrativos, o processo 20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos o 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidade 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante prov 
ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autocidade indicará expres 
tomando sem efeito todos $ subsequentes que deles depen 
responsabilidade de quem lhes iNnha dado causa. 

20.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo li 
superveniente devidamente comprovado. 

o de terceiros, sempre que presente 

ente os atos com vícios insanáveis, 
e dará ensejo à apuração de 

atório deverá ser resultante de fato 

20.1.3. Nos casos de anulação e tevogação, deverá ser assegurada Aí à ,  évia manifestação dos interessados. 

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi á da a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já aeentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do ce 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 4, & ta da abertura do certame. 

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pre 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídi 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de h  

õeiro poderá sanar erros ou falhas que 
à, mediante despacho fundamentado 
ilitação e classificação. 

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo è razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interprela4as em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adinistração. o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresent 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independen 
processo licitatório. 

o de suas propostas e a Administração 
ente da condução ou do resultado do 
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FLS. N°  
Processo n° 034/2025 

JH íU / LNICIPAL 
ComissAo erminente de Ucit$3A: ._j 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos iir Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Orgão. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2. de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel. 

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo II e o texto do Edital, 
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.br/pncp,  
www.licitacolinasma.com.br  e www.colinas.ma.gov.br. 

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita Colinas - 
www.licitacolinasma.com.br. 

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos 
disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp,  www.licitacolinasina.com.br  e www.colinas.ma.gov.br. 

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao* constante no art. 5.°, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, 'indi'cando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de 
fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam cotas 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de ME! / ME / EPP: 

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescerites, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá será dada prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 

21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguiite Anexos, além de outros porventura 
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital. 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comara de Colinas, Estado do Maranhão, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Colinas (MA), XX de XXXXXXXXXXXX de 2025. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13412025 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Rub.: 

FLS. N°  

PROC. N0 / 

RUBRICA:  

.1. O presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa na prestação de 
serviços de saúde para atender OS serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de 
interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme as quantidades, especificações e condições 
constantes neste Termo de Referência. 

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n 14.13312021. 

2.1. A Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta a crescente demanda 
por serviços médicos especializados, particularmente nas áreas de Clínica Geral e Pediatria. Essa 
ampliação na procura por atendimento reflete não apenas o aumento populacional, mas também a 
necessidade de promover uma melhor qualidade de vida para os cidadãos, minimizando riscos à saúde 
decorrentes de atrasos no atendimento. 

Diante desse cenário, o objetivo da presente contratação é estabelecer um registro de preços para a futura 
prestação de serviços médicos, especificamente nas especialidades de Clínica Geral e Pediatria em regime 
de plantão. Essa estratégia proporciona maior agilidade e flexibilidade na gestão dos recursos de saúde, 
permitindo que a Secretaria Municipal atenda prontamente as necessidades emergenciais e regulares da 
população colinense. 

A necessidade da contratação se torna premente quando se considera o impacto direto que a falta desses 
serviços pode ocasionar. A ausência de médicos disponíveis em regime de plantão pode levar ao 
sobrecarregamento das unidades de saúde, aumento de filas de espera e, consequentemente, comprometer 
a efetividade dos cuidados prestados. Esse quadro não só prejudica a saúde dos cidadãos, como também 
gera sobrecarga financeira e operacional para o sistema público de saúde, resultando em prejuízos na 
integralidade do atendimento. 

Além disso, a relevância desta contratação para o interesse público ér inegável. O acesso a serviços de 
saúde adequados e especializados é um direito fundamental de todos os cidadãos, e a disponibilização de 
profissionais de saúde qualificados contribuirá significativamente para,á prevenção de doenças, promoção 
da saúde e tratamento adequado das condições médicas apresentadas pela população. 

Por fim, é importante ressaltar que a fundamentação legal para a realização dessa contratação encontra 
respaldo na Lei 14.133/2024, que estabelece diretrizes claras para a aquisição de bens e serviços pela 
administração pública, priorizando sempre a eficiência e a transparência nos processos licitatórios. 
Portanto, a contratação proposta se mostra não apenas necessária, mas essencial para garantir a 
continuidade e qualidade dos serviços de saúde oferecidos à comunidade de Colinas. 

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 

 

Página 35 de 73 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNP.J: 0.113.82/000I-25 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402. bairro Centro - Cep. n°65690.000 Conas. Maranhao, 13ra.il 
Site: www.colinas.ma.gov.br  



FLS.L5. N" rc nC 03412025  

PROC. N°)  Ç23,  iaoA  Fís.:  

PREíEI'f1i .. 7JNICIPAL t 
Coniiss.n PeIn4nente de Licitaçào - CIL Rub.: 

ESPECIFÏCAÇÕES, E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Item Descrição Unidade Quant. 

365 1 CLÍNICO GERAL, Plantão de 24h 1 7 (sete) dias por semana; Unidade 
2 CLÍNICO GERAL, Plantão de 12h /7 (sete) dias por semana; Unidade 365 
3 PEDIATRA, Plantão de 12h / 7 (sete) dias por semana; Unidade 

- 
365 

3.1.1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de 
mercado em atendimento ao disposto no art. 23. §1° da Lei n° 14.133/202 1 e ao Decreto Municipal n° 
061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD 
pela unidade requisitante. 

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no 
documento denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS - 
DAEP, anexo ao processo administrativo. 

3.2. O Corpo Clínico deverá ser formado por no mínimo 5 (cinco) médicos plantonistas, sendo 3 
(três) Clínicos Gerais e 2 (dois/duas) Pediatra. 

3.3. Das Especificações Técnicas dos Profissionais 

3.3.1. Relação dos Profissionais que irão compor a escala médica (anexo ao edital); 

3.3.2. Apresentar a Declaração de Anuência devidamente assinada pelo profissional que irá compor a 
escala, (anexo ao edital); 

3.3.3. Certificado de conclusão de Residência em Clínica Médica reconhecido pela CNRM, ou título 
de especialista em CLINICA MEDICA reconhecido pela AMB e registrado no CRM, o Certificado 
deverá ser apresentado em papel timbrado, original ou cópia assinada por autoridades ou 
representantes; 

3.3.4. Certificado de conclusão de Residência Médica em Pediatria reconhecido pela CNRM, ou 
título de especialista em PEDIATRIA reconhecido pela AMB e registrado no CRM, o Certificado 
deverá ser apresentado em papel timbrado, original ou cópia assinada por autoridades ou 
representantes; 

3.3.5. Todos os profissionais apresentados pela empresa a ser contratada, por item, deverão cumprir os 
pré-requisitos técnicos solicitados. O profissional que não atender ao exigido será excluído da Análise 
Técnica; 

3.3.6. Os profissionais que prestarem os serviços contratados devero possuir carga horária compatível 
com as exigências de registro junto ao CNES, visando possibilitar o faturamento dos serviços 
prestados através do Sistema Único de Saúde; 

3.3.7. Da apresentação dos profissionais para habilitação técnica, daso o médico habilitado não esteja 
inscrito no CRM local o mesmo terá o prazo de 90 (noventa) dias para inscrição no CRM-MA, 
conforme a resolução do CFMN°1.948 de 10 de junho de 2010. 

3.3.8. Caso a empresa não possua o CRM-MA, deverá seguir a RESOLUÇÃO  CFM N° 1.980/2011, 
onde informa no Art. 30  As empresas, instituições, entidades ou é. stabelecimentos prestadores e/ou 
intermediadores de assistência à saúde com personalidade jurídica de direito privado devem registrar 
se nos conselhos regionais de medicina da jurisdição em que atuarem, nos termo das Leis n0  6.839/80 
e n° 8.656/98, em que o prazo imposto é de 30 dias para regularizaAo. 

3.3.9. Os Serviços serão realizados nas dependências do HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA 
SENHORA DA CONSOLAÇÃO. 
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33.10. A empresa a ser contratada deverá disponibilizar, quando solicitado, dentro do corpo de 
profissionais habilitados, a equipe que irá compor as comissões da Unidade de Saúde onde o serviço 
será prestado, destaca-se que a participação dos profissionais não gerará qualquer tipo de pagamento 
e/ou benefícios. 

3.4. Da Apresentação do Corpo Clínico 

3.4.1. Concluída a etapa recursal, se houver, a empresa vencedora deverá apresentar, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis, os documentos listados abaixo, individua mente para cada profissional, na 
ordem especificada: 

conhecido pela CNRM, ou título 
registrado no CRM, o Certificado 
ia assinada por autoridades ou 

a) Relação Nominal dos Profissionais, por Item (anexo ao edital) 

b) Declaração de Anuência dos Profissionais (anexo ao edita)); 

e) Comprovante do Registro no Conselho Regional de Medicina; 

d) Certificado de conclusão de Residência em Clínica Médica 
de especialista em CLINICA MEDICA reconhecido pela AMB 
deverá ser apresentado em papel timbrado, original ou có 
representantes; 

e) Certificado de conclusão de Residência Médica em Pedia 
título de especialista em PEDIATRIA reconhecido pela AMB e 
deverá ser apresentado em papel timbrado, original ou có 
representantes; 

ria reconhecido pela CNRM, ou 
registrado no CRM, o Certificado 
ia assinada por autoridades ou 

O £XECL 

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1.1. Os serviços deverão ser executados pela Contratada, no H 
CONSOLAÇÃO, sediada na Rua Bela Vista, n° 1.000 - Serrinh 
65.690-000. 

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 
de recebimento da Ordem de Serviços - OS pela Contratada. 

PITAL NOSSA SENHORA DA 
Colinas - Maranhão - Cep. no 

cinco) dias uteis a partir da data 

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto o subitem anterior deverão ser 
devidamente justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comi'ão de Fiscalização. 

4.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.3.1. A simples entrega do objeto não implica na sua ac.eitaçãoefinitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante. 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da veriicação da conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade con as especificações constantes do 
Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará té 10 (dez) dias consecutivos do 
Recebimento Provisório. 
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4.3,2. O objeto estará sujeito à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se ao 
Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórías. 

4.3.3. O objeto que não atender as condições descritas neste Termo de Referência ou que apresentarem 
quaisquer vícios ou descon form idades, serão imediatamente devolvidos pela Contratante a Contratada 
para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua notificação 
formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos da substituição. 

5.1. Não se aplica. 

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos/serviços que a contratada entregar fora das 
especificações do Termo de Referência; 

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos materiais/produtos/serviços adquiridos; 

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

6.7. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imp4rfeições no curso de execução do 
objeto, fixando prazo para a sua correção. 

7.1. Executar o objeto contratado, conforme especificações do TermG de Referência e em consonância 
com a Proposta de Preços: 

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Contratante; 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

7.5. Apresentar a Contratante, o nome do Banco, Agência e o númerp da conta bancária, para efeito de 
crédito de pagamento das obrigações: 

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham 
a causar ao patrimônio da Contratante ou a terceiros quando da execuço do contrato; 

Página 38 de 73 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNii: 0.1I3.68210O31-25 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402, bairro Centrn— Cep. n 65.690-000, Colinas, Maraaháo, Brasil 
Site: www.colinas.ma.govhr 



8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação ser 
LOTE/GRUPO conforme justificativa a seguir: 

e MENOR PREÇO POR 

FLS.  

I& PROC. N&_ 
Processo n° 03412025 

RtJBRIC____P Fis.:  
PRElElEi;k :U.ICIPAL 1~ COLINAS 
Comissão Frmsnerte de Lictaç3u - CPL Rub.: 

7.7. Substituir eventuais materiaisíproduios/seriiçôs que estejam com validade vencida e/ou que não 
estejam em conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas 
especificações; 

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e qu4tro) horas que antecede a data da 
entrega dos materiais/produtos/serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

7.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, deacordo com os artigos 121,  13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execução do objeto, nos 
termos doart. 125 da Lei 14.133/2021; 

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, resalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados porescrito; 

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei 
n°14.133/2021. 

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, 

7.16.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao qua ro pssoa1 da Administração; 

Considerando que a organização de itens em grupo, 
fornecedores, concentrando-os em grupos específic 
dando-lhes chances de um maior planejamento em 
consequentemente, favorecendo a Administração no 
nenhum a competitividade. Considerando que o a 
dos itens em vários fornecedores que poderá ger 
inclusive quanto aos quantitativos, pois há itens com 
redução no numero de participantes, principalmente 
baixo valor de itens causa transtorno logístico a 
Administração no momento de sua entrega. Conside 
o preço mais atraente e compensatório em termos 
disputa e amplia o número de interessados na lici 
contratados são importantes para sua pronta aplicaçã 
finalmente, considerando que este procedimento a 
aquisições públicas de bens e serviços e esta práti 
preço. Considerando, ainda, as peculiaridades do m 
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niro de suas características agrupa os 
de seu interesse e área de atuação, 

suas propostas de preços e lances e, 
omento da negociação, sem prejuízo 
pamento visa evitar a fragmentação 
dificuldades para a Administração, 
aixo quantitativo que poderia gerar a 
e outras regiões. Considerando que o 
fornecedor e, consequentemente, à 

udo que o agrupamento de itens toma 
logísticos ao fornecedor, fomenta a 
ção; considerando que os itens ora 
e reposição necessária de estoque; e, 
nde aos princípios que norteiam as 
visa adquirir o melhor pelo menor 

rcado local permitindo a participação 
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9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exi 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Soci1, p 
específicas. 

ências de reserva de cargos para 
vistas em lei e em outras normas 

10.1. Habilitação Técnica-Operacional 

Processo n°034/2025 

Ft$ t40 
FREFEFU .. 'aNICWAL ÍE 
Coinisso Peniente de Lícit.ao 'CPL 

de pequenas e médias empresas e ainda visando 
ampliação da competitividade: procedeu-se o ao, 
Termo. Ademais levou-se em consideração a nec 
reduzida atratividade econt5mica dos valores dos iten 
de ser necessário trazer um número maior de inter 
maior vantajosidade para a Administração na obtençã 

ub.: 

a economicidade nas aquisições e 
amento em lote, do objeto deste 
sidade de economia de escala e a 
individualmente considerados, além 

ssados e proporcionar, por sua vez, 
de preços mais interessantes. 

8.2. O objeto da presente contratação é caracterizado como comuns, 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de e 

ois os padrões de desempenho e 
pecificações usuais de mercado. 

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exig 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes d 
principalmente documentação relativa a: 

9.1.1. Habilitação jurídica; 
9.1.2. Habilitação técnica 
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 
9.1.4. Habilitação econômico-financeira; 

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão o 

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atende 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, n 

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitaç 
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fise 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do liditan  

cias de habilitação, devidamente 
Lei no 14.133/2021, exigindo 

ervadas as seguintes disposições: 

aos requisitos de habilitação, e o 
forma da lei; 

apenas pelo licitante vencedor, 

em qualquer caso, somente em 
mais bem classificado; 

10.1 .1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em orne da MATRIZ ou FILIAL da 
empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
licitante prestou ou presta serviços médicos em Clínica Geral Pediatria. O atestado deverá ser 
impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores: gerentes ou servidor responsável, 
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

a) No caso de atestados emitidos por Clínicas e Instituições ospitalares particulares o atestado 
apresentado poderá ser diligenciado junto ao CRM para 'emprovação do cadastro ativo da 
empresa atestadora na época da prestação do serviço. 

b) O Pregoeiro poderá realizar diligências para compro r a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscal 

10.1.2. Registro ou inscrição da empresa e seus responsáv 
Medicina da sede da licitante, em vigor. ir  

cnicos no Conselho Regional de 
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profissional(is) que atuará(ão) 

10.1.4. O Responsável Técnico designado pela empresa deterá estar devidamente registrado no 
Conselho Regional de Medicina competente (CRM), com a devida dómprovação. 

a) Para a comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(eis) técnico(s) com a 
empresa será admitida a apresentação de: CERTIDAO DE REGULARIDADE DE PESSOA 
JURIDICA emitido pelo CR.M onde constará o(s) Diretor(es) Técnico(s), COPIA DA 
CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), FICHA DE REGISTRO DE EMPREGADO, 
CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA (no caso de sócio); CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, ou: DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇAO FUTURA do profissional, desde que 
acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUENCIA/CQNCORDANCIA assinado pelo 
profissional; 

b) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa 
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas. 

10.1.5. Alvará de Sanitário emitido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde 
(Municipal ou Estadual) da sede da licitante, em vigor. Caso o alvá não conste o prazo de validade, 
considerar-se-á o prazo de 12 (doze) meses a partir da data de sua emisão. 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes d a Lei n° 14.133, de 

13.1. O contrato deverá. ser executado fielmente pelas partes, de ac44õ com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspeiso do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corres! oidente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada deveqi ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagni eletrônica para esse fim, conforme 
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta corietci1. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empres4 para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanisnos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da c9nratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros, 

Fiscalização 
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13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 202!. art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

li 
13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do coiitratg, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciameno do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for neces*io  para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (art. 117, §1° da Lei no 14.133, de 2021). 

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técflio do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a àorreção. 

13.10. O fiscal técnico do contrato infórmará ao gestor do contrat em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compøência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestordo contrato. 

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do cntrat, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempesiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garailtias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

13.15. O gestor do contrato coordenará. a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gereneiarnento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizado pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas .dtadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das co 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os prob 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventias. 

habilitação da contratada, para 
ue obstam o fluxo normal da 

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 4VOaç4o  realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações •assmidas pelo contratado, com menção 

Página 42 de 73 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS! CNPJ: 06.113.682/0001-25 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402, bairro Centro - Cep. n 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil 
Site: www.colinas.magov.br  



Recebimento do Objeto 

Processo n°034/2025 

FLS Fis.: 

PREFEfltíR UN1CiPAL 
C:omísso Permanente de Licuaço —L 1L— Rub.: 

RUESMI 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

13.18. O gestor do contrato tornará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência:  para tal, conforme o caso. 

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada. 

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços, 
devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

14.6. O prazo para a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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14.9. O prazo de que trata o item a.itecior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021. 

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendõ a referida comprovação ser constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de, acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições dá habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público bet» como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF. a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. - 

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade io SICAF, a empresa contratada 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
e) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada inprocedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser éfetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seu créditos. 
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15.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada a 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a! 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 

tete, pela autoridade competente, de 
inistração, permitida a negociação 

'nies requisitos: 
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14.16. Persistindo a irregularidade, o contra.ante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo a.dminstraivo co1Tespondent4 assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos ser4o realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize soa situação junto ao fisco. 

Prazo de pagamento 

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) 4ias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que 4 Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de [compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemeno dá parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM =1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o, pagamento e a oe.fetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim ap 01. 

TXJ' 1=0,00016438 

r1 
365 TX Percentual da taxa anu&. = 6% 

Forma de pagamento 

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 
corrente indicados pelo contratado. 

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que consta 
pagamento. 

14.22. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tribu o 

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inseri 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
vigente. 

a. crédito em banco, agência e conta 

ono emitida a ordem bancária para 

ia prevista na legislação aplicável. 

na planilha, quando houver, serão 
ntuais estabelecidos na legislação 

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Naciona 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos imposto 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
Complementar. 

, nos termos da Lei Complementar a° 
e contribuições abrangidos por aquele 
taçã& de comprovação, por meio de 
favqrecido previsto na referida Lei 

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (do) meses, a partir de sua assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107  •  a.Lin° 14.133, de 2021. 
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma 
continuada; 

Fis.: 

Rub.: 

tsção dos serviços tem natureza 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do e ntato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

e) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Àd 
realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o irtressó na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições icas de habilitação. 

15.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratz$l. 

15.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante ce bra4ãø de termo aditivo. 

  

15.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renovveiSá pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzitôs u eliminados como condição para 
a renovação. 

15.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratada tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contr4 rn poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

ministração mantém interesse na 

o Qontrato, procedendo-se à revisão 
rVisve1, porém com consequências 

adas. 

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-finance 
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigaçõe 

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento 
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos 
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrandg 
pactuado. 

revisão do contrato, comprovando 
ojflaitiva entre a data da formulação 

eeussão financeira sobre o valor 

 acompanhada de documentos 
rte de mercadorias, lista de preços 
prnento do pedido de revisão do 

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior de 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de t 
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e 
contrato. 

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRA'P 
econômico-financeiro. 

nidera-se mantido seu equilíbrio 

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-fi 
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se 
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disc 

anceiro pressupõe a verificação das 
à neutralização dos efeitos financeiros 
plifladQ nesta Cláusula. 

16.6. Com  fundamento no disposto pelo art. 124, 11, "d" da Lei 1— . 33i2O21, o valor do contrato poderá 
ser alterado para restabelecer õ equilíbrio econômico-financei  i il do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência d..  1tds imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do co 'o tal como pactuado, respeitada, em 
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contr. ó 
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16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeit 
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de traz 
e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialme 

1.00 ' deve ser avaliada a margem de 
adtos financeiros que inviabilizem 

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis 
orçamento estimado (10/0212025). 

o, ar de um ano contado da data do 

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

18.1. Não se aplica. 

srá(ão), obrigatoriamente, o(s) U 

Processo no 034/2025 

Fís.: 

Rub.: 

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem .er instruidos com documentos que 
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo itmarnerior. 

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser 
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pel 
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuado 

eciados pela administração, a qual 
reompetente, por meio do qual é 

O-:Qntrato; 

0 contratado, os preços iniciais serão 
C4 (Indice Nacional de Preços ao 
5 concluídas após a ocorrência da 

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedid 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações inicia 
anualidade. 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mmi 
efeitos financeiros do último reajuste. 

ano será contado a partir dos 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de r ajtamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecid 1iidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) ndice(s) definitv9(s). 

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rea 
definitivo(s). 

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento vei4a( ) ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em $ bstituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as artes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de term aditivo. 

19.1. Na presente contratação, recomenda-se a aplicação do Orç epto Sigiloso. Essa estratégia é 
adotada quando a Administração Pública opta por não divulgar o a1or máximo ou estimado da 
contratação, de forma a estimular os licitantes interessados a apr 1tarem suas propostas com base no 
valor de mercado. Assim, busca-se garantir ofertas mais vantajosas,  $  iferentemente do cenário em que a 
estimativa de preços é divulgada previamente. Dessa forma, o uso d orçamento sigiloso representa uma 
abordagem mais eficiente e vantajosa para a Administração. 

19.2. Em um processo licitatório no qual o orçamento estimado perrancce sigiloso, a lógica econômica 
dos fornecedores os leva a oferecer  o menor preço possível e a frielhores condições comerciais, na 
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tentativa de assegurar a vitória no certame. isso ocorre porque, na ausência de uma referência explícita de 
valor disponível para a despesa, os concorrentes tendem a apresentar propostas mais competitivas e 
ajustadas às condições reais de mercado. 

9.3. Por outro lado, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o valor 
máximo que está disposta a pagar, a dinâmica competitiva pode ser significativamente alterada. Nesse 
caso, os fornecedores, cientes do limite orçamentário, podem ajustar suas propostas para se aproximar do 
teto estabelecido, o que pode reduzir a competitividade e limitar os ganhos econômicos para a 
Administração. 

19.4. Portanto, a adoção do orçamento sigiloso não apenas fomenta maior competitividade entre os 
participantes, mas também contribui para a economicidade e eficiência nas contratações públicas, 
resguardando os interesses do erário e promovendo maior equilíbrio nas relações contratuais. 

20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam: 

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o certame; 

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada 'ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2. recusar-se a enviar q  detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com a .epecificaçôcs do edital; 

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou .a .ta de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela. 'dministração; 

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida p  a o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

20.1.5. fraudara licitação; 

20.1.6. comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qual-

20.1.6. 1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.6.2. induzir deliberadamente a. erro tio julgamento; 

20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
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13. 20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846, de 2 

20.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poder 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prej 
criminal: 

garantida a prévia defesa, aplicar 
o das responsabilidades civil e 

20.2.1. Advertência: 

20.2.2. Multa 

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4. Declaração de inidõneidade para licitar ou contratar1 -.nquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaç.& perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
20.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
orientações dos órgâos de controle. 

integridade, conforme normas e 

20.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias itteia  Contar da comunicação oficial. 

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20..1., a multa será de 0.5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6 0. 1.7 e 20.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar Je declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pnalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interéssado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicad. ao  responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 t 20. 133, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável d0 licitar e contratar no âmbito do 
Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, '2(. 1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.13312021. 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas. 
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20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação  das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu reçebimento. 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

20.15. Para a garantia da ampla defesa e conradkório.  dos 1ieitates, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

20.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso contínuo da 
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das co nicações a eles comprovadamente 
enviadas. 

21.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecirne  .  de fatos, no todo ou em parte, que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto. 

21.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do cohrato é do edital da licitação ou aviso 
de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemefte de estarem nele transcritas. 

Colinas (MA), 14 de. fevereiro de 025. 

Antônio Augusto Moreira Lima 
Diretor do Hospital Municipal Nossa Senhor da Consolação 

À vista das informções contidas nestes autos e com 
observância às noriraW .s vigentes, APROVO o presente 
Termo de Referência e AUTORIZO a 
abertura/realização do procedimento licitatório nos 
termos da Lei n° 14.133/2021. 

Soliaúe da Silva Monteiro 
Secretáda Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° XXX/2025 - CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04/2025 

ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2024 - PMC 
PROCESSO N° 034/2025 

CONTRATO QUÊ ENTRE SI CELEBRAM O 
MLJNICIPIO DE COLINAS E A EMPRESA 
XXXxxxXXxXxx. 

O MUNICIPIO DE COLINAS, inscrita no CNPJ no  XXXXX.XXX!XXXX-XX, com sede na Praça Dias 
Carneiro, n'402 bairro Centro, Colinas/MÁ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXX, 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXX, 
Secretário(a) Municipal de XXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXXXXXXXXX e a empresa 
XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° XX.XX.XXX/XXXX-XX, com sede na 
XXXXXXX.XXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante 
legal, o Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF no xxx.xxx.xxx-xx, têm, entre si, ajustado o 
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO  -  SRP N° XXX/2025 - 
CPLÍPMC, tendo em vista o que consta no Processo no 034/2025 e em observância as disposições da Lei 0  

14.133/2021 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa na prestação de serviços de saúde 
para atender os serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme as especificações, quantidades e condições estabelecidas neste Contrato, 
Termo de Referência, Proposta de Preços da Contratada e Ata de Registro de Preços, independentemente 
de sua transcrição. 

1.2. O valor total do presente contrato é de RS XXXX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a 
seguir: 

LOTE ÚNICO 
Item Descrço Unidade Quant R$ Unit R$ Total 

CLÍNICO GERAL PLANTÃO 24 HRS Unidade 365 

2 CLINICO GERAL PLANTÃO 12 HRS Unidade 
1 

' 365 
- 

3 PEDIATRA PLANTÃO 12 HRS Unidade 365 

Valor Total 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sciais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

1.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 1 
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Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SEXTA - DO REAILST 

6.1. São aquelas prevista no Termo de Referência— Anexo II do edit 

CLÁUSuLA SÉTIMA - DAS 
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2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze,  
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

2.2. A prorrogação de que trata o subitem anterior é condicionada a 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a A 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguint 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a 
realização do serviço; 

meses, a partir de sua assinatura, 
ei no 14.133, de 2021. 

ateste, pela autoridade competente, 
n stração, permitida a negociação 

requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma d 
continuada; 

prestação dos serviços tem natureza 

)fltrato, com informações de que os 

dmjnistração mantém interesse na 

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

2.2.5. Seja comprovado que  contratado mantém as condições in 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celeb: 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováv 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzid 
a renovação. 

iais de habilitação. 

1 

ção de termo aditivo. 

is já pagos ou amortizados ao longo 
s óu eliminados como condição para 

er sido penalizado nas sanções de 
com poder público, observadas as 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado ti 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERct:IRA -DDí MODELO TE'ENCUÇA  EØ C(NTRATUAL. 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de eecuçâo, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁi1SU LA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4. Não será administrada a subcontratação do objeto contratual. 
II 

CLÁUSULA QUINTA - DOS cRITÉRIoS DE IMEDIÇA0 E PÀCÀ' 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
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7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital. 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital. 
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Fls.: 

R ub.: 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUST 

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo 11 do edital. 

!ÁUSULA D1 
- 1 

ECIMA . PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAÏS 

dst"À TL'ISÓ Ru1ÍIÏoEc CO-F1TANCEmO Dó (1i'T' 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência - Anexo II do edital. 

li.!. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

11.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo 
com o constante no art. 125 Lei n° 14.133/2021. 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ri0  14.133, de 2021. 

CLAUSULA DEC CtNDA - DOS RECURSÕS ÕRÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 

UNIDADE GESTORA: 
GESTÃO: 
FUNÇÃO: 
SUBFUNÇÃO: 
PROGRAMA: 
NATUREZA DA DESPESA: 
AÇÃO: 
SUBAÇÃO: 
FONTE DE RECURSO: 

ÇLÀUS 1 4 1)rCIM4 TERCFR t - O t RFS1S O CéÓ'M Atá  

13.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal ri°  14.133/2021. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas sem prejuízo da possibilidade da 
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

13.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
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e) judicialmente, nos termos da legislação. 

13.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 
pagamentos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão. 

13.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.5.2. Indenizações e multas. 

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linhata, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUIN Ô S 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°  

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiarianiente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

16.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo 11 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉ'J— DO ACO NHAMFNTO E DÃ Ç 

17.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por 
ela designada, nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULADÉCIMA OITAVA - DAS COMVN1CAÇÕ. 

18.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais 
se processada por escrito, mediante protocolo, e-mail ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DA PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - www.colinas.ma.gov.br. 

CL4VSULA \ A —SNS 

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e 
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato 
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que 
não por certificado emitido pela TCP-Brasil, nos termos ao art. 10. § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br 

CLÁUSj1S$JMA PRIMEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Colinas, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 
testemunhas que também os subscrevem. 

Colinas (MA), XX de XXXXXXX de 2024. 
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PROCESSO LICITATORIO - MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO N° 01112025 

PROCESSO ADMINISTRATIVo No 03412025 

Trata-se de análise jurídica requerida pela Comissão de 
Licitação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico 
objetivando é o contratação de empresa na prestação de 
sriç. 4 &úMe para at,r , eyjços médicos de 
Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da  
Secretaria Municipal de Saúde.  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de 
legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e II, da Lei 0  14. 133. de 2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos - NLLC). 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para a õrgão de assessoramento jurídico da 
Administração>  que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 

10 Na elaboração do parecer ,juridico, o órgiio de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 
todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica. 

Assim, vieram os autos contendo: a formalização da demanda>  o estudo técnico preliminar, o termo de 
referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, o Edital e a minuta do contrato. 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 
segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade 
que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões 
relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção, O seguimento do processo sem a 
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18, incisos 1 a XL da Lei n.°  i4l33!2Q21, estabelecem as regras a serem seguidas pela 
administração para realização do procedimento licitatório. cuja redação é a seguinte: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do capta 
do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
- a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido; 
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II - a deflniçãoó objeto para oatendimento da necessidade, 
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, conforme o caso,- 
111 - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento, 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 
que constará obrigatoriamente como anexo do edital de 
licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de 
serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, 
observados os potenciais de economia de escala; 
VIU - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 
modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de 
combinação desses paràmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida 
do objeto; 
IX a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, 
mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou 
valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento 
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes á participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 
da licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Neaa quadra, preleciona o art. 82. da Lei n.°  )4 133/2021, que é conteúdo obrigatório nos editais 
licitatórios. 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará 
as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 
1 - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, 
no caso de serviços, de unidades de medida; 
TU - a possibilidade de prever preços diferentes: 
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais 
diferentes; 
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento 
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 
lote; 
d) Por outros motivos justificados no processo; 
IV a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-
se nos limites dela: 

- o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada 
no mercado; 
Vi as condições para alteração de preços registrados: 
Vil - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de 
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do 
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licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de 
acordo com a ordem de classificação. 
VIII - a vedação à participação do ôrgão ou entidade em mais 
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo 
de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edita!; 
IX as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e 
suas consequência 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, constata-se a 
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade 

Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa 
mercadológica, o termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a 
minuta do Edital. 

Desta forma, e possível aferir claramente que os autos do processo se encontram devidamente 
instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para 
atendimento da necessidade pública. Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor 
por item, atende o que determina o arr. 6°, inciso XLI, da Lei ri.0  14.133/2021, cuja redação é a seguinte: 

Art. 60  Para os fins desta Lei, consideram-se: 
[.1. 
XLI - pregão-  modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto. 

O Sistema de Registro de Preços poderá ser usado para a contratação de bens e 

serviços, incluindo obras e serviços de engenharia, segundo o artigo 82 § 5°° da Nova Lei. 

Neste caso específico, deverão ser observadas as seguintes condições: realização prévia de 
ampla pesquisa de mercado; seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 
desenvolvimento obrigatório de rotina de controle: atualização periódica dos preços registrados; definição 
do período de validade do registro de preços; inclusão, em ata de registro de preços, dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de 
classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 

No que diz respeito ao prazo de vigência da ata de registro de preços, o novo dispositivo 
será possível que a ata inicialmente firmada de um ano seja prorrogada por igual período, desde que 
comprovado preço vantaíoso. Isto auxilia a Administração em casos concretos com a extensão da 
vigência de contratos firmados. Ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes 
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos os 
elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as determinações expressas 
na Lei n° 14.133/21. 

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase 
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais 
sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do 
contrato. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma 
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas à convocação, ao julgamento, á habilitação, aos recursos 
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e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, 
à entrega do objeto e às condições de pagamento 

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatótio estabelece a modalidade 
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra 
em perfeita correção urna vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de 
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo 
o disposto nos incisos Xiii e XLI, do artigo 6° da Lei n° 14.13312021. 

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser entregue 
parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja 
devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a 
obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021. Tendo a minuta 
do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço, 
dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, 
vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos 
contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam-
! o objeto e seus elementos característicos,- 
11 - a vinculação ao edital de licitação e á proposta do licitante 
vencedor ou ao aro que tiver autorizado a contratação direta e à 
respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto 
aos casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 
atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações 
e a do efetivo pagamento.- 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 
prazo para liquidação e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
IX a matriz de risco, quando for o caso; 

- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso,- 
X1 - o prazo para resposta ao pedido de restabeleci mento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado 
no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 
XIÏJ - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e 
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de calculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
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XVII a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 
definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na 
Lei n° 14.133/2021. em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a 
Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto valor. 

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos no edital, bem como os 
tópicos destinados ás demais fases do processo iicitatôrio, encontram-se devidamente de acordo com os 
parâmetros definidos na Lei 14.133/2021. 

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da minuta do 
contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma clara, e nos demais anexos, 
verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei n° 14. 133121 para inicio e 
validade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus 
procedimentos. crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o 
que segue. 

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n° 14.133/2021, especialmente 
quanto às minutas apresentadas. verifica-se a devida obediêncía aos ditames da Lei no 14.133/2, e não 
tendo assim nenhum óbice em ensejar sua nulidade, razão pela qual opino pelo prosseguimento do 
certame em seus ulteriores atos. 

Recomendando-se a observância das publicações e do prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis para a abertura 
da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso 11, alínea "a" da Lei n° 14.133/2021. 

É O PARECER. 

Colinas, 28 d' evereiro de 2025 

I3reuo Filipe "eitas •irna Sousa Silva 
Ø ,  13/MÁ ° 29.553 

r Jurídico. 
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Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração 
Órgão(s) Participante(s): Secretaria Municipal de Saúde 
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa na prestação de serviços 
médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde. 

de saúde para atender os serviços 

Esclarecimentos e Impugnações: Até 21/03/2025 às 23h59min, pelo 
www.licitacolinasma.com.br. 

Portal Licita Colinas - 

Início da Sessão Eletrônica: 26/03/2025 às 09h30min. (Horário de Brasília/DF) 
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br  
Endereço para retirada do Edital: wwwcolinas.ma.gov.br  ou www.licitacolinasrna.com.br  ou www.gov.br/pncp  

Orçamento Sigiloso: 

SIM 

Orçamento Sigiloso, conforme justificativa apresentada 
deste edital. 

no Termo de Referência (Anexo II) 

Valor Estimado ou 
Máximo da Contratação: 

Valor Total: Sigiloso 

Sistema de Registro de 
Preços - SRP: 

Sim 

Critério de Julgamento: Menor Preço 
Intervalo entre Lances: R$ 0,01 (um centavo) 

Modo de Disputa: Aberto 
Forma de Adjudicação Global 
Regime de Execução: Empreitada por preço Unitário 

Forma de Envio do(s) 
Lance(s): 

[]Valor Unitário do Item; 
nVaIor Total do Item; 
0 Valor Total do Lote/Grupo. 
[:]Valor  Global. 

Participação de 
Consorcio: 

NÃO 

Apresentação de 
Amostras: 

NÃO 

Visita Técnica: NÃO 
Exigência de Garantia de 

Proposta 
NÃO 

Exigência de Garantia de 
Contrato 

NÃO 

Dotação Orçamentária: 
Na licitação para registro de preços não é necessária a indicação de dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a efetivação da contratação, conforme art.10, §2° do Decreto 
Municipal n° 064/2023. 

Anexos. 

Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar - ETP; 
Anexo II— Termo de Referência; 
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo 111-A - Modelo de Planilha de Custo (Sugestão); 
Anexo IV - Declaração Consolidada; 
Anexo V -. Declaração Formal e Expressa Indicando o Responsável(eis) Técnico(s); 

Processo n° 034/2025 

 

FIs: 

   

PREFEITURA MUNICIPAL. DE COLINAS 
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

    

FIS. Ç 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N°011/2025 - CPL/PMC pgOC. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, por intermédio de seu Pregoeiro(a), 
designado(a) pela Portaria n.° 039/2025 - GABIPMC de 01/01/2025, levam ao conhecimento dos 
interessados que, na forma da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 
064/2023, do Decreto Municipal n° 063/2023, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 
e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
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Processo n° 034/2025 

FIs.: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
Comissão Permanente de Licitação - CPI Rub.: 

Anexo VI - Declaração de Contratação Futura do Profissional; 
Anexo Vil - Declaração de Concordância ou Anuência FLS. 
Anexo VIII -Relação Nominal dos Profissionais do Corpo Clínico; PROC.  
Anexo IX - Minuta da ARP; 
Anexo X— Minuta do Contrato; RUBRICA 
Anexo XI - Ordem de Serviço (Modelo). 

- 

Pregoeiro(a): Jeroninio Cardoso Rosa Neto 
Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva - Assessor de Relações institucionais e Planejamento 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Centro, Colinas, Maranhão. Brasil. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF. 

Nota 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecido, mediante prévia comunicação do(a) Pregoeiro(a). 

Nota 2: O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta readequada do valor final 
declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas. sob pena de 
desclassificação pelo no envio. 

Nota 3: A data base que será considerada para fins de análise dos documentos será a data da abertura cia sessão pública. 

DO TRATAMEND1FERENC1AD 
Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente para 
MEIIME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais)? 
(Art. 48, 1, Lei Complementar n° 123/2006)  

NÃO 

Itens/Lotes com reserva de cotas de até 25% destinados a 
participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, III, Lei Complementar n° 123/06) 

- 

NÃO 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido? 
(Art. 48, §30, Lei Complementar n° 123/06) 

NÃO 

Abreviações 

EX - Participação exclusiva de MEI/MEÍEPP 
CR - Cota Reservada para MEI/ME/EPP 
Subcont - Subcontratação de MEI/ME/EPP 
CP - Cota Principal ou Ampla Participação 
SB - Sem Benefício ou Ampla Participação 
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Processo n° 034/2025 

Fls.: 

PREFEITUR4 MUNICIPAL DE COLINAS 
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 011/2025 - CPLIPMC 
FLS.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2025 
PROC N04  

PARTE GERAL RUBRICA:____— 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos. 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas neste edital e seus anexos. 

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

2.1. No campo Dados do Processo deste edital consta o valor estimado da contratação, salvo quando o 
orçamento for sigiloso. 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no Portal Licita 
Colinas - www.licitacolinasma.com.br. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento 
do sistema. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do Portal Licita 
Colinas - www.licitacolinasma.com.br. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual MEl, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

3.6. Não poderão participar deste Pregão: 
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Processo n° 034/2025 

Fis.: 

 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: 

3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; FLS. N°  

PROC. 
3.6.2. Que não  atendam as condições  deste Edital e seu(s) anexo(s);  . 

RUBRICA: 

3.6.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.5. pessoa física, ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.3. e 3.6.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.4 e 3.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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Processo n' 03412025 

FLS.  

PREF'ErruRA 1tJNIC1PAL DE COL. 
Comissão Permanente de Licitação - .8RICA: ub:  

3.11. Em licitações e contTatações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do o  
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 
14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3.13. O campo Dados do Processo deste Edital permitirá ou não a participação de empresas em 
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas: 

3.13.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração; 

3.13.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

3.13.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas; 

3.13.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos 
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo 
somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

3.13.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 3.13.4. 

3.13.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou isoladamente; 

3.13.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

3.13.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 3.13.1; 

3.13.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, lances e 
de julgamento das propostas. 
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FLS. No  

PROC. N° 

Processo n° 034/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal Licita Colinas - 

www.licitacolinasma.com.br, a proposta de preços, conforme o critério de julgamento adotado neste 
edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. A licitante no momento do cadastro da proposta eletrônica, também registrará em campo próprio do 
Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br  as seguintes declarações do sistema de acordo 
com a condição da licitante: 

a) DECLARO que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federa1/88; 

b) DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

c,) DECLARO que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos iii e IV do art. 1°e no inciso III do art. 5°da Constituição Federal,' 

d,) DECLARO que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4.1. O licitante/fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.4.2. O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei 
Complementar 0  123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

a) Nos itens/lotes exclusivos (EX) e cotas reservadas (CR) para participação de MEl / ME / 
EPP, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles 
itens/lotes; 

b) Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para ME! / ME / EPP, a assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

4.5. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299 
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei 0  14.133/2021 e neste edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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FLS. N0_1Q._______ Processo no 034/2025 

PROC. No  0 Fia.:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE Ç 
Comissão Permanente de Licitaç — 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por major desconto. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Administração, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 
5.1.2. Marca, se for o caso; 
5.1.3. Fabricante, se for o caso; 
5.1.4. Modelo, se for o caso; 
5.1.5. Quantidade. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 
(doze) meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo II), assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da 
abertura da licitação. 

a) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos Orgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 
que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 
com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO. 

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. 

6.1.1. Quando o sistema não dispuser de recurso para início automático da sessão pública, os 
fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora (30 
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trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início 
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, 
na fase própria do certame. 

6.4. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

6.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.7. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.7.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e 
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

V. 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

7.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 
2131/2016 - Plenário). 

• 'i'' ..- 
.':'.':::j 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

8.1.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
eia ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores 
ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 
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8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.4. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

8.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

8.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação 
do fato aos participantes no Portal Licita Colinas - www.licitacolinasma.com.br. 

8.7. O campo Dados do Processo definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

8.7.1. Modo de Disputa Aberto: 

8.7.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for 
"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

8.7.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.7.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subitem anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.7.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

8.7.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.7.1.6. Após o reinício da etapa de lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

8.7.1.6. Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os 
lances. 

8.7.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

8.7.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.7.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

Página 10 de 73 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNN: 06.1 13.68210001-25  
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402, bairro Centro - Cep. n'615.690-000, Colinas. Maranho, Brasil 
Site: www.colinas.magov.br  



Processo n° 03412025 

As.: 

Rub.: 

N0 Q____ 

PREFEITUC.:'. UN1CIPA?BPPOI 
Comissão Perinaniue de LieEPL 

8.7.2.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

a) O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance. 

8.7.2.4. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas neste subitem, 
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 
oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.7.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem de classificação. 

8.7.3. Modo de Disputa Fechado e Aberto: 

8.7.3.1. Será classificado pelo sistema; 'para envio de lances na etapa aberta, o licitante que 
apresentou a proposta de menor preço, bem como os licitantes que apresentaram propostas até 10% 
(dez por cento) superior à ela. 

8.7.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no subitem anterior, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 

8.7.3.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinicio da disputa aberta para a definição das demais colocações. 

8.7.3.4. Após o reinício previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

8.7.3.5. Encerrada a etapa de que trata. o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 
na ordem crescente de valores. 

8.8. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos 
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.8.1. Empatadas as propostas iniciais c não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior. 

j)O ih'iFiCiO AS \ CR'bEVlPRFSAS E kMPRLs4" ' 'QtF\O PORR E 

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por MEl / ME / 
EPP, e houver proposta de MEl / ME / EPP que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1. A MEl / ME / EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do 
envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórías e observado o 
valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
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9.1.2. Não sendo vencedora a MEl / ME / EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 
o sistema, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita 
nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEl / ME / EPP que se encontrem no 
intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate, conforme inciso 
III da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.1.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, decairá do 
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

9.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório 
prossegue com as demais licitantes. 

10.1. O Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 
mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais 
condições estabelecidas neste Edital. 

10.1.1. A negociação será realizada por meio. do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, negociação e após apresentação da proposta 
readequada ao valor final, o Pregoeiro, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à co, patibilidade do preço final em relação 
ao estimado para a contratação, conforme definido no edital. 

11.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio de opção disponível no Portal 
Licita Colinas - www.Iicitacolinasma.com.br. Não será permitido o encaminhamento por e-mail, 
exceto se expressamente permitido pelo Pregoeiro. 

11.1.1. O Pregoeiro convocará a licitante via sistema/portal de compras o envio da proposta 
readequada do valor final, declaração consolidada (Anexo IV) e documentos de habilitação, no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.  

11.2. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para 
leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", "Excel", "Adobe 
Reader" ou "BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

11.3. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do Portal Licita Colinas - 
www.iicitacolinasma.com.br  poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

11.3.1. Os originais ou cópias autenticadas, CASO SEJAM SOLICITADOS, deverão ser 
encaminhados, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação 
do Pregoeiro para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Dias Carneiro, 
n° 402, bairro Centro, Colinas - MA CEP: 65.690-000.  
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11.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo III) deverá ser apresentada após 
convocação do Pregoeiro(a), devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua portuguesa, 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo Representante Legal da licitante proponente, com o 
seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

11.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como dados bancários tais como: nome 
e número do Banco, Agência e Conta Corrente para fins de pagamento; 

11.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Modelo de Proposta de Preços - Anexo III; 

11.4.3. Proposta de preços deverá ser elaborada com 2 (dois) algarismos após a vírgula, sendo 
considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, essenciais para 
a execução objeto desta licitação; 

11.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de 
Identidade e cargo na empresa; 

11.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
do certame; 

11.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

11.6. Nas contratações para aquisição de beni e serviços em geral, é indício de inexequibilidade as 
propostas cujos valores apresentarem desconto superior a 35% (trinta e cinco por cento) em relação aos 
valores orçados/estimados pela Administração. 

11.6.1. O licitante que apresentar em sua proposta o desconto previsto no subitem 11.6 do edital 
deverá apresentar a comprovaçãó da exequibilidade de sua proposta através dos seguintes documentos: 

a) Planilha de Custos (Anexo 111-A) apresentando preço de custo da execução do objeto, margem 
de lucro, impostos detalhados com sua respectiva alíquota (federais, estaduais e municipais 
incidente sobre a execução do objeto), custo diretos e indiretos da licitante com base em seu regime 
de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

a. 1) Deverá ser apresentado na planilha de custos, iodos os custos diretos e indiretos inerente a 
prestação do serviço ou venda de mercadoria/produtos, despesas com pessoal (salários, férias, 
]30  Salário, Encargos Trabalhistas (FGTS, INSS, Vale Transporte, Alimentação e outros), custo 
de aquisição de mercadorias, tributos e impostos federais, estaduais e municipais de acordo 
com o ramo de atividade da empresa; Despesas Administrativas como energia elétrica, água. 
alugueis e outras despesas fixas que impactam o custo de operação da empresa. 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados 
(vendas e/ou serviços) pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da abertura da licitação. 

b. 1) JVão será aceito documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos 
emitidos após a abertura do certame. 

b.2,) Os documentos previstos na alínea "b" deverão r apresentados deforma pesquisável e 
legível. 

11.6.2. Os documentos apresentados para fins de comprovação da exequibilidade deverão comprovar: 
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a) que os custos da execução do objeto para Administração sejam inferiores ao valor da proposta 
ofertada; e 

11.6.3. A comprovação da exequibilidade do valor ofertado deverá ser apresentada em conjunto 
com a proposta readequada ao valor final e demais documentos previstos no subitem 11.61 
deste edital. 

11.6.4. Será considerada inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, materiais e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.7. O Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 
contratação, conforme definido no edital, podendo ser desclassificada as propostas que: 

11.7.1. Contenham vícios insanáveis; 

1.1. 7.2. Descumpram especificações técnicas constantes do editql e seus anexos; 

11.7.3. Apresentem preços manfestamente inexequíveis: 

11.7.4. Após a fase de lances e de negociação, se enconfrem  acima do valor estimado pela 
Administração; 

11.7.5. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

11,8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 

11.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar docUmento complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 1 (uma) hora conforme indicado no Chat, sob 
pena de recusa da proposta ou inabilitação. 

11.9.1. O prazo estabelecido para envio de documentos complmentares poderá ser prorrogado por 
igual período, mediante solicitação do licitante, devidamente jtstificado, antes do término do prazo 
inicial, e aceita pelo Pregoeiro. 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, disponível em: 
(portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastrol&ordenarPornomeSancionado&di  
recaoasc); 
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12.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.j us.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

12.1.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://portal.tcu.gov.br/)  

12.2. Verificada a inexistência de condições de participação, o Pregoeiro analisará os documentos de 
habilitação apresentada pelo licitante declarado provisoriamente vencedor, conforme a seguir: 

12.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências de 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

12.3.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica 
da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, que deverá 
ser apresentada pelos documentos a seguir de acordo com sua natureza jurídica: 

12.3.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual 
e/ou Sócio Administrador; 

12.3.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.3.1.2. Em se tratando de microenipreendedor individual ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio vww.portaldoempreendedor.gov.brSÉ  

12.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
ElRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.3.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.3.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e ctatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764, de 1971; 

12.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Apti40 ao Pronaf— DAP ou DAP-P válida, 
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Esec•ial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 40,  §2° do D"- elo n. 7.775, de 2012. 

12.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa físia,, nos termos da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

12.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira "funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
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12.3.1.10. No caso de atividade adaita a unia kgisiaçào especifica: ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

12.3.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

12 4 Habilitação Técnica 

12.4.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo 11) deste edital. 

12 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhis 

12.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 3 dicas - CNPJ; 

12.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

15.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente, atodos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), através da 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

15.5.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas.— CNDT; 

15.5.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

15.5.6.1. Certidão Negativa de Débitos, Fiscais, e; 

15.5.6.2. Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

15.5.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.6 for comprovada mediante a 
apresentação de urna única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

15.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a: 

15.5.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

15.5.7.2. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

15.5.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 15.5.7 for comprovada mediante a 
apresentação de urna única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 
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12.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data 
de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

12.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

12.6.2. Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário 
ou do próprio Livro Diário e Notas Explicativas', já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa; 

12.6.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital - ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o 
último dia útil do mês de maio, as Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2021 e 2022, após 
esta data é obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023; 

12.6.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital - EC& terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações 
Contábeis dos exercícios de 2021 e' 20225  após esta data é obrigatória a apresentação das 
Demonstrações Contábeis dos exercícios de 2022 e 2023. 

12.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o 
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício 
(DRE) referentes ao período de existência da empresa, ou seja, Balanço Intermediário, observado 
as formas previstas no subitem 12.6.3 deste edital; 

a) A exigência no subitem 12.6.2 deite edital limitar-se-Ao ao último exercício no caso de a 
pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

12.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

12.6.2.5. O Balanço Patrimonial (BP) deverá comprovar boa situação financeira através dos 
seguintes índices: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
iguais ou superiores a 1 (um); 

a) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente declaração com memória de 
cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos dos 2 
(dois) últimos balanços patrimoniais, observado o item 126.2, da seguinte forma: 

Ativo Total 
JSG =  > 1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

1 As Notas Explicativas deverão atender no que couber as exigências previstas §5°, art. 176 da Lei n° 6.404/1976 e 
Normas Brasileiras de Contabilidade editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 >1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo FLS. N°  k.2.  

PROC. N°0  
Ativo Circulante 

ILC =  >_ 1,00 RUBRICA:  
Passivo Circulante 

a. 1) O Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos 
líquidos, também os permanentes. 

a.2) O Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas 
obrigações, com vencimento neste mesmo período. 

a.3) O Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo para fazer face ao total de suas dívidas 
de curto prazo. 

a.4) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é 
indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor será a condição da empresa. 

a.5) O atendimento aos indices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

12.6.2.6. As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido para os índices ISG, 
ILG e ILC, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 
administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação.  

12.6.2.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na 
Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

12.6.3. O Balanço Patrimonial (BP) e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) deverão ser 
'apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e condições, de acordo com a legislação 
aplicável, natureza jurídica da empresa e regime tributário a cada caso, e previsto neste instrumento 
convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a seguir: 

12.6.3.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro 
jornal de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n° 
6.404/1976, ou; 

12.6.3.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou. domicílio do licitante, e; 

12.6.3.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as 
sociedades simples ou; 

12.6.3.3. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital - SPED, instituído pelo Decreto 
Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da 
escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
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12.7. As ME! 1 ME / EPP, por ocasião da participação eu licitações, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

12.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao, momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto stkbi*etn anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 e neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os doeu i)etos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a contirli' da mesma. 

12.11. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habiliçE, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou considerá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.12. Para facilitar a análise da documentação pelo(a) Preefro(a), é importante que o licitante 
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no 441ta1, que o mesmo seja apresentado na 
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convoattiõ.  

12.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixad:S no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das prQpostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o dispotq no art. 165 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data 4e i itimação ou de lavratura da ata. 

  

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatameite, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer no será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no I° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do tema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou.proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
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15.1. Não se aplica. 

16.1. A Secretaria Municipal de Administração - SEM 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preç$ 
Preços dele decorrente. 

16.2. São órgãos participantes os órgão ou entidade da Administr 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não iri 

rgíio gerenciador responsável pela 
renciamento da Ata de Registro de 

Pública que não participaram dos 
a ata de registro de preços. 

ii 
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13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão eonhecidos.v_ 

13.7. O prazo para apresentação de coiitrarrazi3es ao recurso pelos demais licitantes será de 
úteis, contados da data da ultimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesse. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
que sobrevenha decisão final da autoridade  competente. 

3 (três) dias 
assegurada a 

recorrida até 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscefíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franquea$. aos interessados no Portal Licita 
Colinas - www.licitacolinasma.com.br. 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e xa&uiõs os recursos administrativos a 
Autoridade Competente realizará a adjudicação e homologação,  dos itens/lotes da licitação aos seus 
respectivos vencedores. 

16.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de reos, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverão consultar a Secretaria Municípal de Administração - SEMAD 
(Órgão Gerenciador) para conceder autorizaçãô ou não da adesão. 

16.3.1. A Adesão a Ata de Registro, de Preços poderá se icalizada desde que comprovada a 
vantajosidade da adesão. 

16.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se referé ¶subitem 16.3 não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a (50%) cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órg.o gerenciador e órgãos participantes. 

16.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de reg3str 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registra.do 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do nú, 
aderirem. 

de preços não poderá exceder, na 
na ata de registro de preços para o 
-Iro de órgãos não participantes que 

  

16.4 Após a autorização do órgào gerenciador, o órgão não paÉtic pante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vi:ncia da ata. 

16.4.1. A SEMAD poderá autorizar, excepcional e justifica. ' ente, a prorrogação deste prazo, 
respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo ór 0 não participante. 
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16.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 'fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

16.6. Homologado o resultado desta licitação, a licitante beneficiáfria será convocada para assinar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, dontado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação para assinatura da ARP. 

16.6.1. O prazo para que a licitante vencedora compareça após ser convocada, poderá ser prorrogado, 
uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

16.7. A recusa do adjudicatário em assinar a ARP, dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a 
convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto coml pos iguais aos do licitante vencedor, 
seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicaç$oj 4is penalidades previstas na Lei n° 
14.133/2021 e neste de licitação. 

16.8. A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceiti elo órgão gerenciador, implicará a 
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o ontraditório e a ampla defesa, seja 
designada eventual aplicação de penalidades administrativas. 

16.9. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua 
assinatura, devendo o extrato da ata ser publicado no Portal Nacional  de Contratações Públicas (PNCP) e 
na Imprensa Oficial, e poderá ser prorrogado, por igual períod , desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

16.10. E vedada a existência simultânea de mais de um registro de prços para o mesmo objeto no mesmo 
local, condições mercadológicas e de logística. 

16.11. O preço registrado e a indicação dos fornecedores sero dspnibiíizados pelo órgão gerenciador 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal dá Tiransparência do Município; 

16.12. A existência de preços registrados para bens ou serviços tãb obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles possam advir, facultada a realização de Iiitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência Ide fornecimento ou contratação em 
igualdade de condições. 

16.13. A vigência da ata de registro de preços poderá ser porroado por igual período, desde que 
comprovada a vantajosidade da prorrogação. 

16.14. Os preços registrados na ata poderão ser revistos em casè 4e força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previí'es 4e consequências incalculáveis, que 
acarrete modificação significativa e suficiente a alterar o dtiSt) 'de fornecimento dos bens ou da 
contratação dos serviços e inviabilize a execução tal como lado, cabendo ao órgão gerenciador 
realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do regi' a  ,,,,de preços. 

16.15. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adve imprevistos, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

16.15.1. Convocar os fornecedores registrados, obedecida a õjem de classificação, com vistas a 
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados .elo mercado; 

16.15.2. Frustrada a negociação, os fornecedores benefici riø do registro serão liberados dos 
compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades admin straxivas; 
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16.15.3. Convocar os demais fornecedores, na ocdern de classificação obtida na licitação, com vistas a 
igual oportunidade de negociação. 

16.16. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preçoá istrados e a empresa beneficiária, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder c prir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

16.16.1. Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sen a; icação da penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios a sentados, e se a comunicação, 
devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido da execuçãi do bjeto; 

16.16.2. Convocar as demais empresas que aceitaram cotar ø os eto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo o a ordem de classificação, visando 
igual oportunidade de negociaço. 

16.17. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de erá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços para aquele item de material ou serviço espeeí ,, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

16.18. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

16.18.1. não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

16.8.2. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

16.8.3. for liberado; 

16.8.4. descumprir as condições da ata de registró de preços, sem justificativa aceitável; 

16.8.5. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tomar superior àqueles 
praticados no mercado; 

16.8.6. sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei E'eeal n° 14.133/2021; 

16.8.7. não aceitar o preço revisado pela Administração; 

16.19. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parciahiei t, pelo órgão gerenciador: 

.16.19.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

16.19.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

16.19.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força mal r .cso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de cons. z.fli  incalculáveis, que inviabilizem 
a execução obrigações previstas na ata, mediante demonstraç  , . ciente; 

Rub.: 

16.19.4. Por razões de interesse público, devidamentejustiflc 

16.19.5. No caso de substancial alteração das condições de rn 

16.20. No caso de cancelamento da ata ou do registro do pre 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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16.21. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar defesa no 
prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação 

iSrsação poderá convocar o licitante 
Contrato ou outro Instrumento 
o das sanções previstas na Lei n° 

17.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a A 
beneficiário para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis para ass 
Equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
14.133/21 e neste edital. 

17.1.1. Na assinatura do contrato, será exigida a com J' das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitan r  a vigência do contrato. 

17.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado um* úi$qa vez, por igual período, quando 
solicitado pelo licitante beneficiário durante o seu transcurso, 4ejgi1e que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração; 

17.1.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitailie vencedor, devidamente habilitado; 

17.2. As contratações decorrentes da ata serãa formalizadas p r 
contrato, nota de empenho de despesa, autori7ção de compra, 
instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Fe 

17.3. Se licitante beneficiário  conyocado n.o.assinar o, contrat 
ou não retirar o instrumento eqüivalente, a Administração p 
aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos 

classificação, sem prejuízo das penalidades administrativas cabí 

* de instrumento contratual, carta-
de execução de serviço ou outro 
14.133/2021. 

flstrumento equivalente, não aceitar 
convocar os demais que tiverem 

licitante vencedor, na sequência da 

17.3.1. Se não houver outros fornecedores registrados que té4ham aceitado a executar o objeto com 
preços iguais aos do licitante vencedor, o Pregoeiro, poderá. examinar as ofertas subsequentes e a 
qualificação das licitantes por ordem de classificação, e assim, saçessivamente, observado o direito de 
preferência para as ME! / ME 1 EPP, até a apuração de uma que *tenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora. 

17.4. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se, fizerem necessários, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.5. Por ocasião da assinatura do contrato a licitante vencedoE$ verá manter todas as condições de 
habilitação regulares. 

18.1. As Sanções Administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo II deste edital. 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por,  irregularidade na aplicação da Lei no  

14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis ants da data da abertura do certame. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no Portal Licita Colinas - 
www.licitacolinasma.com.br  no prazo de até 3 (três) dias úteis, imitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
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PUcÀ: 
19.3. A impugnação e o pedido de eselareciniento serão realidÕ atravs do Portal Licita Colinas - 
www.licitacolinasma.com.br. 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspeiide s prazos previstos no certame. 

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é rnJid 
pelo Pregoeiro, flOS autos do processo de licitação. 

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova da 

FÏNjS 

20.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauri 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de inegulai 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunida 

excepcional e deverá ser motivada 

a realização do certame, 

cursos administrativos, o processo 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante prt oca:  ão de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação., 

20.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará exprssa1iente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito todos os subsequentes que deles de*nasn, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

20.1.2. O motivo determinante para  a revogação do proces$otiitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

20.1.3. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegura 

20.2. Após a entrega dos documentos para habilitâção, não será p 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos j 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do e 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado ap  

Jrévia manifestação dos interessados. 

ia a substituição ou a apresentação de 

sentados pelos licitantes e desde que 

ta da abertura do certame. 

20.2.1. Na análise das propostas e documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jtrdika, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de hbilitação e classificação. 

já tiver sido encerrada, não caberá 
razão de fatos supervenientes ou só 

20.2.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgame 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, sal 
conhecidos após o julgamento. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará d 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre inte 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse d 
finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apre 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen 
processo licitatório. 
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20.6. Na contagem dos prazos estabeleciwis nc&e EWt e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no órgão. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

20.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel. 

20.9. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência - Anexo II e o texto do Edital, 
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

20.10. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.gov.brlpncp, 
www.licitacolinasma.com.br  e www.colinas.ma.gov.br. 

20.10.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal Licita Colinas - 
www.licitacolinasma.com.br. 

20.10.2. É dever do licitante acompanhar todos. os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos 
disponibilizados nos sítios www.gov.br/pncp,  www.líckacolinasma.com.br  e www.colinas.ma.gov.br. 

20.11. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.ü  de agosto de 2013 (Lei 
AnticorrupçAo), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos lesivos contra a Administração Pública 'eíi espécial, ao constante no art. 5.1,. inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de 
fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

20.12. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens ou prestação de serviços, que possuam cotas 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEL / ME / EPP: 

20.12.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta põderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 

20.12.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 

20.12.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá será dada prioridadé de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
j usti ficadam ente. 

21 DOS ANEXOS 

Rub. 

xos, além de outros porventura 21.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os s 
mencionados no campo Dados do Processo deste Edital. 

22. DO FORO 

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Colinas, Estado do Maranhão, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Colinas (MA). 06 de março de 2025. 
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TERMO DE REFERÊNCI 

1 .2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA QUI  

3. DAS ESPECIFjÇ4ÇES  E QUANTIDADES 

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto. 
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FLS. No 

PROC.  

RUBRICA 

     

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 011/2025 - CPL/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 034/2025 

 

1 . 1. () presente visa o(a) Registro de preços para futura contratação de empresa na prestação de 
serviços de saúde para atender os serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de 
interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme as quantidades, especificações e condições 
constantes neste Termo de Referência. 

2.1. A Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Colinas enfrenta a crescente demanda 
por serviços médicos especializados, particularmente nas áreas de Clínica Geral e Pediatria. Essa 
ampliação na procura por atendimento reflete não apenas o aumento populacional, mas também a 
necessidade de promover uma melhor qualidade de vida para os cidadãos, minimizando riscos à saúde 
decorrentes de atrasos no atendimento. 

Diante desse cenário, o objetivo da presente contratação é estabelecer uni registro de preços para a futura 
prestação de serviços médicos, especificamente nas especialidades de Clínica Geral e Pediatria em regime 
de plantão. Essa estratégia proporciona maior agilidade e flexibilidade na gestão dos recursos de saúde, 
permitindo que a Secretaria Municipal atenda prontamente as necessidades emergenciais e regulares da 
população colinense. 

A necessidade da contratação se torna premente quando se considera o impacto direto que a falta desses 
serviços pode ocasionar. A ausência de médicos disponíveis em regime de plantão pode levar ao 
sobrecarregamento das unidades de saúde, aumento de filas de espera e, consequentemente, comprometer 
a efetividade dos cuidados prestados. Esse quadro não só prejudica a saúde dos cidadãos, como também 
gera sobrecarga financeira e operacional para o sistema público de saúde, resultando em prejuízos na 
integralidade do atendimento. 

Além disso, a relevância desta contratação para o interesse público é inegável. O acesso a serviços de 
saúde adequados e especializados é um direito fundamental de todos os cidadãos, e a disponibilização de 
profissionais de saúde qualificados contribuirá significativamente para a prevenção de doenças, promoção 
da saúde e tratamento adequado das condições médicas apresentadas pela população. 

Por fim, é importante ressaltar que a fundamentação legal para a realização dessa contratação encontra 
respaldo na Lei 14.133/2024, que estabelece diretrizes claras para a aquisição de bens e serviços pela 
administração pública, priorizando sempre a eficiência e a transparência nos processos licitatórios. 
Portanto, a contratação proposta se mostra não apenas necessária, mas essencial para garantir a 
continuidade e qualidade dos serviços de saúde oferecidos à comunidade de Colinas. 
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Item Descrição 1 Unidade Quant. 

1 CLINICO GERAL, Plantão de 24h / 7 (sete) dias por semana; [ Unidade 365 
2 CLÍNICO GERAL, Plantão de 12h / 7 (sete) dias por semana: Unidade 365 
3 PEDIATRA. Plantão de 12h / 7 (sete) dias por semana; Unidade 365 

3.1 1. A estimativa de preços da presente contratação foi realizada através de ampla pesquisa de 
mercado em atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 
061/2023. A pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD 
pela unidade requisitante. 

3.1 .1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no 
documento denominado DETALHAMENTO ANALITICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS - 
DAEP, anexo ao processo administrativo. 

3.2. O Corpo Clínico deverá ser formado por no mínimo 5 (cinco) médicos plantonistas, sendo 3 
(três) Clínicos Gerais e 2 (dois/duas) Pediatra. 

3.3. Das Especificações Técnicas dos Profissionais 

3.3.1. Relação dos Profissionais que irão compor a escala médica (anexo ao edital); 

3.3.2. Apresentar a Declaração de Anuência devidamente assinada pelo profissional que irá compor a 
escala, (anexo ao edital); 

3.3.3. Certificado de conclusão de Residência em Clínica Médica reconhecido pela CNRM. ou título 
de especialista em CLINICA MEDICA reconhecido pela AMB e registrado no CRM, o Certificado 
deverá ser apresentado em papel timbrado, original ou cópia assinada por autoridades ou 
representantes; 

3.3.4. Certificado de conclusão de Residência Médica em Pediatria reconhecido pela CNRM, ou 
título de especialista em PEDIATRIA reconhecido pela AMB e registrado no CRM, o Certificado 
deverá ser apresentado em papel timbrado, original ou cópia assinada por autoridades ou 
representantes; 

3.3.5. Todos os profissionais apresentados pela empresa a ser contratada, por item, deverão cumprir os 
pré-requisitos técnicos solicitados. O profissional que não atender ao exigido será excluído da Análise 
Técnica; 

3.3.6. Os profissionais que prestarem os serviços contratados deverão possuir carga horária compatível 
com as exigências de registro junto ao CNES, visando possibilitar o faturamento dos serviços 
prestados através do Sistema Único de Saúde; 

3.3.7. Da apresentação dos profissionais para habilitação técnica, caso o médico habilitado não esteja 
inscrito no CRM local o mesmo terá o prazo de 90 (noventa) dias para inscrição no CRM-MA, 
conforme a resolução do CFM N°1.948 de 10 de junho de 2010. 

3.3.8. Caso a empresa não possua o CRM-MA, deverá seguir a RESOLUÇÃO CFM N° 1.980/2011, 
onde informa no Art. 3° As empresas. instituições, entidades ou estabelecimentos prestadores e/ou 
intermediadores de assistência à saúde com personalidade jurídica de direito privado devem registrar 
se nos conselhos regionais de medicina da jurisdição em que atuarem. nos termo das Leis n° 6.839/80 
e n° 8.656/98, em que o prazo imposto é de 30 dias para regularização. 

3.3.9. Os Serviços serão realizados nas dependências do HOSPITAL MUNICIPAL NOSSA 
SENHORA DA CONSOLAÇÃO. 
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3.3.10. A empresa a ser contratada deverá disponibilizar, quando solicitado, dentro do corpo de 
profissionais habilitados, a equipe que irá compor as comissões da Unidade de Saúde onde o serviço 
será prestado, destaca-se que a participação dos profissionais não gerará qualqijti de p4.,$,, 

 -jxo 
e/ou benefícios. 

PROC.  

RUBRICA:________ 

3.4.1. Concluída a etapa recursal, se houver, a empresa vencedora deverá apresentar, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis, os documentos listados abaixo, individualmente para cada profissional, na 
ordem especificada: 

a) Relação Nominal dos Profissionais, por item (anexo ao edital); 

b) Declaração de Anuência dos Profissionais (anexo ao edital); 

c) Comprovante do Registro no Conselho Regional de Medicina; 

d) Certificado de conclusão de Residência em Clínica Médica reconhecido pela CNRM, ou título 
de especialista em CLINICA MEDICA reconhecido pela AMB e registrado no CRM, o Certificado 
deverá ser apresentado em papel timbrado, original ou cópia assinada por autoridades ou 
representantes; 

e) Certificado de conclusão de Residência Médica em Pediatria reconhecido pela CNRM, ou 
título de especialista em PEDIATRIA reconhecido pela AMB e registrado no CRM, o Certificado 
deverá ser apresentado em papel timbrado, original ou cópia assinada por autoridades ou 
representantes; 

O 

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1.1. Os serviços deverão ser executados pela Contratada, no HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 
CONSOLAÇÃO, sediada na Rua Bela Vista, »0  1.000 - Serrinha, Colinas - Maranhão - Cep. n° 
65.690-000. 

4.2. DO PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS 

4.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 5 (cinco) dias uteis a partir da data 
de recebimento da Ordem de Serviços - OS pela Contratada, 

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser 
devidamente justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização. 

4.3. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.3.1. A simples entrega do objeto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade pelo Órgão Contratante. 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias consecutivos do 
Recebimento Provisório. 
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4.3.2. O objeto estará sujeito à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, reservando-se ao 
órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, caso o mesmo não se 
encontre em condições satisfatórias. 

4.3.3. O objeto que não atender as condições descritas neste Termo de Referência ou que apresentarem 
quaisquer vícios ou desconformidades, serão imediatamente devolvidos pela Contratante a Contratada 
para substituição, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de sua notificação 
formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os custos da substituição. 

5.1. Não se aplica. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTR4TTE 

6.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

6.2. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos/serviços que a contratada entregar fora das 
especificações do Termo de Referência; 

6.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos materiais/produtos/serviços adquiridos; 

6.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis; quando for o caso; 

6.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 

6.7. Notificar, por escrito à Contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 
objeto, fixando prazo para a sua correção. 

7.1. Executar o objeto contratado, conforme especificações do Termo de Referência e em consonância 
com a Proposta de Preços; 

7.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 

7.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo Contratante; 

7.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

7.5. Apresentar a Contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de 
crédito de pagamento das obrigações; 

7.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham 
a causar ao patrimônio da Contratante ou a terceiros quando da execução do contrato; 

Rub.: 
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7.7. Substituir eventuais materiais/produtos/serviços que estejam com validade vencida e/ou que não 
estejam em conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas 
especificações; 

7.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega dos materiais/produtos/serviços, os motivos que impossibiliteni o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

7.9. No transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

7.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas. fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

7. 1 1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

7.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para execução do objeto, nos 
termos do art. 125 da Lei 14.133/2021; 

7.13. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito; 

7.14. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá o 
fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

7.15. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de até 5 
(cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das sanções previstas na Lei 
no  14.133/202!. 

7.16. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 

7.16. 1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Administração; 

Ot PQIÇÃP 

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de MENOR PREÇO POR 
LOTE/GRUPO conforme justificativa a seguir: 

Considerando que a organização de itens em grupo, dentro de suas características agrupa os 
fornecedores, concentrando-os em grupos específicos de seu interesse e área de atuação, 
dando-lhes chances de um maior planejamento cru suas propostas de preços e lances e, 
consequentemente, favorecendo a Administração no momento da negociação, sem prejuízo 
nenhum a competitividade. Considerando que o agrupamento visa evitar a fragmentação 
dos itens em vários fornecedores que poderá gerar dificuldades para a Administração, 
inclusive quanto aos quantitativos, pois há itens com baixo quantitativo que poderia gerar a 
redução no número de participantes, principalmente de outras regiões. Considerando que o 
baixo valor de itens causa transtorno logístico ao fornecedor e, consequentemente, à 
Administração no momento de sua entrega. Considerando que o agrupamento de itens torna 
o preço mais atraente e compensatório em termos logísticos ao fornecedor, fomenta a 
disputa e amplia o número de interessados na licitação; considerando que os itens ora 
contratados são importantes para sua pronta aplicação e reposição necessária de estoque; e, 
finalmente, considerando que este procedimento atende aos princípios que norteiam as 
aquisições públicas de bens e serviços e esta prática visa adquirir o melhor pelo menor 
preço. Considerando, ainda, as peculiaridades do mercado local permitindo a participação 

Página 39 de 73 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CI'J: 06.113.682/0001-25 
Endereço: Praça [)ias Carneiro, n°402. bairro Centro - Cep. n°65.690-000. Colinas, Maranhão, Brasil 

Site: www.colinas.ma.gov.br  

FLS.  N°..LL..L- 
 s.: 



FLS 

PREFEITURA MUNICIPAL DFA °  
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

RUBRICA' 

Processo n° 034/2025 

Fis,: 

Rub.: 

de pequenas e médias empresas e ainda visando a economicidade nas aquisições e 
ampliação da competitividade: procedeu-se o agrupamento em lote, do objeto deste 
Termo. Ademais levou-se em consideração a necessidade de economia de escala e a 
reduzida atratividade econômica dos valores dos itens individualmente considerados, além 
de ser necessário trazer um número maior de interessados e proporcionar, por sua vez, 
maior vantajosidade para a Administração na obtenção de preços mais interessantes. 

8.2. O objeto da presente contratação é caracterizado como comuns, pois os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente 
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n0  14.133/2021, exigindo 
principalmente documentação relativa a: 

9.1.1. Habilitação jurídica; 
9.1.2. Habilitação técnica 
9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 
9.1.4. Habilitação econômico-financeira,- 

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições: 

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 
exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 

9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior aojulgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas. 

10.1. Habilitação Técnica-Operacional 

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da 
empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 
licitante prestou ou presta serviços médicos em Clínica Geral e Pediatria. O atestado deverá ser 
impresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, 
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

a) No caso de atestados emitidos por Clínicas e Instituições Hospitalares particulares o atestado 
apresentado poderá ser diligenciado junto ao CRM para comprovação do cadastro ativo da 
empresa atestadora na época da prestação do serviço. 

b) O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais. 

10.1.2. Registro ou inscrição da empresa e seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de 
Medicina da sede da licitante, em vigor. 
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11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
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10.1.3. Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) profissional(is) que atuará(ão) 
corno responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços; 

10.1.4. O Responsável Técnico designado pela empresa deverá estar devidamente registrado no 
Conselho Regional de Medicina competente (CRM), com a devida comprovação. 

a) Para a comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(eis) técnico(s) com a 
empresa será admitida a apresentação de: CERTIDAO DE REGULARIDADE DE PESSOA 
JURIDICA emitido pelo CRM onde constará o(s) Diretor(es) Técnico(s), COPIA DA 
CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), FECHA DE REGISTRO DE EMPREGADO, 
CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA (no caso de sócio); CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, ou; DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA do profissional, desde que 
acompanhada da DECLARAÇAO DE ANUENCIA!CONCOR.DANCIA assinado pelo 
profissional; 

b) É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa 
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas. 

10.1.5. Alvará de Sanitário emitido pelo Serviço de Vigilância ~affitária da Secretaria de Saúde 
(Municipal ou Estadual) da sede da licitante, em vigor. Caso o alvará não conste o prazo de validade, 
considerar-se-á o prazo de 12 (doze) meses a partir da data de sua emissão. 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqtênçias de sua inexecução total ou 
parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme 
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgo ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaão do piano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 
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13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei no  14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

13.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerencíamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessrio para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (art. 117, §1° da Lei n° 14.133, de 2021). 

13.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnicp do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

13.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

13.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução 4 contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

13.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

13.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

13.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

13.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no hístóricq de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações  do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

13.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

13.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
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ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

13.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

13.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

    

Recebimento do Objeto 

 

14.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conØrmidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços da Contratada 

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Refr6ncia e na Proposta de Preços, 
devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante Termo de Recebimento Definitivo. 

14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcional mente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

14.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, qomunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da exeuçAo do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

14.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificada pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 41õ recebimento definitivo. 

14.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Da Liquidação 

14.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, córrerá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual perfrdo. 
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14.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f.l eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

14.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada 
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 0  14.133, de 
2021. 

14.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, ino âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, berr como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

14.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade ffi contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado um vez, por igual período, a critério 
do contratante. 

14.14.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
a partir do recebimento da Notificação expedida pela Administração, s seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Atva da União; 
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

14.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade isca1 quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,  para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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14.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

14.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco. 

Prazo de pagamento 

14.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

14.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de con$ensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM =1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VI? = Valor da parcela a ser paga. 
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

1= (6/100) 1=0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

  

l=(TX) 

 

 

   

Forma de pagamento 

14.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para cédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

14.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

14.22. Quando do pagamento, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

14.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçãó de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

o 

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 11°  14.133, de 2021. 

15.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Admir3istração, permitida a negociação 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

Página 45 de 73 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 1 CNPJ: 06.113.682/0001-25 
Endereço: Praça Dias Carneiro, n°402, bairro Centro  -  Cep. n°65.690-000. Colinas, Maranhão., Brasil 
Site: www.colinas.ma.gov.br  



Processo n° 034/2025 

M.  N0 .i__.  Fis.:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CO 
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:  

- 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

15.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

15.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

15.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 
a renovação. 

15.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão 
do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando 
a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação 
da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor 
pactuado. 

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos 
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços 
de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do 
contrato. 

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro pressupõe a verificação das 
condições econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros 
dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula. 

16.6. Com  fundamento no disposto pelo art. 124, 11, 'd" da Lei 14.133/202 1, o valor do contrato poderá 
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
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16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com documentos que 
comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior. 

16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual 
deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é 
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato: 

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de 
lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem 
e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

17. DO REAJUSTE CONTRATUA 

1 7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado (10/02/2025). 

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Indice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

1 7.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s), 

1 7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8. O reajuste será realizado por apostilainento. 

18. DA REPACTEJAÇAO 

18.1. Não se aplica. 

RÇJ,NT 0,  $QS 

19.1. Na presente contratação. recomenda-se a aplicação do Orçamento Sigiloso. Essa estratégia é 
adotada quando a Administração Pública opta por não divulgar o valor máximo ou estimado da 
contratação, de forma a estimular os licitantes interessados a apresentarem suas propostas com base no 
valor de mercado. Assim, busca-se garantir ofertas mais vantajosas, diferentemente do cenário em que a 
estimativa de preços é divulgada previamente. Dessa forma, o uso do orçamento sigiloso representa uma 
abordagem mais eficiente e vantajosa para a Administração. 

19.2. Em um processo licitatório no qual o orçamento estimado permanece sigiloso, a lógica econômica 
dos fornecedores os leva a oferecer o menor preço possível e as melhores condições comerciais, na 
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tentativa de assegurar a vitória no certame. Isso ocorre porque, na ausência de urna referência explícita de 
valor disponível para a despesa, os concorrentes tendem a apresentar propostas mais competitivas e 
ajustadas às condições reais de mercado. 

19.3. Por outro lado, quando a estimativa de custos é publicizada e a Administração indica o valor 
máximo que está disposta a pagar, a dinâmica competitiva pode ser significativamente alterada. Nesse 
caso, os fornecedores, cientes do limite orçamentário, podem ajustar suas propostas para se aproximar do 
teto estabelecido, o que pode reduzir a competitividade e limitar os ganhos econômicos para a 
Administração. 

19.4. Portanto, a adoção do orçamento sigiloso não apenas fomenta maior competitividade entre os 
participantes, mas também contribui para a economicidade e eficiência nas contratações públicas, 
resguardando os interesses do erário e promovendo maior equilíbrio nas relações contratuais. 

20.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o certame; 

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

20.1.5. fraudar a licitação; 

20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUS 
Comissão Permanente de LicitaçAe A,f_  Rub.: 

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

20.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

20.2.1. Advertência: 

20.2.2. Multa; 

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
20.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

20.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0.5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6. 20.13 e 20.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito do 
Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Colinas. 
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20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

20.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

20.15.1. O endereço de e-mail informado na proposta comercial será considerado de uso contínuo da 
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas. 

'SF0.  

21 . 1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto. 

21.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso 
de contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas. 

Colinas (MA), 14 de fevereiro de 2025. 

A"c~ ~~ ,i _ 

Auto ao Augusto Moreira Lima 
Diretor do Hospital Municipal Nossa Senhora aa Consolação 

À vista das informações contidas nestes autos e com 
observância às normas vigentes, APROVO o presente 
Termo de Referência e AUTORIZO a 
abertura/realização do procedimento licitatório nos 
termos da Lei r° 14.133/2021. 

7 

Soliane da Silva Monteiro 
Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO FLS, N°  

PROC.  

RUBRICA: 

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo 
do Edita! de Pregão flQ 011/2025, Processo Administrativo 0 03412025, após análise, conferência e 
deliberação, resolve HOMOLOGAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa na prestação de serviços de saúde para 
tender os serviços médicos de CLínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

Resumo 

Fornecedor Estimado Homologado Diferença 

L S F DE MORAES LTDA - 
v1ta1rned4220@grnaiLcorn 

52.538.096/0001-40 
(99) 99207-8222 

2.21 3.615,50 2.153.500,00 60i. 15,50 
Proveito ( 2,72%) 

Totais 2.213.615,50 2.153.500,00 60.115,30 
Provet ( 2,'72%) 

Detalhes 

Ivan Prudêncio da Silva na condição de Autoridade Competente Homologou o(s) lote(s) em favor de: 

Fornecedor: L S F DE MORAES LTDA - CPF/CNPJ: 52.538.096/0001-40 

Lote 1 

LOTE ÚNICO - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Dataíliora da Homologação - 14104f2025 09:51:45 

 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

CLÍNICO GERAL PLANTÃO 24 HRS 36500 Unidade 2800,00 1.022.000,00 

CLÍNICO GERAL PLANTÃO 12 1-IR5 365,00 Unidade 1.500,00 547.500,00 

PEDIATRA PLANTÃO 12 HRS 365,00 Unidade 1.600,00 584.000,00 

Colinas, 14 de Abril de 2025. 

iL 
Autoridade Competente: Ivan Prudêncio da Silva 

í('it -- tAihr f.411njpir1 do Cnfixino - Profihr .4n,iír'fr1 .'o P.,í rgi-nn 1 rio 1 



TERMO DE ADJUDICAÇÃO FLS, 

PROC. 

No uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação vigente constante no preâmbulo 
do Edital do Pregão n2  011/2025, Processo Administrativo 0 034/2025, após análise, conferência e 
deliberação, resolve ADJUDICAR o procedimento em epígrafe, nos seguintes termos: 

Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa na prestação de serviços de saúde para 
atender os serviços médicos de CLínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal 
de Saúde. 

Resumo 

Fornecedor Estimado Adjudicado Diferença 

L S F DE MORAES LTDA - 
vitalmed4220@qmai1.com  

52.538.09610001-40 
- (99) 99207-8222 

2.213.615,50 2.153.500,00 60.115,50 
Proefto ( 2,721 , 

Totais 2.213.615,50 2.153.500,00 60.115,50 
Proveito 2,72%) 

Detalhes 

Ivan Prudêncio da Silva na condição de Autoridade Competente Adjudicou o(s) lote(s) em favor de: 

Fornecedor: L S F DE MORAES LTDA - CPF/CNPJ: 52.538.096/0001-40 

Lote 1 Data/Hora da Adjudicação - 14/04/2025 09:45:51 

LOTE ÚNICO - AMPLA PARTICIPAÇÃO 

Descrição Item Quantidade Medida Unitário Sub Total 

CLINICO GERAL PLANTÃO 24 HRS 365,00 Unidade 2.800,00 1.022.000,00 

CLINICO GERAL PLANTÃO 12 HRS 365,00 Unidade 1.500,00 547.500,00 

PEDIATRA PLANTÃO 12 HRS 365,00 Unidade 1.600,00 584.000,00 

Colinas, 14 de Abril de 2025. 

-f9 
Autoridade Competente: Ivan Prudência da Silva 

lirnfn;h,r, M,nirjnl do CnIi,,c - Proíoihro Mi,nirin,i do CnIjnc 



PLANILHA SERVI OS MÉDICOS 

CLÍNICO GERAL PLANTÃO 24 i-ns 1 SERVIÇO 40 365 R$ 2.800,00 R$ 112.000,00 R$ 1.022.000,00 

Processo n° 034/2025 

Fis.: 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2025 - CPLIPMC  FLS. No 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2025  -  CPLJPMC 
PROC. N°_]. 

PROCESSO N° 034/2025 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de abril do ano de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COLINAS, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.682/0001-25, por meio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (órgão Gerenciador) com sede na Praça 
Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - Colinas - Maranhão, Cep. n° 65.690-000, no uso de suas 
atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 064/2023, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORES 
DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei n' 14.133/2023, do Decreto 
Municipal O  064/2023, da Lei Complementar n° 123/2006 e em conformidades com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futura contratação de empresa 
na prestação de serviços de saúde para atender os serviços médicos de Clínico Geral e 
Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde., especificados no Edital 
do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 11/2025 - CPL/PMC, que passa a fazer parte desta 
Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes 
vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste 
documento, podendo o ORGAO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com 
suas necessidades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro de Preços, celebrada 
perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO (Órgão Gerenciador), 
tendo como parte a(s) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (Órgão Participante) e o(s) 
Fornecedor(es) que tiver seus preços registrados, em face à realização da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N° 11/2025 - CPL/PMC, encontram-se 
elencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA:L.S.F DE MORAES LTDA 
CNPJ:52.528.096/0001-40 Telefone: 
Endereço: Av. Principal n° 122 - Bairro Curimatã - 
cidade de Colinas - MÁ 

E-mail: 

Representante Legal: Laís Silmara Freitas de Moraes 
CPF:08.725.133-78 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 
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Processo n° 034/2025 

çs. N0_ Fls.:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS,) 
Comissão Permanente de Licitação - CPL Rub.:  

CLÍNICO GERAL PLANTÃO 12 HRS SERVIÇO 40 365 R$ 1.500,00 R$ 60.000,00 R$ 547.500,00 

PEDIATRA PLANTÃO 12 HRS SERVIÇO 20 365 R$ 1.600,00 R$ 32.000,00 R$ 584.000,00 

2. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 12 (doze) meses contado a 
partir da sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município). 

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Administração - 
SEMAD, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal no 064/2023. 

4. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do 
ORGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que 
não tenha participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que 
seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata e haja a concordância do 
fornecedor beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 

4.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de 
adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4.1 poderá solicitar adesão aos itens de que não 
tenha figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no §2° 
do art. 86 da Lei Federal n° 14.133/202 1. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 
contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 
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Processo n° 034/2025 
FLS. 

PROC. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

Comissão Permanente de Licitação - cBRIC:__- 

4.7. Após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
mediante solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços. 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à adesão a ata aos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal de Colinas. 

S. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADC 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei O  14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

GOCI LÇJ DOS PREÇOS REG TRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
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üII FLS.  N°  

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLPIRR 
Comissão Permanente de Licitação ~RICA* 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo ORGÃO GERENCIADOR e 
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 5.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 14.133/2021 e edital. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o ORGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no inciso III, art. 13 do Decreto Municipal n° 064/2023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do subitem 10.2, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o ORGÃO 
GERENCIADOR atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

6.2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo ORGAO GERENCIADOR entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICIPANTE para ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE, serão observados os limites previstos no art. 28 do Decreto Municipal n° 
064/2023. 

7.5. Competirá ao ÓRGÃO GERENCIADOR autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo ORGAO PARTICIPANTE, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer o objeto nos endereços 
contidos na "Ordem de Serviço/Fornecimento" emitida pelo órgão Contratante. 

8.1.1. O prazo para o início de fornecimento dos bens ou prestação de serviços será de 
acordo com a necessidade do órgão participante, contados a partir do recebimento da 
"Ordem de Serviço" ou "Ordem de Fornecimento" ou "Nota de Empenho", de acordo 
com o Termo de Referência - Anexo II do Edital. 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as 
condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 

10.1.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 
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10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração; RUBRICA:  

10.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 
gerenciador: 

10.2.1. Pelo decurso do prazo de vigência; 

10.2.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, mediante 
demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da 
Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meio eletrônico ou outro meio eficaz para apresentar 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação. 

11. DAS SANçÕEs ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços, caso exista, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no subitem 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. DAS ASSINATURAS 

11.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento 
produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As 
Partes convencional ainda que a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser 
assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda 
que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida 
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Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as 
partes, por meio do Assinador SERPRO ou Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br. 

12. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS 

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, 
conforme o caso. 

12.2. Integra esta Ata de Registro de Preços, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 
N° 011/2025 - CPL/PMC e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

12.3. Poderá haver modificações nos locais de execução do objeto em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

13.5 DO FORO •  

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Colinas, Estado do Maranhão, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o presente. 

Colinas (MÁ), 16 de abril de 2025. 

Documento assinado digitalmente 

LAIS SLMARA ÇRETTAS DE MORAES 
Data: 16/04/2025 10:03:23-0300 
Verifique em https://validar.iti.govbr  

Ivan Prudêncio da Silva 
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento 

ORGAO GERENCIADOR 

L.S.F DE MORAES LTDA 
CNPJ:52.528.096/0001-40 

Laís Silmara Freitas de Moraes 
CPF:08.725.133-78 
Representante Legal 
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TRABA L HANDO PAPA TODOS 

is. 140  1  -~q~ 
PROC. N 

PUBRICA: 

Barão de Grajaú - MA, 24 de abril de 2025. 

À Empresa L.S.F DE MORAES LTDA, 

Em nome do seu Representante Legal: Lais Silmara Freitas de Moraes, 

CNPJ: 52.528.096/0001-40 

Assunto: Adesão a ata de registro de preços n° 014/2025 - CPL/PMC. 

Ao cumprimentá-lo(a), venho através do presente solicitar permissão para 

que este doutro Município possa adquirir todos os lotes, na forma da lei, de acordo 

com a planilha em anexo, na condição de "carona" ao Pregão Eletrônico N° 

011/2025 - CPL/PMC, Ata De Registro De Preços N° 014/2023 - PMC /PMC, 

Processo Administrativo n° 034/2025-CPL/PMC, OBJETO: Registro de preços 

para futura contratação de empresa na prestação de serviços de saúde para atender 

os serviços médicos de Clinico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

Valor a ser aderido: R$ 1.076.750,00 

No caso de Aceite peço que seja oficializada através do(s) e-mail(s) 

oficial(is): cpldebaraodegrajau@gmail.com. 

No ensejo removamos nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Manoel do Carmo Aires 
Secretário Municipal de Administração 

Rua Seroa da Mota, 414, Centro, Barão de Grojaú - MA • CEP: 65660-000 
Telefones: 89 3523.1233 • E-mai': admprefeturomunicipaL2025@hotmaiLcom 

CNPJ: 0&477822/0001-44 

SEAD 
A C SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO 



FLS. N°  

TRABALHANDO PARA TODOS 

PROC.  N0 Q2IkO1S 
an  RUBRICA: 

DE GRAJAU 

ANEXO 

PLANILHA DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. DIAS/ANO P. MÉDIO R$ MENSAL VALOR TOTAL 

1 CLÍNICO GERAL 
PLNTÃO 24 HRS 

SERVIÇO 20 365 R$ 2.800,00 R$ 112.000,00 R$ 511. 000,00 

2 CLÍNICO GERAL 
PLANTÃO 12 HRS 

SERVIÇO 20 365 R$ 1.500,00 R$ 60.000,00 R$ 273.750,00 

PEDIATRA 
PLANTÃO 12 HRS 

SERVIÇO 10 365 R$ 1.600,00 R$ 32.000,00 R$ 292.000,00 

R5 5.900,00 R$ 204.000,00 R$ 1.076.050,00 

0 

Rua Seroa da Mota, 414, Centro, Barão de Grojaú - MA • CEP: 65660-000 
Telefones: 89 3523.1233 • E-mail: admprefeturamunicipaL2025@hotmaiLcom  

CNPJ: 06.477.822/0001-44 

SEAD 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 



Publicado por: CARLOS DOS SANTOS 

Cdcígo iaenrilicaaor: 3d83c8c80ad4463b1e661d0109eeb960 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2025 CPL/PMC 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 015/2025 - CP/4C 

PREGÃO ELETRÕNICO N2 12/2025 - CPL/PMC PROC.  No 

RUBRICA'__42-- 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de ahril de ano de 2025, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, inscrita sob o CNPJ n° 
06.113,690/0001-71 por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD (Órgão Gerenciador) com sede na Praca 
Dias Carneiro, na 402, bairro Centro Colinas - Maranhão, Cep. n° 
65,690-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto 

Municipal n° 064/2023, RESOLVE registrar os preços d;(;) 
empresa(s) abaixo indicada, doravante denominadas 
FO,'kNECEDORAS/PP.ESTADORES DE SERVIÇOS, sujeitando-se,  as partes 
às determinações da Lei nç 14.133 /2  023, do Decreto Municipal n5  

064/2023, da Lei Complementar n 123/2006 e em conformidades 
coro as disposições a seguir 

1.00 OBJETO 

1.1, A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para 
prestação de serviços de emissão de bilhetes de passagens 

rodoviárias compreendendo os serviços de emissão, 

remarcação e cancelamento de passagens terrestres 
intermunicipais., especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO - 
SRP Pl 12/2025 - CPL/PMC, que passa a fazer parte desta Ata, 
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas 
pelas licitantes vencedoras. 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação,  nem mesmo nas 
quantidades indicadas neste documento, podendo o ÓRGÃO 
PARTICIPANTE promover es aquisições de acordo com suas 
necessidades. 

13. Os preços e eSpecittcaçes registradas na presente Ata de RegIstro 
de Preços. celebrada perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMNISTRAÇÀO (órgão Gerenciador), tendo como parte a(s) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO SAUDE E ASSISTENCIA 
SOCIAL (Õrgào Participante) e o(s) Fornecedor(es) que tiver seus 

preços registrados, em face à realização da licitação na modalidade 
PREGÂO ELETRÔNICO - SRP NQ 12/2025 - CPL/PMC, encontram-se 
elencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

WWC VtAGEM0 6 LØCAC000. ~ ,td.,,.o T,ovos,. o Luzo. 3. Cmt,, Ct0 - MA. CEP 
F4$00AL0. '404*4 ~ tii'$A 4.6 0' 11,0404'41, o', 0o ..0 '.O.O.t,.,'t. 4.94 ofr -.,o,,,d,,, 
tEkftS011 PELLLAÀ 44*0 Li SV& po.90404 j4 CPO 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

PROCESSO N2  035/2025 

j oos MUNCIPOS 

10.3. No caso de cancelamento da ata ou do reaistro do preço por 
iniciativa da AdminLstracao, sera asseourado o contranitorio e a ampla 
defesa. 

10.4. O fornecedor será notificado por meto eletrônico ou outro meio 
eficaz para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias ut&s, a 
contar do recebimento da comurticacão. 

li. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O descumprlmento da Ata de Registro de Preços ensejará 

aplicação dos penalidedea estabelecidos no ecliterf e seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva no registro de preços, caso exista, que, convocaoos, não 
honrarem o compromisso assumido irt,lustificadarnente após terem 

assinado a ata. 

21.2. E da competência do gerencíador a aplicação das penaiiciades 
decorrentes do descurnprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimeato disser respeito 
às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da venalidade. 

11.3. O órgão ot entidade participante deverá comunicar ao órqão 
gerenciador avelquer das ocorrências previstas rio subitem 10.1, dada 

a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

IIPÔAS ASSINATURAS 

11.1, As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas 
Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 

efeitos legais cia via física original, nos termos da Lei n 13,874/2019 e 
do Decreto i°  10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, 
conteúdo e integridade. .&s Partes convencional ainda ave a Ata de 

Registro de Preços e/ou Contrato poaerá ser assinado, inclusive pelas 

testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que 
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art, 10, § 2°, 

da Medida Provisória n 4  2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será 
feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 

£RPRO ou Adobe Acrobt ou Plataforma Gov.br, 

12. DAS DISPOSIÇÕES F)NAIS 

12.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 

por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a 
presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

12,2, integra esta Ata de Registre de Preços, o Edital de PREGÃO 

ELETRÕNICO - SRP 49  011/2025 CPL/PMC e seus anexos e as a-,

)-çtas das empresas registradas nesta Ata. 

12.3, Poderá haver modihcaçóes  nos locais de execução do objeto em 
que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

13. DO FORO 

I5 CJY.E T 

privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento. E por estarem, assim, justas, as partes assinam o 
presente. 

Colinas (MA), 16 de abril de 2025. 
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à&  00. 5 MUMCtP1O5 

1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas 
quantidades inrncadas reste aocumenco. pooendo o ÓRGÁO 
PARTICIPANTE promover as aquisições de acorro com suas 

rces;dades. 

1.3. Os preços e especificações registradas na presente Ata de Registro 
de Preços celebrada perante a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMNISTRAÇÁO (órgão Gerenciador), tendo corno parte a(s) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (órgão Participante) e o(s) 
Fornecedor(es) que tiver seus preços registrados, em face à realização 
da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP N2 11/2025 

— CPL/PMC, encontram-se eencadas abaixo: 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

DE Ma5t5 ,Tt's 

k. P?5dpI 12 - C t-dd,.e d. 
4A  

L5.k 5s . 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

55t5 

5Z p' e .ssx e e 
> .i-rI5!e1 1'4e 5'K3 555 55 Ç1 l b5'S. W 

iss 12. se \ct e e sso., e  

kWX 'e 55 . ? -6.  VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Z1. O prazo de vigência da ata de registro de preços. será de 12 

(dote) meses contado a partir da sua assinatura e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

2.1.1. A resenha da ata será publicada no Portai Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e na imprensa Oficial (Diário Oficial do 

Município). 

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O qerencarnento deste instrumento caberá à Secretaria 

Municipal de Administração . SEMAD, nos seus asoectos 

operacionais, consoante no Decreto Municipal n 2  064/2023. 

& DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 
NÃO PARTICIPANTE 

4.1. Durante a vigência da ata de registro de preços  e mediante 

autorização prévia do ÓRGÁO GERENCIADOR, o órgáo ou entidade da 
Administração Pública Municipal, que não tenha particoado do 
procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que seja 

o- cada no processo a vantagem de utilização da ata e haja a 

ordàacia do fornecedor beneficiário da ata. 

4.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
Quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

1  quantitativo .ecorrenre was aaesoes a ata se registro se preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerencíador e órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condicões neia estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no 
compromisso de não prejúdicar as obrigações oresentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão qerenciador e com os 

FLS. 
órgãos participantes. 

PROC. N°  
4.5. O órgão ou entidade referida no subitem 4 Solicitar -  
ariesáo aos itens de que não tenha figurado nic,almentebrT 
participante. atendidos os requisitos estabelecidos no §2Q do art. 86 da 
Lei Federal n9  14.133/2021. 

4.6. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não 
tenha consumido ou contratado o quantitativo autorizado 
anteriormente, 

4.7. Após a autorização do ORGÃO GERENCIADOR, o órgão ou entidade 
não participante deverá eehvar a aquisição ou contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata; 

4.7.1. O prazo de que trata o subiten, anterior poderá ser 
excepciona tmente prorrogado, mediante solicitação do órgão ou 
entidade não participante aceita pelo ÔP.GÂO GERENCIADOR, desde que 
espeítado o limite temporal de víqéncia da ata de registro de preços. 

4.8. Fica dispensada a necessidade de justificativa de vantagem à 
adesão a ata aos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal de Colinas. 

S. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atuai2ados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 

de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

5.1,1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilzem a execuç.áo da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea "cl" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

n9 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 
au encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
umprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de Previsão no edital de cláusula de reajustamento 
ou reoactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n5  

14.133. de202i. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem 
da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repact'Jação, poderá ser a pedido do interessado, 
conforme critérios definidos para a contratação, 

6. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado, 

atores praticados pelo 
isso assumido quanto 

ao irem registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6,1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o ÕRGÃO GERENCIADOR 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 
que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 
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medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantaosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado. o ÓRGAO 

GERENCIADOR comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vísta2 ii alteração contratual, observado o disposta no art, 124 de 

Lei n 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as oorigações 
estabelecidas na ata. será facultado ao rorneceeor requerer ao 
gerencador a alteração do preço registradõ, mediante comprovação de 

fato superveniente que supostamente o impossibilIte de cumprir o 

compmmisso. 

6.2.1. Neste caso. o fornecedor encaminhará, juntamente com o 
pedido de alteracão, a documentação comprobatona ou a oanilha de 
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em reiaçao as 
condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. No hipótese de não comprovação da existência de tato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
reistro, nos termos do subitem 5.1, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei n2  14.133/2021 e edital. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, rios 

termos áo item anterior, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os 
Ir do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
ooservado o disposto no inciso III, art. 13 do Decreto Municipal na 

06412023. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociac.5es. o ÕRGÃO GERENCIADOR 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 
subiterri 10.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.25. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado 
que inviabilize o oreço reçistrado, conforme previsto no subítern 6.2 e 
no subitem 6.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR atualizará o preço 
regi5trado, de acordo com a reaiiôade dos valores praticados pelo 

mercado. 

6,2.6. O ORGÃO GERENCIADOR comunicara aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
sobre a efetiva alteração do preço  registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei n11  14.133, de 2021. 

e_JO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registraaos nas 
atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo ÕRGÃO 

ERENCIADIR entr- os or'ãos ou as entidades sartici.antes e não 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante: ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante. 

7.1 O ÕRGÁO GERENCIADOR oue tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do 

7.4. Na hipótese de remanejamento de ÓRGÃO PARTICI ar 

ÓRGÃO NÃO PARTICÍPANTE, serão observados os limites 
art. 28 do Decreto Municipal nQ 06412023. 

7,5, Competirá ao ORGÃO GERENCIADOR autorizar o remanelamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 
ÓRGÃO PARTICIPANTE,, desde que haja prévia anuência do órgão ou do 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados, 

8. DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA OU EXECUÇÃO 

8.1. A Contratada fica obrigada a prestar os serviços ou fornecer a 
objeto rios endereços contidos na "Ordem de ServrçotFornecímento" 
emitida pelo Órgão Contratante. 

8.1.1. O prazo para o inicio de fornecimento dos bens ou prestação de 
serviços sera ae acordo com a necessidade do Orgão participante, 
contados a nartir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Ordem de 
Fornecimento' ou "Nota de Empenho", de acordo com o Termo de 
Referência - Anexa 11 do Edital. 

9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A(s) emresa(s) detentora lsi/consignatária(s) desta Ata de 
Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
iornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições 
lixadas neste instrumento, nu edital e legislacão pertinente. 

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O registro do fornecedor beneficiário será cancelado quando: 

10.1.1. Não assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

10.1,2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 

contrato; 

10.1.3. For liberado; 

10.1.4. Descumprir as condições da ara de registro de preços, sem 
justificativa aceitável: 

10.1.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse 
se tornar superior àqueles praticados no mercado: 

10.1.6. Sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal 

a 14.133/2021; 

10.1.7. Não aceitar o preço revisado pela Administração: 

10.2. A ata de registro de oreços serà cancelada, total ou parcialmente, 
pelo órgão gerenciador; 

10.2.1. Pelo decurso do 'raz. de vi' nci.' 

gistrados: 

10.2.3. Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso 
fortuito ou tato do príncipe ou em decorrência de fatos imorevisíveis ou 
Previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente; 

10.2.4. Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

10.2.5. No caso de substancial alteração das condições de mercado. 
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FLS. N°  

PROC. N0Q/ .r )5 

RUBRICA: TERMO DE ACEITE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

   

Em Resposta: 
A/C: 
Manoel do Carmo Aires 
Secretário Municipal de Administração 

Enderenço: 
Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 
Rua Seroa da Mota n°414 - Centro 
Cidade de Barão de Grajaú - MÁ 
CNPJ. 06.477.822/0001-44 

A empresa L.S.F DE MORAES LTDA inscrição no CNPJ n°:. 52.528.096/0001- 
40, neste ato Representada pela Si'. Laís Silmara Freitas de Moraes 
CPF:08.725.133-78, localizada na Av. Principal n° 122 - Bairro Curimatã - 
cidade de Colinas - MA, por meio do seu representante legal, declara que ACEITA, 
prestar os serviços médicos de Clínico  Geral e Pediatria (Plantão) para 
Prefeitura Municipal de Barão de Grajau - MA, através da Adesão da Ata de 
Registro de Preços no 014/2025 oriunda do Pregão Eletrônico n°:.11/2025 - 
CPL/PMC, realizado pela Prefeitura Municipal de Colinas - MA. 

(x) Afirmo esta em pleno acordo. 

()Não tenho interesse 

Colinas - MÁ. 25 de abril de 2025 
Documento assinado digitalmente 

gcyitbr tAIS SLMARA ~TAS DE NOMES  
Data: 25/04/2025 14:18:02-0300 
Verifique em https:Ifvalidaritigovbr 

a i' z CM13 uv iviui aeS 
Proprietário. 

AV PRINCIPAL, 122 - CURIMATÁ 
COLINAS-MA 1 65.690-000 



Página 1 de 4 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

L S F DE MORAES LTDA LS. N°  

PROC,  N°ObIo.)?  

Feio presente instrumento particular de Contrato Social: PUBR)CA 

LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES, BRASILEIRA , CASADO(A), Comunhão Universal, EMPRESARIA, 
nascido(a) em 09/04/1986, n° do 0FF 008.725.133-78, residente e domiciliada na cidade de Colinas - MA, na RUA 
TALLIS INOCENCIO DOS FAZERES, ng 231, CURIMATA, CEP: 65690-000; 

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1- DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, 1111, CC) 
A sociedade adotará como nome empresarial:L 5 F DE MORAES LTDA, e usará a expressão VITAL MED 
SERVIÇOS como nome fantasia. 

CLÁUSULA II- DA SEDE (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: AVENIDA PRINCIPAL, n9  122, CURIMATA, Colinas - MA, CEP: 
65690000. 

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:8610-1/02 - ATIVIDADES DE 
ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGENCIAS, 
8630-5/02 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES)  8640-2/01 - LABORATÓRIOS DE ANATOMIA PATOLÓGICA E CITOLOGICA, 8640-2102 - 

LABORATÓRIOS CLINICOS, 8650-0/01 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 8610-1/02 - 
ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO 
A URGÊNCIAS, 8630-5/02 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE 
EXAMES COMPLEMENTARES, 8640-2101 - LABORATÓRIOS DE ANATOMIA PATOLÓGICA E CITOLOGICA, 
8640-2/02 - LABORATÓRIOS CLINICOS. 8650-0/01 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM.. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE NQ 8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a 
urgências 
CNAE NQ 8640-2/02 - Laboratórios clínicos 
CNAE N2  8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
CNAE N2  8640-2101 - Laboratórios de anatomia patológica e citológica 
CNAE NQ 8650-0/01 - Atividades de enfermagem 

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.600/96) 
A sociedade iniciará suas atividades em 16/10/2023 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) 
O capital será de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), dividido em 350000 quotas, no valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada uma, formado por R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) em moeda corrente no Pais 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ 

LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 350000 350.000,00 100,00 

TOTAL: 350000 350.000,00 100,00 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 11.013,11.0115; 1.064, CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES que representará 
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

L S F DE MORAES LTDA 
PROC.  

autorização da maioria. 2UBRiC'. 

CLÁUSULA VII- DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, 11 da 
Lei n° 8.934 de 1994) 
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE 
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI- DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL 
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei 
Complementar n11  123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 42 do art. 39  da mencionada lei. (art. 3, II, LO n2  123. de 2006) 
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CLAUSULAXV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Colinas - MA, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a 
qualquer outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão. 

Colinas - MA, 16 de outubro de 2023 

 

FLS. NO LL. 
PROC. ____ 

RUBRICA:ip___ 
LAS SILMARA FREITAS DE MORAES 

Sócio/Administrador 



iDET1F ÇÃ IOÇ:ASsINÃNTE(S) 

Nome 

00872513378 LAlS SILMARA FREITAS DE MORAES 

CPF/CNPJ 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

LS,  No 

PROC. 

RUBRICA 
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Certificamos que o ato da empresa L S F DE MORAES LTDA consta assinado digitalmente por: 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/10/2023 15:21 SOB N 21201440463. 

PROTOCOLO: 231304781 DE 16/10/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12315015980. CNPJ DA SEDE: 52538096000140. 

NIRE: 21201440463. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 16/10/2023. 

L 5 F DE MORAES LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORRES PEREIRA 

SECRETÁRIO - GERAL 
eDpresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito 1 comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
intoxioaodc seus respectivos códigos de verificação. 
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CNPJ: 52.538.096/0001-40 
FLS. N°  i6   

L S F DE MORAES LTDA PROC.  N0 L)I26  

RUBRICA: 21) 

LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES Brasileira, Casada, Comunhão Universal, natural da cidade de São Luís - MA, 
nascida em 09/04/1986, Empresaria, número do documento 008.725.133-78, residente e domiciliado no(a): RUA TALLIS 
INOCENCIO DOS PAZERES 231, CURIMATA, Colinas - MA, CEP 65690-000 (art. 997, 1, CC). 

Sócio da sociedade limitada L S F DE MORAES LTDÂ, sediada na AVENIDA PRINCIPAL, n1  122. CURIMATA, CEP: 
65690-000, Colinas - MA com registro nessa Junta Comercial, inscrito no CNPJ sob o n° 52.538.09610001-40 resolve 
alterar seu contrato sob as seguintes clausulas: 

CLÁUSULA 1: ALTERAÇÃO DO OBJETO (art. 997, II, CC) 

A Sociedade passa a ter por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 8610-1/02 - ATIVIDADES DE 
ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGENCiAS. 
8630-5/02 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES, 8640-2102 - LABORATORIOS CLINICOS. 8630-5/03 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL 
RESTRITA A CONSULTAS, 8650-0/01 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM. 

Parágrafo único: Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s): 8610-1/02 - 

ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A 
URGÉNC IAS, 8630-5/02 - ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES, 8640-2102 - LABORATÓRIOS CLÍNICOS, 8630-5/03 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL 
RESTRITA A CONSULTAS, 8650-0/01 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM. 

E exercerá as seguintes atividades: 

8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências 

8630-5/02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
8630-5/03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
8640-2'02 - Laboratórios clínicos 
8650-0/01 - Atividades de enfermagem 

CLAUSULA II: DEMAIS CLAUSULAS 

As demais cláusulas constantes no contrato social e que não tenham sido mencionadas na presente alteração continuam 
inalteradas. 

rN E por estar assim justo e acertado, assina a presente alteração do contrato social. 

Colinas - MA, 22 de Novembro de 2023 

LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 
Sócio/Administrador 



Nome 

LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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FLS. 

PROC. N0/ç 

RUBRICA: L-) 

Certificamos que o ato da empresa L S F DE MORAES LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

0087251 3378 

JUCEP4A 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/11/2023 14:17 SOB N 20231455267. 

PROTOCOLO: 231455267 DE 22/11/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO- 12316699165. CNPJ DA SEDE: 52538096000140. 

NIRE: 21201440463. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 22/11/2023. 

L S F DE MORAES LTDA 

CARLOS A=É DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 
www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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PROC. N°  

R 

QR-CODE 

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-212001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https:/twww.serprogov.brlassinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTERIO DA INFRAESTRUTRA 
SECRETARI.A NACIONAL DE TRANSITO - SENTFA. 



FLS. N°  

PROC. N°,0  -/2i 
RUBRICA:  Á10   

FACIL. W~0  
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

EMPRESA GOVERIO 00  
FACILi MARANHÃO - 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Certificamos que L S F DE MORAES LTDA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

íProtocolo: MAC2500083278 

NIRE 21201440463 

CNPJ 52.538.0960001-40  

Situação 
ATIVA 
Status 

Endereço Completo Avenida PRINCIPAL, N5  122, xoocx, CURIMATA - Colinas/MA - CEP 65690-000 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

223 20250094487 03/02/2025 BALANCO 
310 20250102307 23/01/2025 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA / 

EMPRESARIO 
002 20231455267 22111/2023 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
090 20231304781 16/10/2023 ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
090 21201440463 16/10/2023 CONTRATO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 03/0212025, às 15:35:21 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.emprsafaciI.ma.gov.br, com o código OCLZQPUG. 

IMI #111 111111V11111  11. iI 
MA02500083278 

CARLOS ANDRE DE MORAES RREIRA 
Secratário(a)3qra1 

1 de 1 



CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 

FÁCfl.,MARAHÃO== 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

FLS. N°  

PROC. NO  O2Qa 
RUBRICA:  

GOV!O DO =  
McI1JMARANHÂo- 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: L 5 F DE MORAES LTDA 

NiRE 21201440463 
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

Protocolo: MAC2500083146 

NIRE (Sede) 
21201440463 

CNPJ 
52.538.096/0001-40 

Data de Ato Constitutivo 
16/10/2023 

Inicio de Atividade 
16/10/2023 

Endereço Completo 
Avenida PRINCIPAL, N5  122, CURIMATA - Colinas/MA - CEP 65690-000 

Objeto Social 
8610-1/02 - ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA ATENDIMENTO A URGENCIAS, 8630-
5/02 - ATIVIDADE MEDICA AMBUL.ATOR IAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO DE EXAMES COMPLEMENTARES, 8640-2102-
LABORATORIOS CLINICOS. 8630-5/03 - ATIVIDADE MEDICA AMBUL.ATORIAL RESTRITA A CONSULTAS, 8650-0/01 - ATIVIDADES DE 
ENFERMAGEM. 

Capital Social 
R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) 
Capital lntegralizado 
R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) 1 

Porte 
EPP (Empresa de 

Porte) 
Pequeno 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no ~1 Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
LAIS SILMARA FREITAS DE 008.725133-78 R$ 350.000,00 Sócio S Indeterminado 
MORAES 

Dados do Administrador ' 

Nome CP Termino do mandato 
LAIS SILMAPIA FREITAS DE MORAES 008.  ... c-78 ' Indeterminado 

Ultimo Arquivamento 
Data Número 
03/02/2025 20250094487 

-* 

'eventos 
2231,  223 - BALANCO 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 03/02/2025, às 15:34:08 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.ma.gov.br, com o código NF1BGSMY. 

1 de 1 



FLS. 

PROC. 

RUBRCA_1Q___ 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA-MA 

Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica 
lrtacrflo sob CRM nC 

0003084-MA 

Razão Social 

1. E F DE MORAES 

Endereço 

AVENIDA PRINCIPAL, 122 CURIMATA 

DIretor Técnico  

CP4PJ inscrição Validade 

52538096.C331-40 30;i 2C23 301 1f2C25 

Nome Fantasia 

VITAL MEO SERVICOS 

Município CEP 

COLINAS - MA 65590000 

Classificação 

0008850-MÁ HUGO SEBASTIÃO DE SOUZA BEZERRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇS MÉDICOS TERCEIPIZADOS 

Este chrtíficado atesta a REGULARIDADE da Inscrição do estabeiernento acima neste Conselho Regional de Medcna.-MA, em 
cumprimento à Lei n0  6839, de 30/10(1980, e às ROsOIUÇÓeS CFM na 997,  de 23/051980. e 1980. de 11/0712011 Ressalvada a 
ocorréncia de alteração nos dados acima, este certificaoo é vãlkio até 30/11/2025. Este certificado deverá ser afi.sao em local 
ViSiV& ao público e aceasvel à fscalizaçào 

r & 4  v~ 

JOSE ALBUQUERQUE DE FIGUEIREDO NETO 
PRESIDENTE Sào Luis, 22 de rtovernbrc de 2024 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA-MA 

CERTIDÃO 
FLS. N°J  C) 
PROC.  N°Q.L.L2Db 
RUBRICA:_JQ___ 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - CART 
0112024 Validade: 30/11/2025 

.á 

Diretor Técnico: CRM Diretor: 

HUGO SEBASTIÃO DE SOUZA BEZERRA 8880 

Estabelecimento: 

Nome: LSFDEMORAES 

Registro nó:  MA - 0003084 - 62 

C.N.P.J. n° 52538.096/0001-40 

Endereço: AVENIDA PRINCIPAL, 122 - curimata 

Município: Colinas - MA CEP 65690000 

JOSE ALBUQUERQUE DE FIGUEIREDO JOSE MARIA DO AMARAL FILHO 

PRESIDENTE COORDENADOR DE FISCALIZAÇÃO 

São Luis. 22 de novembro de 2024 



o 

1 



o 

o 



04/02/25, 10:25 about:bank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL FLS.  NO L 

PROC.  NO2jj 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA RUBRICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO 

52.538.09610001-40 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 
16/10

MATRIZ 

DATA 
JE27RIURA 

NOME EMPRESARIAL 

L S F DE MORAES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

VITAL MEO SERV1COS 
PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.10-1-02 -Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgéncias 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIViDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV PRINCIPAL 
NÚMERO 

122 
COMPLEMECO 

CEP 

65.690-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CURIMATA 
MUNICÍPIO 

COLINAS 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

VITALMED4220GMAIL.COM  
TELEFONE 

(99) 9155-5961/ (0000) 0000-0000 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

16/10/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°  2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 04/0212025 às 10:26:09 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:btarik 111 



FLS. N°  

PROC. N 

RUBRICA. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: L S F DE MORAES LTDA 
CNPJ: 52.538.09610001-40 

Ressalvada o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no  8.212, de 24 de julho de 1991, 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:11:40 do dia 04/02/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/08/2025. 
Código de controle da certidão: 4DC8.EA36.F9EI.5625 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



LS. 

.oC. 

RICA 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 034261/25 Data da Certidão: 03/02/2025 11:02:35 

CPF/CNPJ 52538096000140 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

,ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/05/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item 'Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE, 

Data Impressão: 12/03/2025 10:05:23 



PROC N° 

UBRCA: 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 010015/25 Data da Certidão: 03/02/2025 1102:58 

CPFICNPJ CONSULTADO: 52538096000140 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n°2.231 de 29112/1962, substanciado pelos, 240 a 242. da lei 

no 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/05/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portalsefaz.ma.gov.br/,  clicando no item 'Certidões' e em seguida em 'Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 12/03/2025 10:05:58 



PREFEITURA DE COLINAS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ J6.11368210001-25 
Pc Ds Carneiro, 402 'Centro. Canoas - MA, CEP: 65690-•00 

04/02/2025 09:0644 
USUARIO:SERVDOR08 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 16712025 
AUTENTICAÇÂO:MTI O-YLLX 

LS. 

PROC. 

1 UBRICA:___2_— 

cERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que o a empresa L S F DE MORAES LTOA, 
devidamente Inscrito sob o CNPJ 52.538M96/000140, situada à AV PRINCIPAL, 122 CURIMATÁ. 
encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende com esta. fazer prova de 
Quação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins. 

A Referida Certidão terá validade até 05/0512025. 
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas, 

COLINAS-MA. 04/02/2025. 

R,A bsv 
At' 0€ CA04S1o,iSCALl?4çÀO 

D0;CADAÇ0 TR18UT I - 

7Au N2  0i/2025 . 



PREFEITURA DE COLINAS 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ: 06113.682/0001-25 
Pc Dias Carneiro 402 - Centro, Colinas MA, CEP: 55690-00: 

04/02)2025 09:06:12 
JSUÁRIO:SERVIDOROB 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N°166/2025 
FLS N  

AUTENTICAÇÃO: YXH4-XSCA 
PROC.  

RUBPICA: 

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa 1.. S E DE MORAES LTDA, Inscrita 
sob o CNPJ: 52538096/0001-40, situada à AV PRINCIPAL, 122 CURIMATA, Neste Município, 
encontra-se quites com os tributos municipais, bem corno o livro de DÍVIDA ATIVA deste setor de 
arrecadação desta prefeitura, nada consta no desrespeito a débido em nome da referida empresa. 
O Requerente pretende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado 
para outros fins. 

A Referida Certidão terâ validade até 05/05/2025. 
Ressatvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas. 

COLINAS-MA, 04(02/2025. 

DA SttA 

OAÇÃO TJaLJAEA 

QrARA 019/202 
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PROC. 

rUBRICA:_--7—Z-- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA 

[N0011120251 

A VIGILÂNCIA SANITÁRIA, de conformidade com o artigo 069 da 
Lei Complementar N° 039/98, concede ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO 
SANITÁRIA para o exercício 2025. 
RAZÂO SOCIAL: IL S F DE MORAES LTDA 

NOMËÏÃNTÀIÃ: VftIÏo SERVIÇOS  
ATIVIDADE AUTORIZADA: ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO - 

SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA 
ATENDIMENTO A URGENCIAS  

ENDEREÇO:  AV. PRINCIPAL, N 122 
rBAIRRO: CURIMATA MUNICÍPIO COLINAS - MA 
RESP HUGO SEBASTIAO DE SOUZA BEZERRA 

ÇJ1 FJOr..L1Tri  

Diretor da Vigilância Sanitána 
Ana Márcia da Silva Evangelista 

Secretária de Saúde 
Soliane da Silva Monteiro 

Port, 002/2025 

1 

1  / 

1—O presente alvará deverá ser afixado em local visível ao público; 
2— Este documento poderá ser cassado a qualquer momento se constatado 

irregularidades no estabelecimento. 

.1.  



CNPJ 

52538096000140 
Data da Constituição 

16/10/2023 

tnsc. Municipal 

52153 

NomefRazo Social 

L 5 F DE MORAES LTDA 

Denominação Comercial 

ler 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CNPJ 06113682000125 

Pc Dias Carn&ro, 402 Centro, Coltnas - MIA, CEP; 65690-000 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

2025 

372/2025 

• FLS. No_4 

PROC.  N0 Q.J24, 

RUBRICA:- 

. VITAL MED SER VICOS 

Natureza Juridíca Vinculação 

SOCIEDADE EMPRESÁRIA UMITADA ENTIDADES EMPRESARIAIS 

ATIVIDADE ECONÓMICA 

Atividade Principal 
8610102-ATIVIDADES DE ATENDIMENTO EM PRONTO-SOCORRO E UNIDADES HOSPITALARES PARA 

,ãÇJ1NC1AS 

8650001 - ATIVIDADES DE ENFERMAGEM 
8640202 - LABORATORIOS CLINICOS 
8640201 - LABORATORIOS DE ANATOMIA PATOLOGICA E CITCLOGICA 
8630502 - ATIVIDADE MEDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAC.AO DE EXAMES 
COMPLEMENTARES 

Data de Cadastro 

24/10/2023 / 
Informações Adicionais1 

Logradouro 

LOCALIZAÇÃO 

Número 

122 AM PRINCIPAL 

Complemento Quadra Bairro 

CURIMATA 

Código de Autenticação 

YPFX-SPYN 1 11212025 

Validade 

Data de Inicio 

16/10/2023 

JL 
SEC, MtAiCIPA 

PORT 

EEIHA 
E FINANÇAS 
/2025 

1. tj cSTROSC.uzçÃo 

- CACÁ0TRUTÁ Ri A 
RAR; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, 3402!2025 

0 PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISIVEL À FISCALIZAÇÃO 



  

FLS.  N0_1__ 

PROC. 

RUBRCA  --- LÇ-5 — 
Vaftar Imprimir 

  

CAIXA ECO NÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 52.538.096/0001-40 

Razão 
Soci al: 

L S F DE MORAES LTDA 

Endereço: AV PRINCIPAL 122 / CURIMATA / COLINAS / MA / 65690-000 

A Caixa Econômica Federal, flO uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 09103/2025 a 07/04/2025 

Certificação Número: 2025030904036318599995 

Informação obtida em 12/03/2025 09:53:38 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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FLS. N° 
t3 

PROC. N°/j 

RUBRICA: PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: L 5 F DE MORAES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 52.538.096/0001-40 
Certidão n°: 6237305/2025 
Expedição: 04/02/2025, às 10:12:00 
Validade: 03/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que L S F DE MORAES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) 
no CNPJ sob o no 52.538.096/0001-40, NÃO CONSTA corno inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadirnplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cnâttst.ju.br  



Balanço Patrimonial 
' 

' Folha 20 

Empresa: L S F DE MORAES LTDA CNPJ: 52.538.096/0001-40 Fortes Contábil 

FLS. 
PROC. N0QktQ' 

RUBRICA'  RlCA: 

Página 1 de 5 

Endereço: AVENIDA PRINCIPAL, Complemento: N.°: 122, Bairro: CURIMA1A, Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 91555961 
NlRE: 21201440463 - Data: 16/10/2023 

Conta Descrição 31112/2024 

1 Ativo 1.009.722,93 D 

1.01 Ativo Circulante 895.722.93 D 

1.01.01 Disponibilidades 499.722,93 D 

1.01.01 .01 Numerários em Espécie 499.72293 D 

1,01.01.01.01 Caixa Geral 499.72293 D 

1.01.01.01.01.0001 Caixa 499.722,93 D 

1.01.15 Estoques 396.000,00 D 

1.01.15.01 Estoques em Estabelecimentos Próprios 396.000,00 D 

1.01.15.01.05 Serviços em Andamento 396.000,00 D 

1.01.15.01.05.0001 Serviços em Andamento 396.000,00 D 

1.07 Ativo não Circulante 114.000,00 O 

1.07.04 Imobilizado 114.000,00 D 

1.07.04.01 Bens em Operação 114.000,00 D 

1.07.04.01.01 Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços 114.000,00 D 

1.07.04.01.01.0003 Equipamentos, Máquinas e Instalações Industriais 62.000,00 D 

1.07.04.01.01.0005 Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais 52.000,00 O 

2 Passivo 1.009.722,93 C 

2.01 Passivo Circulante 196.903,46 C 

2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 196.903,46 O 

2.01.01.01 Fornecedores 50.017,60 C 

2.01.01.01.01 Fornecedores Nacionais 50.017,60 C 

2.01.01.01.01.0001 Fornecedores Diversos 50.017,60 C 

2.01 .01 .03 Obrigações Trabalhistas, Prevideniárias e Fiscais 146.885,86 O 

2.01.01.03.01 Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias 129.600,00 O 

2.01.01 .03.01 .0001 INSS a Recolher 10.600,00 O 

2.01.01 .03.01 .0002 FGTS a Recolher 9.600,00 C 

2.01.01 .03.01 .0010 Salários a Pagar 109.200,00 C 

2.01 .01 .03.03 Obrigações Fiscais 17.285,86 C 

2.01.01 .03.03.0010 Simples a Recolher 17.28586 C 

2.07 Patrimônio Liquido 812.819,47 C 

2.07.01 Capital Realizado 350.000,00 C 

2.07.01.01 Capital Social 350.000,00 C 

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pais 350.000,00 C 

2.07.01.01.01.0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Pais 350.000,00 C 

.07.07 Outras Contas 462.819,47 C 

2.07.07.01 Outras Contas 462.819,47 C 

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 462.819,47 C 

2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assemoia 462.819,47 C 

Data de Encerramento: 31/1212024 
Valor de Ativo e Passivo: R$1.009.722,93 (Hum Milhão Nove Mil Setecentos e Vinte e Dois Reais e Noventa e Três Centavos). 
Declaramos que as informações aqui retratadas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. 

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024 

PAULO HENRIQUE CARVALHO COSTA LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 
CONTADOR SÓCIA ADMINISTRADORA 

CPF: 054.999.923-33 CPF: 008.725.133-78 
CRC: 12364-0 

Fim 



FLS. N° .2___ Página 2 de 5 

PROC. 

RUBRICA_ 
Demonstração do Resultado do Exercício - Folha 21 

Empresa: L S F DE MORAES LTDA - CNPJ; 52.538.096/0001-40 Fortes Contábil 
Estabelecimentos: Todos: Centros de Resultado: Todos 
Endereço: AVENIDA PRINCIPAL, Complemento: N.°: 122, Bairro: CUkIMATA, Cidade: Colinas, Estado: MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 91555961  

01/011 /2024 

Conta Descrição a 
31/12/2024 

(+) 010 
010.01 

010.01.03 

3.01.01.01.01.0006 

(-) 020 

020.01 

020.01.05 

3.01.01.01.03.0007 

(=) 030 

(-) 040 

040.01 

3.01.01.03.02 

3.01.01.03.02.0008 

3.01.01.03.02.0012 

3.01.01.03.02.0040 

3.01.01.03.02.0052 

040.03 

3.01 .01.03.05 

3.01.01 .03.05.0001 

(=) 060 

(-) 070 

070.01 

3.01.01.07.01 

3.01.01.07.01.0042 

3.01.01.07.01.0048 

3.01.01.07.01.0049 

3.01.01.07.01.0050 

(=) 110 

(=) 150 

(=) 200 

Receita Bruta Operacional 2.347.200,00 

Faturamento Prod. Merc. e Serviços 2347.200,00 

Vendas de Serviços 2.347.200,00 

Receita da Prestação de Serviços - Mercado Interno 2.347.200,00 

Deduções da Receita 67.599,46 

Impostos Faturados 67.599,46 

Simples 67.599,46 

Simples 67.599,46 

Receita Líquida 2.279.600,54 

Custo Mercad./ServJProdutos Vendidos 1.772.580,00 

Custo dos Produtos Vendidos 1.596.540,00 

CLIStO dos Produtos de Fabricação Própria Produzidos 1.596.540,00 

Serviços Prestados Pessoa Jurídica 29.340,00 

FGTS 115.200,00 

Ordenados, Salários e Gratificações 1.440.000,00 

Aluguéis 12.000,00 

Custo dos Serviços Prestados 176.040,00 

Custo dos Serviços Vendidos 176.040,00 

Custo dos Serviços Vendidos 176.040,00 

Lucro Bruto 507.020,54 

Despesas Operacionais .44.201,07 

Despesas Administrativas 44.201,07 

Despesas Operacionais das Atividades em Gera! 44.201,07 

Outras Despesas Operacionais 21.472,60 

Energia Elétrica 11.702,09 

Água 2.347,20 

Telefones 8.679.18 

Res. Antes das Participações e Contrih. 462.819,47 

Res. Antes lmp.Renda e Contrib. Social 462.819,47 

Resultado Liquido do Exercício 462.819.47 

Colinas-MA, 31 de Dezembro de 2024 

PAULO HENRIQUE CARVALHO COSTA LAIS SILWkRA FREITAS DE MORAES 
CONTADOR SÓCIA ADMINISTRADORA 

CPF: 054.999.923-33 CPF: 008.725.133-78 
CRC: 12364-0 

Fim 
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Folha 22 

ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

CNPJ: 52.538.096/0001-40 

L S F DE MORAES LTDA 

NIRE: 21201440463 DATA DO REGISTRO: 16/10/2023 

FLS. 

PROC. N°IbJJQ 

RUBRICA:__À_ 

END: AV PRINCIPAL, 122, CURIMATA, COLINAS - MA, CEP: 
65.690-000. 

PERIODO DE MOVIENTAÇÃO: 01/01/2024 A 31/1212024 

SOB AS PENAS DE LEI, DECLARAMOS QUE AS INFORMAÇÕES AQUI CONTIDAS 
SÃO VERDADEIRAS E NOS RESPONSABILIZAMOS POR TODAS ELAS. AS 
INFORMAÇÕES FORAM EXTRAÍDAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO N° 01. 

1NDICE DE LIQUIDEZ GERAL: AC + ANCIPC+PNC 1.009.722,93/196.903,46 = 5912 

INDICES DE LIQUIDEZ CORRENTE: AC/PC 895.722,93/196.903,46 = 4,54 

INDICES DE LIQUIDEZ SECA: AC-ESTOQUE/PC= 499.722,93/196.903,46 = 2,53 

INDICES DE LIQUIDEZ IMEDIATA: DISPONIVEL/PC= 499.722,93/196.903,46=2,53 

INDICES DE SOLVENCIA GERAL: ATIVO/PC + PNC = 1.009.722,93/196.903,46 = 5,12 

ENDWIDAMENTO:PC±PNC/AT = 196.903,46/1.009.722,93=0,19 

COLINAS - MÁ, 31 DE DEZEMBRO DE 2024. 

PAULO HENRIQUE CARVALHO COSTA LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 
CONTADOR SÓCIA ADMINISTRADORA 

CPF: 054.999.923-33 CPF: 008.725.133-78 
CRC: 12364-0 



Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 3112/2024 
Empresa: L S F DE MORAES LTDA - CNPj: 52.538.096/0001-40 

A Página 4de5 

FLS. e. 

pOC.  Moa12_ 
Folha 1 

Fortes Contábil 

Endereço: AVENIDA PRINCIPAL, Complemento: N?: 122, Bairro: CURIMILA, CdaJe: Colinas, Estado MA, CEP: 65690000, Telefone: (99) 9155596 
NIRE: 21201440463 - Data: 16/10/2023 

Nota 1 - Contexto Operacional 
1.1 - Apresentação 
Denominação social de: L 5 E DE MORAES L--DA, com sede social na cidade COLINAS - 
MA, AV. PRINCIPAL, N° 122, BAIRRO: CURIMATA , CEP:65.690-000, inscrita no CNPJ:52.538.096/0001-40, 
CONTRATO SOCIAL arquivados na 
Junta Comercial do Estado do Maranhão, 
em sessão de 16/10/2023, sob o NIRE: 21201440463. 
1.2 - Regime tributário 
A empresa é optante pelo regime tributário do SIMPLES NACIONAL 
1.3 - Seguimentos/atividades 
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a 
urgências 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatoriei com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.40-2-02 - Laboratórios clínicos 
6.50-0-01 - Atividades de enfermagem 

11914~ota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras 
2.1 - Fundamentos legal 
O sistema de contabilização, bem como as demonstrações contábeis e financeiras foi elaborado com 
observação dos Princípios Fundamentais de observação aos preceitos previstos na NEC - ITG 1000, 
conforme resolução CFC n° 1418/2012 
2.2 - Práticas Contábeis 
Regime de competência 
2.3 - Direitos e obrigações 
Os direitos e obrigações da empresa estão em conformidade com seus efetivos valores reais. 
2.4 - Aplicações financeiras 
As aplicações financeiras quando existentes, estarão demonstradas pelo valor das aplicações acrescidas 
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço, com base no regime de competência. 
2.5 - Receitas da empresa 
As receitas da empresa são apuradas por meio de notas fiscais de prestação de serviços. 
2.6 - Despesas da empresa 
As despesas da empresa são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as 
exigências fisco legais. 
Nota 3 - PRATICAS CONTÁBEIS 
3.1 - Estoques 
A EMPRESA FECHOU O ANO SEM ESTOQUES 
Nota 4 - PATRTMONTO LtQtJTDO 
.1 - Capital Social 
O Capital Social é de R$ 350.000,00, dividido em 350.000 quotas de R$ 1,00, totalmente 
integralizado, 
apresentando a seguinte composição: 
Sócio: LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES,corn participação de 100% do capital. 
4.2 - Resultado do Exercício 
RESULTADO DO EXERCÍCIO FOI POSITIVO, COM LUCRO CONTÁBIL 
O LUCRO CONTÁBIL: 
Origina-se na contabilidade, quando as despesas e custos de determinado exercício 5ã0 superados pelas 
receitas (sob o regime de competência). O lucro contábil apurado é transferido para a conta "Lucros 
Acumulados" do grupo Patrimõnic Líquido, dando-lhe a destinação prevista no contrato ou estatuto 
social. 

PAULO HENRIQUE CARVALHO COSTA LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 
CONTADOR SÓCIA ADMINISTRADORA 

CPF: 054.999.923-33 CPF: 008.725.133-78 
CRC: 12364-0 

Fim 
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s H° 

aUBRICA:~-1  ~, 

CPF/CNPJ 

00872513378 

05499982333 

LAIS SILMARA FREITAS DE MORAE 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratizaçc, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa L S F DE MORAES LTDA consta assinado digitalmente por: 

OW  

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/02/2025 08:57 SOB N 20250094487. 

PROTOCOLO: 250094487 DE 22/01/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12901855727. DKPJ DA SEDE: 52538096000140. 

NIRE: 21201440463. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/12/2024. 
' JU P4A L 8 8' DE MORARS  LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.e=presafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovação de rue etenticidade nos 
respectivos portais, intorrnar,cio seus respectivos códigos de verificação 



Número de Registro: 21201440463 

CNPJ: 52538096000140 

Número de Ordem: 1 

Período de Escrituração: 01/01/2024 - 31/1212024 

Assinante(s) 

00872513378 

05499982333 

LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 

PAULO HENRIQUE CARVALHO COSTA P112364-0 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Colinas 

Nome Empresarial: L S F DE MORAES LTDA 

Ministério da Indústria e Comércic Eor e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

JUCEMA. 

fS. 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 
autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n° 12501752332 em 31/01/2025, 
protocolo 250143615. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / 
verificação de documentos do Empreendedor (http://www.ernpresafaciLma.gov.br) e informar o código de 
verificação. 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 31/01/2025 0917 SOB N 20250143615. 

PROTOCOLO: 250143615 DE 30/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12501752332. NIRE: 21201440463. 

JUEMA 
LSFDEMORAES LIDA 

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILMO 

RES?ONSÁVFL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO L17ÍS, 31/01/2025 

gov. br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade coe 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Termo de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 1 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do nc  01 ao n° 34, e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa L S F DE MORAES LTDA, município Colinas, CNPJ n° 52.538096/0001-40, 

Número de Registro (NIRE) 21201440463. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 1611012023 

Atr) constitutivo: 21201440463 

Colinas, 01/01/2024 

LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 

Administrador, Sócio 

CPF 008.725.133-78 

PAULO HENRIQUE CARVALHO COSTA 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/PI 12364-0 



Página 34 de 35 

Termo de Encerramento 
M. 

PROC. 

Nome do Livru. DIÁRIO RUBRICA:_JO_-_. 

N°  de Ordem: 1 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n°  34, e serviu para escrituração no 

período de 01/01/2024 a 31/12/2024, da empresa L S F DE MORAES LTDA. 

Colinas. 31/12/2024 

LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 

Administrador, Sócio 

CPF 008725133-78 

PAULO HENRIQUE CARVALHO COSTA 

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/PI 12364-0 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratidc, G'c a Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Regstio Eiiipiesrial e Iregrçã 

Página 35 de 35 

FLS. 

PROC.  Ne 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa L S F DE MORAES LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENÏ1CAÇÂO oc 4SSINANTE(S 

CPFJCNPJ 

  

Nome 

 

     

     

00872513378 LAIS SILMARA FREITAS DE MORAES 

  

05499982333 PAULO HENRIQUE CARVALHO COSTA 

CERTIFICO A AZJ'rENTICAÇO EM 31/01/2025 09:17 SOB N 20250143615. 
PROTOCOLO: 250143615 DE 30/01/2025. SIRE: 21201440463. 

L S F DE MORAIS LIDA 

JUCEMA ANSELMO DIAS C'.ARNEIRO r.ops FlUIU  
RESPLNSÁVEL PELA AtJ'fENTICAÇÃC 

SÃO LUÍS, 31/01/2025 
enpresafacj1.ma.gov.br  



Balanço Patrimonial de Abertura FLS. Página ide 2 

Empresa: L 5 F DE MORAES LTDA - CNPJ: 52.538.096/0001-40 PROC. 

Endereço: AVENIDA PRINCIPAL N.° 122, CURIMATA, COLINAS-MA, GFP: 65.60-U00 

NIRE: 21201440463 - Data: 16/10/2023 

Fortes Contábil 6.169.2 

Conta Descrição 16/10/2023 

1 ATIVO  350.000,00 O 

1.1 CIRCULANTE 350.000,00 O 

1.1.1 DISPONIVEL 350.000,00 O 

1.1.1.01 NUMERARIOS 350.000,00 O 

1.1.1.01.01 CAIXA GERAL 350.000,00 D 

2 PASSIVO 350.000,000 

2.4 PATRIMONIO LIQUIDO 350.000,00 C 

2.4.1 CAPITAL REALIZADO 350.000,00 O 

2.4.1.01 CAPITAL SOCIAL 350.000,00C 

2.4.1.01.01 CAPITAL SOCIAL DE DOMICILIADOS E RESIDENTES NO PAIS 350.000,00 C 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Abertuta, realizado em 16/10/2023 somando tanto no Ativo corno no Passivo o valor total 
de R$ 350.00000 (trezentos e cinquenta mil reais). 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. 
A sociedade não possui Auditoria Independente. 
A sociedade não possui Conselho Fiscal instalado. 

Colinas-MA, 16 de outubro de 2023 

Lais Silmara Freitas de Moraes 

Empresária 
CPF n° 008.725.133-78 

Kelson Assunção de Oliveira Freitas 
Contador CRC-MA n° 010307/0-2 

CPF n° 956.838.013-20 

Continua... 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especiai de Desburocratização, Geso e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registo Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 2 de 2 

FLS. N0.j. _—_  - 

PROC.  N0Q_1 

RUBRICA—_J12-- 

Certificamos que o ato da empresa L S F DE MORAES LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ 

 

Nome 

   

00872513378 LAIS SILMAR.A FREITAS DE MORAES 

 

95683801320 KELSON ASSUNCAO DE OLIVEIRA FREITAS 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/01/2025 18:28 SOB N 20250102307. 

PROTOCOLO: 250102307 DE 23/01/2025. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12501205579. CUPJ DA SEDE: 52538096000140. 
'IRE:: 21201440463. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/01/2025. 

J UCE PIA L 9 F DE MORRES LTDA 

CARLOS ANDRÉ DE MORRES PEREIRA 

SECRETÁRIO-GERAL 

www.emi:)resafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação. 
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PODER JUDICIÁRIO iO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregooiia Geral da Justiça 

1a  Vara de Colinas 

FLS. N 

PROC.  N2J2 

CERTJUDONEVUCO - 492025 
Código de validação: 704E6D06E3 

Número da guia: 25052501002037726. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATA 

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a 
requerimento de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos 
referentes às distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, constatei a INEXISTÊNCIA contra, L S F DE MOARES LTDA, 
inscrito(a) no CNPJ n° 52538.096/0001-40 estabelecida na Avenida Principal n° 
122, bairro Curimatá, Colinas- MA. 

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única 
existente no nesta Comarca de Colinas. O referido é verdade e dou fé. Dada e passada 
a presente certidão na Secretaria Judicial a meu cargo, no Fórum Des. Bento Moreira 
Lima, Colinas, Estado do Maranhão. 

Colinas(MA), 06 de fevereiro de 2025. 

EDUARDO ANTONIO DE SOUSA PEREIRA 
Secretário Judicial Substituto em Exercício 

ia Vara de Colinas 
Matrícula 118687 

Documento assinado. COLINAS, 06/02/2025 08:38 (EDUARDO ANTONIO DE SOUSA PEREIRA) 

CERTJUDONE-VUCO - 492025 / Código: 7C4E6DC6E3 
Valide o documento em www.timajus. br/validadce.php   

Antas de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#CorisumoConsciente 



Uç Ç2 _i223 
';RCA O 

ORTOCLÍN ICA 

ORTOPEDIA E MEDICINA DO TRABALHO 

ATESTADO DE CAPAODAOE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins exigidos pel2 Lei n9  8.666/93, que a empresa L 5 F DE MORAES LTOA 
CNPJ n2 52.538.096/0001-40, sediada na Avenida Principal, ng 122 Bairro Curirnata em Coinas/MÂ, 
prestou serviços a esta clínica, conforme descrita abaixo: 

Prestação de serviços de atividade médica clínica em sistema ambutatoríal e plantões entre o 
penado de 01/07/2024 até os dias atuais. 

Informamos ainda que a prestação do serviço acima mencionado apresenta bom desempenho 
operacional, tendo a empresa cumprida fielmente com suas obnigções, nada constando que a 
desabone técnica e comercialmente, até os presentes dados. 

Colinas, 30 de Dezembro de 2024. 

Fábio Pereira Barra 
CPF 776174.793-87 PG.; 1665192/8 SSP/MA 

ADMINISTRADOR 

F. P. 13ARRA-M E 

Rua Bela Vista S/N Bairro Serrinha - CEP.; 65.690-000 Colinas - MA Telefone (99) 985423667 
Email ortociínicacolinasgmaiLcom  ÇNPJ. 13.207.346/0001-07. 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins, que a Dm RJCARDA GORETTI DE SOUSA 
BRAGA encontra-se inscrito no CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, sob o número 3468. desde 03/1111998, estando quite com o exercício de 
2024 e habilitado Legalmente para o exercício da medicina, tendo registrada(s) a(s) 
seguinte(s) eøpecialidade(s): PEDIATRIA - RQE N' 959 

Sito Luís, 26 de março de 2025 

Certidão emitida no dia 26 de março de 2025. Válida até o dia 31 de março de 2025. 

Esta certidão tf expedida gratuitamente. Sua autenticidade poderú ser confirmada na página do Portal 
Médico. na Internet. no endereço: http:/iwww.portaImedico.org.L. por meio do 4ódigoDLKN7C. 



pgOC 

PuSR%C, 

RICARDA GORETTI DE SOUSA 
BRAGA 

CRM: 3468-MA 
ma 

Data de Inscrição: 03/11/1998 
Primeira inscrição na UF: 
03/11/1998 
Inscrição: Principal 
Situação: Regular 
Especialidades/Áreas de 
Atuação: 
PEDIATRIA - RQE N°: 959 
Endereço: Exibição não autorizada 
pelo médico. 
Telefcne: Exibição não autorizada 
pelo médico. 

Instituição de Graduação: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
MARANHAO - SEDE 
Ano de conclusão: 1998 
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UNWERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

23108.967661/2018-51 

JOSÉ DENIS MOURA DE A. FILHO 

APOSTILA DE REGISTRO DE REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA 

Diploma de Graduação Revalidado em conformidade com a Lei 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996; Portaria Normativa MEC n9  22, de 13 de dezembro de 2016; 
e Resolução do CONSEPE/UFMT NQ 84, de 26 de junho de 2017; 

Por delegação de competência do Ministério da Educação, nos termos da Portaria 
MEC/DAU nç 71, de 21 de outubro de 1977; e da Portaria MEC n 1.095, de 25 de 
outubro de 2018 (publicada no Diário Oficial da União - DOU em 26/10/2018). 

Nome: JOSÉ DENIS MOURA DE ARAUJO FILHO 

Curso: Medicina Grau: Bacharel(a) Título: Médico(a) 

Registro: 3799 Folha: 308 Livro: Livro: 04/REVMED Processo 
SEI n2: 23108.967661/2018-51 

Revalidado o Diploma Acadêmico de Médico Cirujano, com equivalência ao 
título de Médico(a) da Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT, Grau 
Bacharel(a); 

Realizou Estudos Complementares no Instituto Tocantinense Presidente 
Antônio Carlos Porto 5/A - ITPAC, São João Dei Rei - MG, com carga horária 
de 2.447 horas. 

rN Ato de Reconhecimento do Curso de Medicina da Universidade Federal de Mato 
Grosso. 
Portaria MEC nQ 658/85, publicada no DOU de 11/09/1986. Renovado pela Portaria SERES 
nQ 1.346/17, de 15/12/2017, publicada no DOU de 18/12/2017. 

Prof. Dr. Evandro Aparecido Soares da Silva 
REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO  

Documento assinado eletronicamente por EVANDRO APARECIDO SOARES 
DA SILVA, Reitor(a) da Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT, 
em 01/1212021, às 18:36, conforme horário oficial de Brasffia, com 
fundamento no art. 6, § l, do Decreto nQ 8,539, de 8 de outubro de 2015. 

21 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
htto://sei.ufmt.br/seilcontroladorexterno.php?   
acao=docurnentoconferir&&prgao_acesso_ex terno= 0, informando o código 
verífícador 4218068 e o código CRC B2FBC6E9. 

gUmVnaXNOcm8gZGUgL;mV2YWxpZC3Hn4.:3URG:ih' 91YSBTVEk9L :IUU3LSBTREKgND1xODA2OA . SEI 23108.9t 
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MUNICIPIO DE GURUPI - ESTADO DO TOCANTINS 
FUNDAÇÃO UNIRG - UNIVERSIDADE DE GURUPI 

FLS. N°  

PROC, N°L Io)í 
APOSTILA DE REVALIDAÇÃO DE DlPLOMAusR,cA.  

PROCESSO SEI N°: 2210010465023101362520221 

NOME: JOÃO ANTONIO BEZERRA MARÇAL DA SILVA 

CURSO: Medicina GRAU: Bacharelado TÍTULO: Médico Cirujano 

Diploma Acadêmico revalidado, com a equivalência ao título de Médico da 

Universidade de Gurupi - UnirG, Grau Bacharelado, após transcorrido o trâmite interno de 

Revalidação de Diploma, na modalidade simplificada. 

Diploma de Graduação Revalidado em conformidade com a Lei n° 9.394, de 

20112/1996; Portaria Normativa MEC ri0  2212016; Resolução CNE/CES n° 1/2022; e 

Resolução CONSUP no 009/2021. 

REGISTRO: 13625 FOLHA: 139 LIVRO: 52 

Atos de Reconhecimento do Curso de Medicina da Universidade de Gurupi - UnirG 

Decreto Governamental n° 2.460, de 08/07/2005 - DOE/TO, de 13/07/2005. Decreto 
Governamental n° 6.372, de 17/12/2021 - DOE/TO. de 17/12/2021. 

Gurupi, 13 de abril de 2023 

Assinado Por SARA 
FALCAO DE 
SOUSA :9612I262 168 
Cargo REITORA DA 
UNIVERSIDADE DE 
GIJRUPI UNIRG 
,)aia-  14104/2023 14:29:30 
11): 000000055948 

Assinado Por FUNDACAO 
UNI RG 0 12 10830000106 
Data: 13104/2023 16:57:48 
ID 000000055948 
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7. por 
by/ par 

5. en SANTA CRUZ 6. & . 25/05/2021 
at/à . tN 

ZAMIRA JHOSSEL1NE ORELLANA BURGOS 

304141 8. bajo ei número 
N,b / sous iA 

1. i1IllJII ilI jill 101 IlkIIIIkIIllI AIIJI!SII 

Apostiile 

(Convention de La Haye du 5 octobre de 1961) 

1. Pais: Bolivia 
Country/Pays: 

El presente documento público 
This pubiic document / Le présent acte public 

2. ha sido firmado por 
has been signed by 
a été signé par 

3. quien actúa en caiidad de 
acting in the capacity of., 
agissant en quaIité de 

4. y está revestido d(selio / timbre de 
bearsthe seal /starrof 
est revêtu du sceau ! timbre de 

WARA BELEM LAGUNA MAMAN1 

ROFESIOtL V ENCARGADA DEL 
ARCHiVOCE$ITRA.L 

MINiSTERIO DE E4DUCAC1ÓN 

Certilicado 
Certifled /Attsté 

9. seilo / Timbre: 
Seai/ stamp: 

10. Firma: FlRMADO DIGITALMENTE 
Signature: 

CÓDiGO DE SEGURIDAD ALFANUMÉRICO: ' EMWF62071C 
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ESTADO PLURINACIONAL DE BOLIViA 
----- *-------.... .... 

MIN ISTERIO DE RELACIONES EXTERIORES 

Esta Apostiiia certifica únicamente Ia autenticidad de ia firma, ia caiidad en que ei signatario dei documento 

haya actuado y,  en su caso, Ia identidad dei seilo o timbre dei que ei documento público esté revestido 

(Esta Apostilia no certifica eI contenido dei documento para ei cuai se expidió) 

[Esta Apostiiia se puede verificar en Ia direccián siguiente: http:/laposti lia. rree.gob.bo!] 
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RtJBtC'.  

I~R AB ALMA N00 PARÁ TODO S 

DESPACHO PARA PARECER JURIDICO 

DADOS DO PROCESSO 

N 2  PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: 

062/2025 

 

N 2  PROCESSO DE 010/2025 
CONTRATAÇÃO: 

MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO 

GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

OBJETO: 

VALOR ESTIMADO:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE PARA 

ATENDER OS SERVIÇOS MÉDICOS DE CLÍNICO GERAL E PEDIATRIA (PLANTÃO) DE 

INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARÃO DE GRAJAÚ - MA. 

R$ 1.076.750,00 Jm milhão, setenta e seis mil, setecentos e cinquenta reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para exame e aprovação nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Barão de Grajaú - MA, 30 de abril de 2025. 

Fábricia Fernandes Barros 

Secretária de Saúde 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 CNPJ: 06.477.822/0001-44 

Rua Seroa da Mota, n2 414, Centro, Barão de Grajaú, Maranhão, Brasil 

www.baraodegrajau.ma.gov.br  

Página 1 de 1 



DE GRAJA 
TRABALHANDO PARA TODOS 

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 

FLS.  
1 ' 

PROC.  N*  21L111  

Processo n° 062/2025 - Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú-MA. 
Parecer n° /2025 - PGM/Barão de Grajaú-MAI 
Assunto: Contratação de empresa para a prestação de serviços médicos nas 
especialidades de Clínico Geral e Pediatria, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Barão de Grajaú-MA. Adesão à Ata. Possibilidade. 
Fundamentação Legal: Lei n° 14.133/2021 e demais legislações pertinentes. 

Ao Gabinete, 

1- Relatório 

Cuida-se de encaminhamento oriundo da Comissão Permanente de 
Licitação - CSL, solicitando análise e emissão de parecer jurídico sobre a contratação, 
mediante adesão à Ata de Registro de Preços n° 14/2025/Prefeitura Municipal de 
Colinas - proveniente do Pregão Eletrônico n° 011/2025, cujo objeto é a contratação 
de empresa para a prestação de serviços médicos nas especialidades de Clínico Geral 
e Pediatria, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Barão 
de Grajaú-MA. 

Aos autos foram acostados os seguintes documentos: 

a) Solicitação do Secretário Municipal de Saúde de Barão de Grajaú-
MA à Comissão Permanente de Licitação sobre a necessidade de 
abertura de processo licitatório para a contratação de empresa 
para a prestação de serviços médicos nas especialidades de 
Clínico Geral e Pediatria, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Barão de Grajaú-MA; 

b) Termo de Referência, contendo as especificações do objeto 
pretendido, justificativa, condição de execução dos serviços, 
critérios de aceitabilidade, dentre outros itens; 

c) Pesquisa Preliminar de Preço e Mapa Médio de Preços; 
d) Ata de Registro de Preços n° 14/2025/Prefeitura Municipal de 

Colinas - proveniente do Pregão Eletrônico n° 011/2025, cujo 
objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviços 
médicos nas especialidades de Clínico Geral e Pediatria, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Barão de Grajaú-MA e anexos; 

e) Publicação da Ata de Registro de Preços n° 14/2025/Prefeitura 
Municipal de Colinas - proveniente do Pregão Eletrônico n° 
011/2025, cujo objeto é a contratação de empresa para a prestação 
de serviços médicos nas especialidades de Clínico Geral e 
Pediatria e anexos; 

1 
Ruo Seroa do Moto, 414, Centro, Barão de Grajøú - MA • CEP: 65660-000 

Telefones: 89 3523.1233 • E-mail: odmprefeituromunicipal.2025@hotmaiLcom  
CNPJ: O6.477822/0001-44 



SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRACAO 

FLS. 

PROC.  N0 E2J114 

EUBRlCA:___ 

TRABALHANDO PARA TODOS 

  

f)  

g)  
h)  
i)  
j)  

Consulta ao órgão gerenciador, Prefeitura de Colinas-MA, sobre o 
aceite à carona em relação a Ata de Registro de Preços acima 
citada. 
Resposta do município de Colinas-MA; 
Informação orçamentária; 
Declaração de Adequação da Despesa; 
Parecer com JUSTIFICATIVA SOBRE A VANTAJOSIDADE DA 
ADESÃO À ATA pelo Secretário de Saúde de Paraibano-MA; 

k) 
1) Resposta da empresa; 

Ofício de solicitação à empresa; 

II- Fundamentação jurídica 

Ab initio, para que haja adesão à ata de registro de preços, deve ser 
demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com os preços praticados 
pelo mercado. Nesse sentido, é o que se extrai do artigo 86, § 20, II, da Lei n° 14.133/ 21: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo 
licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção 
de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo 
mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na 
respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 
§ 10 O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão 
ou entidade gerenciadora for o único contratante. 
§ 2° Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos 
e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
1 - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabas tecimen to ou descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei; 
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerencíadora e do fornecedor. 
(...) 

Em sincronia com o que estabelece a legislação federal, o artigo 29 prevê a 
necessidade de realização de pesquisa de preços quando da adesão à ata. O dispositivo 
determina que tal pesquisa deverá ser realizada nos termos do artigo 23 da Lei n° 
14.133/21. 

Nesse sentido, inclusive, é o entendimento do Tribunal de Contas da União: 
"A mera comparação dos valores constantes em ata de registro de preços com os 
obtidos junto a empresas consultadas na fase interna de licitação não é suficiente 
para configurar a vantajosidade da adesão à ata, haja vista que os preços informados 
nas consultas, por vezes superestimados, não serão, em regra, os efetivamente 
contratados. Deve o órgão não participante ("carona"), com o intuito de 
aferir a adequação dos preços praticados na ata, se socorrer de outras 

11 

2 
Rua Seroa do Mota, 414, Centro, Barão de Grajaú - MA • CEP: 65660-000 

Telefones: 89 3523.1233 • E-mail: admprefeituramunicipaL2025@hotmaiLcom  
CNPJ: 06.477.822/0001-44 



FLS.  N°-4Á22_- 
PROC.  N041Q 

RUBRICA:- 
TRABALHANDO PARA TODOS 

DE GRAJA 

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO 

--Á- fontes, a exemplo de licitações e contratos similares realizados no âmbito 
da Administração Pública. Acórdão 1794/2023-Primeira Câmara 1 Relator: 
AUGUSTO SHERMAN 
A mera comparação dos valores constantes em ata de registro de preços com os 
obtidos junto a empresas consultadas na fase interna de licitação não é suficiente 
para configurar a vantajosidade da adesão à ata, haja vista que os preços informados 
nas consultas, por vezes superestimados, não serão, em regra, os efetivamente 
contratados. Deve o órgão não participante ("carona"), com o intuito de 
aferir a adequação dos preços praticados na ata, se socorrer de outras 
fontes, a exemplo de licitações e contratos similares realizados no âmbito 
da Administração Pública. Acórdão 420/2018-Plenário 1 Relator: WALTON 
ALENCAR RODRIGUES" 

Consoante se extrai dos julgados referidos, para que seja possível adesão à 
ata de registro de preços, deve ser demonstrada a vantajosidade, realizando-se 
pesquisa de preços. Não é suficiente a mera comparação dos valores constantes em ata 
de registro de preços com os obtidos junto a empresas consultadas na fase interna da 
licitação. 

Recomenda-se, portanto, seja realizada a pesquisa de preços, e anexada aos 
autos, o que foi feito no processo em comento. 

Ademais, analisando-se os autos, verifica-se que foram juntadas certidões 
negativas e de regularidade em nome da pessoa jurídica a ser contratada, cópia dos 
atos constitutivos da empresa, comprovante de inscrição e regularidade perante o 
CNPJ. 

Recomenda-se, ainda, seja verificada eventual descumprimento de 
condições de contratação, especialmente quanto à existência de sanções. Sendo assim, 
sugere-se sejam consultados os seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

Registre-se que as consultas referidas poderão ser substituídas pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU. A consulta aos cadastros, no 
entanto, deverá ser realizada em nome da empresa contratante e também de seus 
dirigentes, haja vista o que estabelece o artigo 12 da Lei n° 8.429/92. 

Ao tratar sobre o sistema de registro de preços, a Lei n° 14.133/21 prevê os 
órgãos gerenciador, participante e não participante. Os conceitos constam no artigo 20, 
o qual assim estabelece: 

Art. 61  Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...) 
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XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgã ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto 4e procedimentos para registro de 
preços e pelo gerenciamento da ata de registro de 'reços dele decorrente; 
XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração 
Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de 
preços e integra a ata de registro de preços; 
XLIX - órgão ou entidade não participante: órgã ou entidade da Administração 
Pública que não participa dos procedimentos inidais da licitação para registro de 
preços e não integra a ata de registro de preços; 

(...) 

Em síntese, tem-se que o registro de preços dvê ser conduzido pelo órgão 
gerenciador. Durante a tramitação do feito, no entanto,!,é possível a participação de 
outros órgãos, os quais integrarão o registro de preços. 

Sendo assim, a ata de registro deverá ter elaborada a partir dos 
quantitativos indicados pelo órgão gerenciador e pelos Ó'gãos participantes. 

A legislação admite que, após a formalização, da ata de registro de preço, 
outros órgãos e entidades procedam a adesão. Esses são considerados 
órgãos/ entidades não participantes, sendo que a adesão deve ser realizada em 
observância ao que determina o artigo 86 da Lei n° 14.133/21: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, Wa fase preparatória do processo 
licítatório, para fins de registro de preços, realizar 'ocedimento público de intenção 
de registro de preços para, nos termos de regukiinento, possibilitar, pelo prazo 
mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na 
respectiva ata e determinar a estimativa total de qiàntidades da contratação. 
§ 10  O procedimento previsto no caput deste artgoerá dispensável quando o órgão 
ou entidade gerenciadora for o único contratante. 
§ 20 Se não participarem do procedimento previ ',,io  caput deste artigo, os órgãos 
e entidades poderão aderir à ata de registro preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
1 - apresentação de justificativa da vantagem da a4esão, inclusive em situações de 
provável desabas tecimento ou descontinuidade de rviço público; 
II - demonstração de que os valores registrados eitão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta:i; 
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

§3° A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante 
poderá ser exercida: (Redação dada pela Lei n° 14.770, de 2023) 
1  -  por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade 
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023) 
II- por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata 
de registro de preços de órgão ou entidade gerencíadora municipal, desde que o 
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sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação. (Incluído 
pela Lei n° 14.770, de 2023) 

§ 4° As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 20 deste artigo 
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
§ 50  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere 
o § 2° deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
§ 60  A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder 
Executivo federal por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o § 50 deste artigo se destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos 
preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 desta 
Lei. 
§ 7° Para aquisição emergencial de medicamentos' e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério 
da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o § 51  deste artigo. 
§ 80  Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão 
à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou 
municipal. 

No caso, todos os requisitos fizeram-se presentes, visto que há a adequação 
do objeto pretendido pela Secretaria Municipal de Saúde e o objeto elencado no Termo 
de Referência da adesão à Ata de Registro de Preços n° 14/2025/Prefeitura Municipal 
de Colinas - proveniente do Pregão Eletrônico n° 011/2025, cujo objeto é a 
contratação de empresa para a prestação de serviços médicos nas especialidades de 
Clínico Geral e Pediatria. 

Diga-se o mesmo sobre a vigência do Instrumento, válida que se mostra 
a Ata. 

Tais documentos, somados à demonstração da vantajosidade do 
procedimento ante os preços praticados no mercado, conforme relatório de cotação e 
mercado local para os serviços, deixam claro a possibilidade de se contratar, mediante 
adesão à Ata supracitada. 

Por fim, a existência de dotação orçamentária para a despesa e a autorização 
do Secretário para adesão à ata de Registro de Preços também são aspectos que 
possibilitam a contratação pelo procedimento escolhido,'  
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jaú-MA, 30 de abril de 2025. 

Júlio César Primeiro Oliveira Teixeira 
Procurador Geral do Município de Barão de Grajaú-MA 

OAB/ MA n° 13.719 
Portaria n° 009/GAB.PREF, 01 de janeiro de 2025. 
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RUBRICA:_)P TRABALHANDO PARA TODOS 

III- CONCLUSÃO 
Ante o exposto, opina esta Procuradoria favoravelmente pela contratação 

da empresa L.S.F DE MORAES LTDA, CNPJ sob o n° 52.528.096/0001-40, mediante 
adesão à Ata de Registro de Preços n° 14/2025/Prefeitura Municipal de Colinas - 
proveniente do Pregão Eletrônico n° 011/2025, cujo objeto é a contratação de empresa 
para a prestação de serviços médicos nas especialidades de Clínico Geral e Pediatria, 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de 
Barão de Grajaú - MA. 

É o parecer, que submetemos à apreciação do Prefeito para proceder com a 
devida autorização e às providências quanto à adesão e adjudicação. 
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Prefeito Municipal 

PORTARIA 
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PROC. N°cfJj& 
PtIPr. 2i7 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

PORTARIA 

PORTARIA N° 008/GAB.PREF., 01 de janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, PARA 

EXERCER O CARGO DE DIREÇÃO EM COMISSÃO DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, em especial o que dispõe a Lei Orgânica 

do Município, Art. 55, VI, 

RESOLVE: 

Nomear a Sra. EDINEUDA PEREIRA DA SILVA, portadora da 

cédula de identidade RG n° 1.659.050 SSP/PI. CPF n° 373.980.673-72, 

para exercer o cargo em comissão de Secretário Municipal de 

Assistência Social. 

Art. 20  A remuneração do cargo comissionado será a definida em lei 

específica. 

Art. 30  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

PORTARIA 

PORTARIA N° 010/GAB.PREF., 01 de janeiro de 2025. 

/ 
Dk-ÓE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, PARA 

EXERCER O CARGO DE DIREÇÃO EM COMISSÃO DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, em especial o que dispõe a Lei Orgânica 

do Município, Art. 55, VI, 

RESOLVE: 

Art. 11  Nomear o Sr. JOSÉ NILTON PEREIRA DA SILVA, portador da 

cédula de identidade RG n° 051781822014-4 SSP/MA. CPF n° 

693.485.963-49, para exercer o cargo em comissão de Secretário 

Municipal de Infraestrutura e Habitação. 

Art. 21  A remuneração do cargo comissionado será a definida em lei 

específica. 

Art. 30  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ. ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

PORTARIA N° 011/GAB.PREF., Olde janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, PARA 

EXERCER O CARGO DE DIREÇÃO EM COMISSÃO DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Barão de Grajaú. Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, em especial o que dispões a Lei Orgânica 

do Município, 

RESOLVE: 

Art. 11  Nomear o Sr. RAYLAN MOREIRA DA FONSECA, portador da 

cédula de identidade RG n° 50156683 SSP/PI, CPF n° 022.790.043-05, 

para exercer o cargo em comissão de Chefe da CPL. 

Art. 20  A remuneração do cargo comissionado será a definida em lei 

específica. 

Art. 30  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

PORTARIA 

PORTARIA N° 011/GAB.PREF., 01 de janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, PARA 

EXERCER O CARGO DE DIREÇÃO EM COMISSÃO DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, em especial o que dispõe a Lei Orgânica 

do Município, Art. 55, VI, 

RESOLVE: 

Art. 10  Nomear o Sr. JULIO CESAR PRIMEIRO OLIVEIRA TEIXEIRA, 

portador da cédula de identidade RG n° 0192995220019 SESPIMA, CPF 

n° 027.571.613-93, para exercer o cargo em comissão de Procurador 

Geral do Município. 

Art. 21  A remuneração do cargo comissionado será a definida em lei 

específica. 

Art. 31  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

CERTIFICADO DIGITALMENTE e 3114 



  

MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

    

ÓRGÃO 

GERENCIADOR: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

    

Barão de Grajaú - MA, 02 de maio de 2025. 
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DESPACHO PARA PARECER DO CONTROLE INTERNO 

 

                   

        

DADOS DO PROCESSO 

      

                   

 

N2 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: 

062/2025 

      

                   

  

N 2  PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO: 

010/2025 

      

                   

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE PARA 

ATENDER OS SERVIÇOS MÉDICOS DE CLÍNICO GERAL E PEDIATRIA (PLANTÃO) DE 

INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARÃO DE GRAJAÚ - MA. 

    

VALOR ESTIMADO: 

 

R$ 1.076.750,00 (Um milhão, setenta e seis mil, setecentos e cinquenta reais) 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Controladoria os autos do processo administrativo em epígrafe, 

para exame e aprovação nos termos do Art. 53, da Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Raylan Moreira da Fonseca 

Presidente da Comissão de Licitação 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 cNPJ: 06.477.822/0001-44 

Rua Seroa da Mota, n2  414, centro, Barão de Grajaú, Maranhão, Brasil 

www.baraodegrajau.ma.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÃO 
(CONTROLE INTERNO) 

1. DADOS DO PROCESSO 

CAMPO INFORMAÇÃO 

N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 062/2025 

N° DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO/LICITAÇÃO: 

 

ADESÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO 
ELETRONICO 11/2025, oriunda do Processo 
Administrativo N° 034/2025 

    

MODALIDADE: 
ADESÃO EXTERNA 010/2025 AO PREGÃO 
ELETRONICO 011/2025- P.M. COLINAS-MA 

ÓRGÃO SOLICITANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARÃO DE 
GRAJAÚ-MA 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE SAUDE PARA ATENDER OS 
SERVIÇOS MEDICOS DE CLINICO GERAL E 
PEDIATRIA (PLANTÃO), PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DE 
BARÃO DE GRAJAÚ-MA. 

LICITANTE/CONTRATADO EM 
ANÁLISE: 

L.S.F. DE MORAES LTDA 

CNPJ/CPF: 52.538.096/0001-40 

FUNDAMENTO LEGAL Artigo e Inciso da Lei n° 14.133/2021 

2. METODOLOGIA E ESCOPO DA ANÁLISE 
O presente relatório visa analisar a documentação de habilitação L.S.F. DE MORAES 

LTDA para atestar a conformidade com as exigências legais (Arts. 62 a 70 da Lei n° 
14.133/2021 e outras normas aplicáveis) e do Termo de Referência/Edital, para fins de subsídio 
à decisão final da autoridade competente e ao controle da legalidade pelo Órgão de Controle 
Interno 
A análise concentrou-se na verificação dos documentos listados, com foco em: 
. Existência e validade das certidões e documentos. 

Compatibilidade do objeto social com o objeto da contratação. 

• Atendimento aos requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira, quando 
exigidos. 

3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ANALISADOS E CONFORMIDADE 
A verificação dos documentos apresentados seguiu o Termo de 

Referência/Edital/Minuta de Contrato e as disposições da Lei n° 14.133/2021, em especial 
quanto à Qualificação Jurídica, Fiscal, Social, Trabalhista, e, quando for o caso, Técnica e 
Econômico-Financeira. 

Rua Seroa da Mota. 414. Centro. Barão de Grajaú - MA. CEP. 65660-000 
Telefones: 89 3523.1233 

E-mail: abpmbg o 2025gmai1.co  
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4. ANÁLISE E PARECER TÉCNICO DO CONTROLE INTERNO 
4.1. Conclusão da Habilitação: 

A Controladoria constatou que a documentação de habilitação da L.S.F. DE MORAES 
LTDA atende as exigências previstas no Termo de Referência/Edital e na legislação aplicável 
(Lei n° 14.133/2021). 
4.2. Detalhamento e Fundamentação: 

o Os documentos apresentados demonstram a capacidade jurídica, a regularidade 
fiscal, social e trabalhista, e, se aplicável, a qualificação técnica e a situação 
econômico-financeira do licitante/contratado, em conformidade com os artigos 
62 a 70 da Lei n° 14.133/2021. 

5. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 
Diante do exposto, os documentos de habilitação encontram-se Em Conformidade com 

o processo, e com o previsto nos artigos 62 a 70 da Lei n° 14.133/2021. 
Portanto, para fins de legalidade e segurança da contratação/licitação, a Controladoria 

RECOMENDA a Homologação da Habilitação pelo Agente de Contratação. 
Encaminhe-se o presente Relatório a Comisão Permanente de Licitação - CPL para as 

devidas providências e sequência processual. 

Barão de Grajaú, Maranhão, 02 de maio de 2025 

CNPJ: 06.477.822/0001-44 

lDALILVES NOGUEIRA 
Controladoria Geral do Município 

Portaria 007/2025 

Rua Seroa da Mota. 414. Centro. Barão de Grajaú - MA. CEP. 65660-000 
Telefones: 89 3523.1233 

E-mail: gabpmbg2025  na gma11.coi n 
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Art. 30  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

PORTARIA 

PORTARIA N° 004/GAB.PREF., 01 de janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, PARA 

EXERCER O CARGO DE DIREÇÃO EM COMISSÃO DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, no 

de suas atribuições legais, em especial o que dispõe a Lei Orgânica 

au Município, Art, 55, VI, 

RESOLVE: 

Art. 10  Nomear o Sr. FRANCISCO ROBERTO CARNEIRO ARAÚJO 

JÚNIOR, portador da cédula de identidade RG n° 129493937 SSP/MA, 

CPF n° 698.677.983-68, para exercer o cargo em comissão de 

Secretário Municipal de Saúde. 

Art. 21  A remuneração do cargo comissionado será a definida em lei 

específica. 

Art. 30  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ. ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 005/GAB.PREF., 01 de janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, PARA 

EXERCER O CARGO DE DIREÇÃO EM COMISSÃO DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, em especial o que dispõe a Lei Orgânica 

do Município, Art. 55, VI, 

RESOLVE: 

Art. 111  Nomear a Sra. KATIANA AIRES ALMEIDA, portadora da cédula 

de identidade RG n°0438141420111 SSP/MA. CPF n°705239833-87, 

para exercer o cargo em comissão de Diretora do Hospital Municipal 

Barjonas Lobão. 

Art. 20  A remuneração do cargo comissionado será a definida em lei 

específica. 

Art. 30  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 
ÏLS. 

OC. 
PORTARIA 

PORTARIA N° 006/GAB.PREF., 01 de janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, PARA 

EXERCER O CARGO DE DIREÇÃO EM COMISSÃO DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, em especial o que dispõe a Lei Orgânica 

do Município, Art. 55, VI, 

RESOLVE: 

Art. 10  Nomear a Sra. KAMILLA AMILANNY DA SILVA EUFRAZIO, 

portadora da cédula de identidade no 015737582000-2 GJSP/MA, CPF 

n° 004.622.703-27, para exercer o cargo em comissão de Secretária 

Municipal de Educação. 

Art. 20  A remuneração do cargo comissionado será a definida em lei 

específica. 

Art. 31  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE BARÃO DE GRAJAÚ, ESTADO DO 

MARANHÃO. EM 01 DE JANEIRO DE 2025. 

GLEYDSON RESENDE DA SILVA 

Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 007/GAB.PREF., 01 de janeiro de 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO, PARA 

EXERCER O CARGO DE DIREÇÃO EM COMISSÃO DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Barão de Grajaú, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, em especial o que dispõe a Lei Orgânica 

do Município, Art. 55, VI, 

RESOLVE: 

Art. 10  Nomear o Sr. IDALECIO ALVES NOGUEIRA, portador da cédula 

de identidade RG n° 448798956 SSP/MA, CPF n° 755.958.853-00, para 

exercer o cargo em comissão de Controlador Geral do Município. 

Art. 20  A remuneração do cargo comissionado será a definida em lei 

específica. 

Art. 31  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as demais disposições em contrário. 
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N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 062/2025 

N 2  PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 010/2025 

MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

PARA ATENDER OS SERVIÇOS MÉDICOS DE CLÍNICO GERAL E PEDIATRIA 

(PLANTÃO) DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ - MA. 

R$ 1.076.750,00 (Um milhão, setenta e seis mil, setecentos e 

cinquenta reais) 

VALOR TOTAL ADJUDICADO: 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 

OBJETO: 

FLS. N°  P ~  
PROC.  N0O/7f7 

RUBRICA:    

TRABALHANDO PARA TODOS 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREÂMBULO 

Aos 02 de maio de 2025, após analisado o resultado da Adesão n° 010, referente ao processo administrativo em 

epígrafe, venho por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação, conforme a Ata de 

Sessão constante nos autos do processo administrativo, em conformidade com o Quadro Resultado e nos 

termos do inciso IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021. 

QUADRO RESULTADO 

o 

uenta reais) 

Total Geral 

SEMUS - R$ 1.076.750,00 (Um milhão, setenta e seis mil, setecentos e cinq 

Barão de Grajaú - MA, 02 de maio de 2025 

ÁXC&   

Fabricia Fernandes Barros 

Secretária de Saúde 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 cNPJ: 06.477.822/0001-44 

Rua Seroa da Mota, n2 414, centro - CEP 65.660-000, Barão de Grajaú, Maranhão, Brasil 
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Pá&ina 1 de 1 



AAtAPDO2ARA TODOS 

D GRAJA RUBRICA: 

PRoC.N9OÇj)/9,),  

J 

   

CONTRATO N2  061/2025 

 

 

COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.233/202 

   

PROCESSO DE ORIGEM 

ADESÃO n 2  010/2025 

N 2  PROCESSO ADMINISTRATIVO: 062/2025 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de empresa para prestação de serviços de saúde para atender os serviços médicos de Clínico 

Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Barão 

de Grajaú - MA. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 1.076.750,00 (Um milhão, setenta e seis mil, setecentos e cinquenta reais) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL: 02/05/2025  

FINAL: 02/12/2025  

DADOS DO CONTRATANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - CNPJ n2 13.911.405/0001-23 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ, CNPJ n2 06.477.822/0001-44 

Rua Seroa da Mota, 444, Centro, Barão de Grajaú - MA 

Nome responsável: Fabricia Fernandes Barros, CPF n2  034.086.683-70 

DADOS DO CONTRATADO 

O L.S.F DE MORAES LTDA, CNPJ n2 52.538.096/0001-40 

(' Av. Principal, 122, Bairro Curimatã, Cidade de Colinas, Estado do Maranhão. 

Nome Responsável Contratado: Laís Silmara Freitas de Moraes, CPF n2  008.725.133-78 

Q FISCAL DO CONTRATO 

(Ç Nome Fiscal Contrato: Marilda Alves de Carvalho, CPF n2061.259.733-44 

PREÂMBULO 

Aos dois dias do mês de maio de 2025, a Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA, através da Secretaria 

Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ n2  13.911.405/0001-23, em observância às disposições da Lei n2  14.133, 

de 12  de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO 

DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II) 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para prestação de serviços de saúde para 

atender os serviços médicos de Clínico Geral e Pediatria (Plantão) de interesse da Secretaria Municipal de Saúde da 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de 

Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 CNPJ: 06.477.822/0001-44 
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PROC. N  

RUBRICA: 

  

   

 

 

TRA MANDO PARA roDÓ 

  

PROC.  NJ).42J '  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) RUBRICA 
2.1 - O valor do presente Contrato é R$ 1.076.750,00 (Um milhão, setenta e seis mil, setecentos e cinquenta reais), 

em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

PLANILHA DE SERVIÇOS MÉDICOS 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. DIAS/ANO P. MÉDIO R$ MENSAL VALOR TOTAL 

1 SERVIÇO 20 365 R$ 2.800,00 R$ 112.000,00 R$ 511.000,00 

2 SERVTÇO 2() 365 R$ 1.500,00 R$ 60000,00 RS 27 3-71 

3 EL;' SERVIÇO 10 365 R$ 1.600,00 R$ 32.000,00 RS 292.000,00 

R$ 5.900,00 RS 204.000,00 R$ 1.076.750,00 

o 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 

quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 - A Proposta do Contratado; 

2.3.4— Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 - O prazo de vigência da contratação será de 07 meses, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021, 

e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4,1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú - MA 1 cNPJ: 06.477.822/0001-44 
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6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustave4W6 prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - lGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

10.4 - No caso de atrasa ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

ON 10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n9 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 - Os dados obtidas somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62  da LGPD. 

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitas e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

7.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreávet de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 
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PARIt f)Q, 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

FLS. N° 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
PROC. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Saúde RUBRICA:. _ 

PROJETO / ATIVIDADE: Manutenção e Funcionamento de Hospitais Mun. 
FONTE DE RECURSO: 1.600 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.3 9.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
FICHA: 619 
VALOR: R$ 1.129.328,72. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Saúde 
PROJETO 1 ATIVIDADE: Manutenção e Funcionamento de Hospitais Mun. 

Ø 
FONTE DE RECURSO: 1.500 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
FICHA: 618 
VALOR: R$ 1-255.328,72. 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

n,, 9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprirnento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42,  do art. 137, da Lei n9 14.133, de 2021. 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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PARÁ 

ç,oc. 

PROC. N9  

RUBRICA: 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, 

parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990). 

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

10.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n2  14.133, 

de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
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10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2  13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11,1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se 

dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas.- 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ânus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2  14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 - Indenizações e multas. 
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11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.2  14.133, de 2021). 

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2  14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9  14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59  da Lei n2  12.846, de 19  de agosto de 2013, 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2  14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subítem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 42, da Lei n2  14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52,  da Lei ri2 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei ri. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subítem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato. 

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na aUnea "a", 'b", "c" e 'd" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99,  da Lei ri2 14.133, de 2021). 

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §72,  da Lei riQ 14.133, de 2021). 

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ri2 14.133, de 2021). 
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12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, quando exigida)  ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n9  14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa, poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei n9 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n9 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2 14.133/21. 

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9  14.133, 

de 2021. 

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei n2  14.133, de 2021). 
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14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2  

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei n9  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 

Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 8, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7, §3, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Barão de Grajaú - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1, 

da Lei n2 14.133/21. 

Barão de Grajaú, MA, 02 de maio de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

 

AÂQ 

FABRICIA FERNANDES BARROS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ n9 13.911.405/0001-23 

 

ie& \' IX1) Lt o. 
L.S.F DE MORAES LTDA 

CNPJ n9 52.538.096/0001-40 
Laís Silmara Freitas de Moraes 

CPF n 2  008.725.133-78 
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RESENHA DE CONTRATO N° 061/2025 

RESENHA DE CONTRATO 

RESENHA DE CONTRATO N.° 061/2025. PARTES: CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO, QUE ENTRE Si 

CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO 

DE GRAJAÚ/MA, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA L.S.F DE 

MORAES LTDA NO CNPJ n° 52.528.096/0001-40. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE SAÚDE PARA ATENDER OS SERVIÇOS MÉDICOS DE CLÍNICO 

GERAL E PEDIATRIA (PLANTÃO) DE INTERESSE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE 

GRAJAÚ - MA. AMPARO LEGAL: LEI N° 14.133/2021, LEI 

COMPLEMENTAR N°123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. VALOR 

GLOBAL: R$ 1.076.750,00 (Um milhão, setenta e seis mil, setecentos e 

cinquenta reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. Fabrícia Fernandes 

Barros, CPF n° 034.086.683-70, Secretário Municipal de Saúde. L.S.F 

E MORAES LTDA, Laís Silmara Freitas de Moraes, CPF no 

.08.725.133-78, Contratada. Barão De Grajaú - MA, 02 de maio de 

2025. 
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